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RESUMO 

Esta pesquisa investiga a construção descritiva do racismo no século XIX. O objetivo 

principal é verificar os mecanismos da descrição como estratégias discursivas 

utilizadas nos enunciados dos anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano 

e nos textos opinativos em A Redempção. Defendemos a tese de que na estruturação 

dos discursos racistas e antirracistas os componentes descritivos atuam como 

elementos centrais; tal fato se dá porque ao “nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” 

estabelece-se uma linha de argumentos para fundamentar uma ideologia racista ou 

para defender a raça negra. Nessa perspectiva, como hipótese, presumimos que tais 

ações, sobretudo a atividade de qualificar, estariam relacionadas com o propósito de 

seus sujeitos produtores e seriam ferramentas utilizadas por eles em função de um 

olhar particular sobre o negro. O nosso quadro teórico-metodológico é fundamentado 

a partir da Teoria Semiolinguística de Charaudeau (2008), com foco na verificação do 

funcionamento dos procedimentos discursivos da construção descritiva. De um modo 

geral, nossas análises sinalizaram que, nos nossos corpora, as categorias do 

qualificar surgem em maior número revelando os primeiros traços do racismo sobre o 

negro no Brasil. Essa percepção pode ser confirmada não só nas análises dos 

anúncios de escravizados do Correio Paulistano como também nas propostas 

abolicionistas de A Redempção. 

 

Palavras-chave: Construção descritiva; Discurso; Racismo; Antirracismo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RÉSUMÉ 

 

Cette recherche étudie la construction descriptive du racisme au XIXe siècle. L'objectif 

principal est de vérifier les mécanismes de la description comme stratégies discursives 

utilisées dans les titres d'annonces d'esclaves dans le journal Correio Paulistano et les 

textes d'opinion dans A Redempção. Nous défendons la thèse selon laquelle, dans la 

structuration des discours racistes et antiracistes, les composantes descriptives 

agissent comme des éléments centraux; c'est parce que en "nommant", "localisant-

situant" et "qualifiant" on établit une ligne d'arguments pour soutenir une idéologie 

raciste ou pour défendre la race noire. De ce point de vue, comme hypothèse, nous 

supposons que telles actions, en particulier l'activité de qualifier, seraient liées au but 

de leurs sujets producteurs et seraient des outils utilisés par eux en raison d'un regard 

particulier sur le noir. Notre cadre théorique-méthodologique est basé sur la Théorie 

Sémiolinguistique de Charaudeau (2008), en mettant l'accent sur la vérification du 

fonctionnement des procédures discursives de la construction descriptive. En général, 

nos analyses ont indiqué que, dans nos corpora, les catégories du qualifier ont apparu 

en plus grand nombre, révélant les premiers traits du racisme sur le noir au Brésil. 

Cette perception peut être confirmée non seulement dans les analyses des publicités 

sur l'esclavage de Correio Paulistano, mais aussi dans les propositions abolitionnistes 

d'A Redempção. 

Mots-clés: Construction descriptive; Discours; Racisme; Antiracisme. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research investigates the descriptive construction of racism in the 19th century. 

The main goal is to verify the description mechanisms as discursive strategies used in 

the statements of the ads of enslaved in the newspaper Correio Paulistano and of the 

opinion texts in A Redempção. We defend the idea that, in structuring racist and 

antiracist discourses, descriptive components play a central role; this is because 

"naming," "locating-situating," and "qualifying," establishes a line of argument to 

support a racist ideology or to defend the black race. From this perspective, as a 

hypothesis, we assume that such actions, especially the habit of qualifying, would be 

related to the purpose of their authors and would be tools used by them due to a 

particular look at the black. Our theoretical-methodological framework is based on the 

Charaudeau’s Semiolinguistic Theory (2008), focusing on the verification of the 

functioning of the discursive procedures of the descriptive construction. In general, our 

analyzes have indicated that in our corpora, the categories of qualification emerge in 

greater numbers, revealing first traits of anti-black racism in Brazil. This perception can 

be confirmed not only in the analyzes of the advertisements of enslaved people of 

Correio Paulistano but also in the abolitionist proposals of A Redempção. 

 

Keywords: Descriptive construction; Discourse; Racism; Anti-racism. 
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No presente estudo, investigamos a construção descritiva do racismo e da 

ideologia antirracista no século XIX por meio da análise de enunciados de anúncios 

de escravizados do jornal Correio Paulistano, publicados no período de 09/01/1874 a 

20/01/1874, e de textos opinativos de A Redempção que circularam entre 02/01/1887 

e 10/02/1887. 

A partir do levantamento de pesquisas que realizamos envolvendo 

especificamente o Correio Paulistano e A Redempção para análise nesta tese, 

verificamos que, na Análise do Discurso, são escassas as pesquisas que se dedicam 

ao estudo contrastivo desses jornais, sobretudo, a partir de procedimentos descritivos. 

Desse modo, ressaltamos a relevância desta pesquisa no sentido de trazer a 

contribuição do estudo das bases das construções discursivas racistas e das 

ideologias antirracistas analisadas por meio do viés da organização descritiva 

proposta por Charaudeau (2008). 

 Além disso, ao colocarmos em evidência a temática do racismo e do 

antirracismo no nosso estudo, estamos dialogando com um movimento de 

engajamento que discute, no espaço acadêmico, a questão racial e a situação do 

negro brasileiro, em prol de uma mudança de paradigma no cenário social. No âmbito 

da UFMG, algumas teses e dissertações1 direcionaram suas pesquisas nesse sentido. 

É o caso, por exemplo, de Caetano (2007), Xavier (2011), Mendes (2011), Lírio (2012), 

Santos (2016) e Souza (2016) da Faculdade de Letras; Santana (2003), Oliveira 

(2009), Faria (2011) Sales (2012) e Araújo (2015) da Faculdade de Educação; Corrêa 

(2006) da Comunicação Social, Diogo (2005) e Castro (2017) da Psicologia; Simim 

(2014) do Direito e Morais (2016) da História. Essas pesquisas demonstram que a 

discussão da questão racial está em pauta no espaço da Pós-Graduação das mais 

diversas áreas da UFMG e, também, de outras universidades. Assim, a partir desse 

levantamento de pesquisas envolvendo as questões raciais e com o intuito de 

contribuir com as reflexões já colocadas por esses pesquisadores, apresentamos 

nosso estudo norteado pelos seguintes questionamentos:  

a) Como são construídas as estratégias discursivas dos discursos racistas e 

antirracistas em anúncios de escravizados e textos opinativos dos jornais 

Correio Paulistano e A Redempção?  

                                                           
1 Os textos completos das teses e dissertações dos autores aqui mencionados estão na Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações da UFMG, no site http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/. 

http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/
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b) Os procedimentos discursivos e as categorias de língua utilizadas para 

“nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” nos anúncios de escravizados e textos 

de opinião do século XIX estão a serviço de uma argumentação?  

c) As “denominações” e “qualificações” construídas pelos sujeitos descritores dos 

textos dos nossos corpora vão gerar discursos racistas e antirracistas no século 

XIX? 

Para responder às questões já apresentadas, firmamos como:  

1. Objetivos gerais  

 Verificar os mecanismos da descrição como estratégias discursivas usadas nos 

discursos racistas e antirracistas em anúncios de escravizados e textos 

opinativos dos jornais Correio Paulistano e A Redempção. 

2. Objetivos específicos 

 Problematizar a maneira pela qual os sujeitos produtores desses enunciados 

fazem uso das atividades descritivas de “nomear”, “localizar-situar” e 

“qualificar” para respaldarem um discurso racista ou antirracista.  

 Apontar, nos enunciados dos anúncios e dos textos opinativos dos referidos 

jornais, a existência de categorias de língua que podem indiciar sentidos 

racistas e antirracistas. 

 Apresentar, no final do estudo, uma problematização acerca da reprodução 

dessas categorias descritivas nos discursos racistas do século XXI. 

 Trazer o Letramento Racial Crítico e a Teoria Racial Crítica como um possível 

caminho para a ruptura dessa reprodução.   

Defendemos, em nossa pesquisa, a tese de que na construção de discursos 

racistas e antirracistas os componentes descritivos funcionam como elementos de 

base, porque ao “nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” estabelece-se uma linha de 

argumentos para fundamentar um ponto de vista racista ou para defender a raça 

negra. Nessa perspectiva, como hipótese, presumimos que nos nossos corpora tais 

componentes estariam relacionados com as visões próprias de seus sujeitos 

produtores e seriam ferramentas utilizadas por eles em função desse olhar particular 

sobre o referente. Desse modo, tal como postula Charaudeau (2008), tanto nos 
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anúncios de escravizados como também nos textos opinativos, a descrição e a 

argumentação seriam atividades estreitamente ligadas, na medida em que uma 

contribuiria com a outra para construir textos. 

Como procedimento metodológico inicial, nosso estudo partiu de uma coleta de 

dados no site do Arquivo Público do Estado de São Paulo2 para a execução das 

análises. O trabalho de coleta se deu em três etapas. A primeira etapa consistiu 

basicamente na seleção de dez publicações do Correio Paulistano e outras dez do 

jornal A Redempção no site supracitado.  

Sobre os jornais que analisamos, adiantamos que o Correio Paulistano foi um 

veículo de comunicação do século XIX representante do Partido Conservador e 

sustentado pelos aristocratas da época. Embora nosso estudo se concentre no século 

XIX, o Correio Paulistano teve uma longa permanência na história da imprensa 

paulista. Fundado por Joaquim Roberto de Azevedo Marques, em 26 de junho de 

1854, na província de São Paulo, o Correio Paulistano permaneceu em circulação até 

1963, com 109 anos de publicações. Analisando, especificamente, as publicações do 

século XIX, chamaram-nos a atenção as numerosas descrições que acompanhavam 

os anúncios de escravizados nesse jornal. Foi a partir dessa percepção que surgiu o 

interesse em realizar uma investigação dos discursos desses anúncios através de 

procedimentos descritivos.   

Já sobre o jornal A Redempção, periódico publicado na cidade de São Paulo 

entre janeiro de 1887 e 13 de maio de 1888, diremos de antemão que ele é uma 

importante fonte para compreendermos as divergências de opiniões nos projetos 

abolicionistas que antecederam a Lei Áurea. Por essa razão, elegemos os artigos 

opinativos desse jornal para integrar nossos corpora, a fim de verificar as estratégias 

discursivas utilizadas por seus enunciadores. Com o intuito de fazer uma 

apresentação mais detalhada sobre o Correio Paulistano e A Redempção, elaboramos 

o Quadro 1, a seguir, com as principais características de cada jornal:  

 

 

 

 

                                                           
2 http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/ 
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Quadro 1 – Quadro comparativo entre as descrições gerais e configuração formal 

dos jornais 

CORREIO PAULISTANO A REDEMPÇÃO 

Tempo de circulação longo em São Paulo: 

de 26 de junho de 1854 a 1963. 

 Tempo de circulação curto em São 

Paulo: de 02 de janeiro de 1887 a 13 de 

maio de 1888.  

Cunho manifestamente vinculado ao 

governo, ou seja, representava os 

interesses da aristocracia rural (grandes 

proprietários de terra).  

 Cunho manifestamente popular e         

representava uma via possível para a 

resolução da escravidão.  

Órgão do partido Conservador (organização 

política que rejeitava o liberalismo no século 

XIX). 

 Órgão ligado aos grupos dos Caifazes 

(movimento que organizava fugas 

coletivas de escravizados no século 

XIX). 

Fio condutor das publicações: fazer 

oposição aos liberais 

 Fio condutor das publicações: o fim da 

escravidão 

Jornal noticioso e comercial; de formato, 

preço e tiragem em extensões maiores; 

publicações diárias; técnica de produção 

mais aprimorada.  

 Jornal abolicionista, noticioso e  

bissemanal; de formato, preço e 

extensão menores; vendido aos 

domingos e quintas-feiras. 

 

Não apresenta editorial em todas as 

edições.  

 Apresenta editorial em todas as 

edições. 

Apresenta abundância de anúncios de 

produtos variados, de estabelecimentos e 

de escravizados.  

 Apresenta escassa propaganda 

apenas na quarta página. 

Disposição interna regular, com variados 

gêneros e estilos de escrita (publicações de 

notícias, romances, recados, folhetins e 

diversos anúncios, incluídos os de 

escravizados). 

 Disposição interna regular, com 

diferentes gêneros (publicações de 

notícias, romances, poesias, folhetins e 

poucos anúncios de produtos). 

Teve diversos diretores e redatores devido 

às dificuldades econômicas. 

 Editorado apenas por Antônio Bento de 

Souza Castro – líder do grupo Ordem  
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dos Caifazes. Teve diversos redatores 

que, na maioria das vezes, assinavam 

através de pseudônimos.  

     Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Para melhor entendermos sobre o contexto histórico em que esses jornais 

foram escritos, debruçamo-nos sobre a leitura de Pinsky (2009) e Freyre (2010). 

Retomando nossos procedimentos metodológicos, na segunda etapa, 

concentramos nosso trabalho na investigação dos componentes da construção 

descritiva dos textos de opinião e dos anúncios de escravizados. Ainda nessa etapa, 

a partir da proposta metodológica de Charaudeau (2008) de análise da construção 

descritiva, mapeamos nos enunciados as categorias de língua utilizadas para as 

atividades de “nomear”, “localizar-situar” e “qualificar”. Em seguida, analisamos 

separadamente as categorias e elaboramos nossas grades de análise.  

Por fim, a terceira etapa do percurso metodológico consistiu na realização das 

análises discursivas dos enunciados de cada texto selecionado e o levantamento da 

existência de possíveis semelhanças e dessemelhanças entre os jornais Correio 

Paulistano e A Redempção. 

Como dissemos, recorremos à Teoria Semiolinguística de Charaudeau (2008) 

para compor nosso quadro teórico e priorizamos o Modo de Organização Descritivo 

como viés analítico, a fim de verificar como ele perpassa todos os textos dos nossos 

corpora. Em linhas gerais, a organização descritiva proposta por Charaudeau (2008) 

é constituída por três componentes: (i) “nomear”, (ii) “localizar-situar” e (iii) “qualificar”. 

Tais componentes são implementados nos discursos por meio de procedimentos 

discursivos, respectivamente de “identificação” (nomear), “construção objetiva do 

mundo” (localizar-situar) e “construção ora objetiva, ora subjetiva do mundo” 

(qualificar). Cabe mencionar, também, que a encenação descritiva é ordenada por um 

sujeito descritor que pode intervir, de maneira explícita ou não, em um certo número 

de efeitos, entre os quais: “o efeito de saber”, “os efeitos de realidade” e “de ficção”, 

“o efeito de confidência” e “o efeito de gênero”, conforme explica Charaudeau (2008, 

p. 139). Foi por meio desses procedimentos descritivos que realizamos nossas 

análises.  

Dito isso, cumpre-nos apresentar, agora, como estruturamos nossa tese. Para 

fins de organização da exposição do nosso estudo, dividimos esta tese em três partes: 
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Parte I) Raça, racismo e antirracismo no Brasil; Parte II) Apontamentos teórico-

metodológicos; Parte III) Análise dos corpora. Como os conceitos de raça, racismo e 

antirracismo no Brasil são termos-chave da nossa pesquisa, achamos pertinente 

reservarmos a primeira parte do nosso estudo para discorrermos exclusivamente 

sobre eles. Nossa reflexão sobre esses termos partiu, principalmente, das leituras que 

fizemos dos estudos de Munanga (2003), Guimarães (2005-2012) e Fernandes 

(1978a). 

A parte II desta tese apresenta os apontamentos teórico-metodológicos da 

pesquisa. Esta parte é formada pelos Capítulos 2 e 3. No Capítulo 2, discorremos 

sobre o nosso quadro teórico, com base nos pressupostos da Teoria Semiolinguística 

de Charaudeau (2008). No Capítulo 3, apresentamos nossos corpora e os 

procedimentos de análise.  

A parte III, subdividida nos Capítulos 4, 5 e 6, traz a análise dos nossos 

corpora. Inicialmente, no Capítulo 4, traçamos uma breve contextualização histórica 

para situar a questão da escravidão e do escravizado na cidade de São Paulo do 

século XIX. Em seguida, nos Capítulos 5 e 6, apresentamos as análises dos 

procedimentos descritivos nos anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano 

e nos textos opinativos de A Redempção. Por fim, no Capítulo 7, são expostas as 

discussões dos resultados. Todo o percurso das nossas análises, ao longo dos 

referidos capítulos, é ilustrado por excertos de textos retirados dos nossos corpora. 

Apresentada a organização da nossa tese, cumpre, ainda, esclarecer que 

adotamos a denominação “escravizado” em oposição à de “escravo”. Nossa escolha 

pelo termo encontra respaldo no pensamento de Fonseca (2009, p. 12-13) que nos 

diz o seguinte: 

 

[...] é importante estabelecer o conceito de africanos escravizados tendo a 
dimensão sociocultural e político-filosófica, posto que não nasceram nessa 
condição, mas foram submetidos, transformados e tornados escravos pelo 
sistema político-econômico e pela instituição sociojurídica implantada pelos 
conquistadores. [...] O escravo nasce, cresce e morre irremediavelmente 
preso à sua natureza, não há transformação social possível para ele, até seus 
descendentes serão tratados como escravos, filhos de uma natureza 
imutável. [...] O conceito de escravizado visa estabelecer outra história: a de 
que um sujeito livre, proprietário do seu destino, sendo livre e dono de suas 
capacidades mentais e físicas, foi transformado, submetido a uma condição 
social imposta pela escravidão, ou seja, a de “peça”, de ‘ser animal de tração”, 
de “mercadoria”. 
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Dessa maneira, pensamos que o conceito de escravizado também dialoga com 

o de marginalizado, por isso não podemos remetê-lo a um estado de natureza. Se 

assim o fizéssemos, estaríamos reduzindo-o a uma inércia, à impotência de mudar a 

sua história social.  

Feitas as considerações que julgamos necessárias para esta introdução, 

passamos agora a apresentar os conceitos dos termos-chave do nosso estudo, 

conforme nos comprometemos a fazer. 
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CAPÍTULO 1: OS CONCEITOS DE RAÇA E RACISMO E ANTIRRACISMO NO 

BRASIL 

 

1.1 Considerações iniciais 

Os termos raça, racismo e antirracismo ocupam um lugar central na nossa 

pesquisa, por isso faz-se necessário que empreendamos nesta primeira parte do 

estudo uma reflexão sobre essas nomeações para que, posteriormente, possamos 

verificar a organização descritiva dos posicionamentos racistas e antirracistas nos 

jornais Correio Paulistano e A Redempção. 

Desse modo, no Capítulo 1, discorreremos, inicialmente, sobre os conceitos 

de raça e racismo no Brasil para, posteriormente, falarmos sobre o antirracismo.  

 

1.2 O conceito de raça  

De acordo com Munanga (2003, p.1), etimologicamente, o termo “raça” “veio 

do italiano razza, que representa linhagem ou criação. Já razza, por sua vez, veio do 

latim ratio, que significa sorte, categoria, espécie”. Por essa razão, o termo foi 

inicialmente utilizado nas ciências naturais para classificar as espécies de plantas e 

animais. Foi da Botânica e da Zoologia que surgiu o conceito de “raças puras” para 

legitimar as relações entre grupos de indivíduos. Segundo o autor, no latim medieval, 

o conceito de raça denominava a descendência, ou seja, um grupo de pessoas com 

características físicas em comum. Somente em 1694 é que o francês François Bernier 

empregou o termo para classificar a diversidade humana em raças, ou melhor, em 

grupos fisicamente contrastados.  

O autor explica que, no século XVIII, os filósofos iluministas retomam o 

conceito de raça já existente nas ciências naturais para classificar a diversidade 

humana em raças diferentes, o que mais tarde resultaria na disciplina História natural 

da Humanidade. Para Munanga (2003, p. 1),  

os conceitos e as classificações servem de ferramentas para operacionalizar 
o pensamento. É neste sentido que o conceito de raça e a classificação da 
diversidade humana em raças teriam servido. Infelizmente, desembocaram 
numa operação de hierarquização que pavimentou o caminho do racialismo.  

 

A questão que o autor coloca é que com ideia de classificar os seres surgiu 

também a necessidade de estabelecer alguns critérios com base na diferença e na 

semelhança. Munanga (2003) nos explica que, no século XVIII, o critério para 
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estabelecer essa diferença entre as raças foi a cor da pele. Assim, a espécie humana 

ficou dividida em raça branca, negra e amarela. Já no século XIX, foram 

acrescentados outros critérios morfológicos para a classificação das raças. Os 

filósofos e cientistas passaram a considerar também a forma do nariz, dos lábios, o 

ângulo facial, o formato do crânio, dentre outros. Ainda no século XIX, as pesquisas 

do naturalista britânico Charles Darwin introduziram a ideia de evolução, a partir de 

um ancestral comum, por meio de seleção natural. As teorias de Darwin foram 

publicadas no livro A Origem das Espécies, em 1859, e mudaram diversas 

concepções já estabelecidas nas Ciências Naturais.  

No século XX, os progressos da Genética Humana, possibilitaram um estudo 

comparativo por meio da análise do sangue dos indivíduos. De acordo com Munanga 

(2003, p. 2), os resultados desses estudos apontaram que “a raça não é uma realidade 

biológica, mas sim apenas um conceito, aliás, cientificamente inoperante para explicar 

a diversidade humana e para dividi-la em raças estancas”. Ou seja, biológica e 

cientificamente, as raças não existem. Contudo, isso não quer dizer que somos 

geneticamente todos iguais. Nesse sentido, a questão relevante para a nossa 

pesquisa colocada pelo autor é que, desde o início do estudo sobre os grupos 

humanos, houve uma hierarquização, isto é, estabeleceu-se uma escala de valores 

baseada em qualidades físicas e morais. Assim, “os indivíduos de cor “branca” foram 

decretados coletivamente superiores aos da raça “negra” e “amarela”, em função de 

suas características físicas e hereditárias” (MUNANGA, 2003, p. 2) 

Em decorrência da invalidação científica do conceito de raça, alguns biólogos 

antirracistas chegaram até a sugerir que ele fosse banido dos dicionários e dos textos 

científicos, mas o termo continuou sendo utilizado no uso popular e nos estudos 

produzidos nas áreas das ciências sociais.  

Dialogando com os estudos de Munanga (2003), Guimarães (2005, p. 11) 

teoriza que:   

 

“Raça” é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural. 
Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão-somente uma forma de 
classificação social, baseada numa atitude negativa frente a certos grupos 
sociais, e informada por uma noção específica de natureza, como algo 
endodeterminado. A realidade das raças limita-se, portanto, ao mundo social. 
Mas, por mais que nos repugne a empulhação que o conceito de ‘raça’ 
permite – ou seja, fazer passar por realidade natural preconceitos, interesses 
e valores sociais negativos e nefastos –, tal conceito tem uma realidade social 
plena, e o combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de 
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ser travado sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato de 
nomear permite.  
 

A teoria de Guimarães (2005) esclarece que a noção de raça está limitada ao 

mundo social e não ao biológico. Porém, é preciso atentar para o fato de que a 

desconstrução das raças do ponto de vista biológico não exclui a existência do 

racismo, por este último ser uma construção social e não biológica. A partir dessa 

compreensão, vemos que o racismo pode ser considerado uma forma específica de 

naturalizar a vida social e criar diferenças pessoais, sociais e culturais. 

De acordo com Guimarães (2012, p, 11), “o branco sempre simbolizou as 

virtudes e o bem, enquanto o negro significou o seu contrário – o sinistro, o mal, os 

defeitos”.  A explicação que o autor apresenta é a de que os negros, os pretos, os 

amarelos, os pardos ou os vermelhos têm mais chances de serem alvos de 

preconceito do que os brancos, devido a uma crença que tem pressupostos históricos, 

políticos, culturais e sociais. Entre os povos europeus do século XVI, por exemplo, a 

palavra “negra” era utilizada pelos europeus para se referir à pele de povos de maior 

contato com os africanos. Daí surge a primeira fonte de sentimento negativo, porque, 

segundo o autor, para os conquistadores europeus, a cor negra dos africanos 

representava derrota, enquanto o branco significava o sucesso, a pureza e a 

sabedoria. Guimarães (2012) explica que o simbolismo das cores não pode ser 

generalizado para todas as partes do mundo, mas, com relação aos europeus, essa 

repulsa prevalecia. 

No Brasil do século XIX, o termo negro era utilizado para se referir a todas as 

pessoas de pele mais escura, como os escravos e os índios, por exemplo. Com o 

tempo, a terminologia “preto” também passou a abarcar os africanos e seus 

descendentes com uma conotação menos pejorativa do que “negro”, como explica 

(Guimarães 2012). Contudo, nos anos de 1920, com a formação dos movimentos 

negros, esses termos passaram a fazer parte do vocabulário dos ativistas negros 

como elemento de “identidade social”3, é o caso das designações “homens de cor” e 

“homens pretos” significando uma classe, ou seja, uma coletividade. Entre os jornais 

antirracistas que surgiram nessa época, havia vários deles dedicados aos homens de 

cor. Guimarães (2012, p. 23) faz menção a alguns deles: 

                                                           
3 O termo “identidade social” é compreendido no nosso estudo na perspectiva de Lopes (2003) que o 

define como um construto resultante de práticas discursivas, e que difere com uma visão de identidade 
como parte da natureza da pessoa. 
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O Menelick, jornal negro de 2016, rotula-se “orgam mensal noticioso, literário 
e crítico, dedicado aos homens de cor”. Quando anuncia um concurso de 
beleza diz: “o concurso é bem entendido, entre a classe”. O Bandeirante 
(1918) é “orgam mensal de defesa da classe dos homens de cor” (em editorial 
do mesmo ano, “Vencendo a encosta”, diz que “trabalha a bem dos interesses 
da classe dos homens pretos”) e, a partir de 1919, se torna “orgam de 
combate em prol do reerguimento geral da classe dos homens de cor”. A 
liberdade (1919) é, a princípio, “orgam dedicado à classe de cor, crítico, 
literário e noticioso”, e depois, em 1920, “orgam crítico, literário noticioso, 
dedicado à classe de cor”.  

 

Vê-se, pela citação, que os termos “classe” e “homem de cor” são usados no 

sentido social. Dos dois termos mencionados, o segundo já não é mais utilizado nos 

discursos antirracistas, enquanto o primeiro permanece em uso. Com relação ao 

termo “raça”, Guimarães (2005, p. 47) afirma que, no nosso país, a cor da pele 

funciona equivocadamente como uma imagem figurada de raça. Todavia, na análise 

do autor, “alguém só pode ter cor e ser classificado num grupo de cor se existir uma 

ideologia em que a cor das pessoas tenha algum significado”. Em outras palavras, no 

pensamento do autor, as pessoas têm cor apenas no interior de ideologias raciais, 

como ocorre no nosso país. Depreendemos daí que o preconceito de cor é que 

alimenta o racismo no Brasil. Discorreremos agora um pouco sobre essa ideia. 

 

 1.3 O conceito de racismo 

Começamos falando sobre o termo raça para chegarmos ao preconceito de 

cor e ao conceito de racismo. De acordo com Munanga (2003, p. 3), o conceito do 

termo “racismo” foi criado por volta de 1920 e, a partir daí, já foi alvo de inúmeras 

interpretações. Por isso, entre as diversas definições desse termo que poderíamos 

trazer para o nosso estudo, elegemos a do antropólogo e professor Kabengele 

Munanga (2003) que o define como: 

[...] uma crença na existência das raças naturalmente hierarquizadas pela 
relação intrínseca entre o físico e moral, o físico e o intelecto, o físico e 
cultural. O racista cria a raça no sentido sociológico, ou seja, a raça no 
imaginário do racista não é exclusivamente um grupo definido pelos traços 
físicos. A raça na cabeça dele é um grupo social com traços culturais, 
linguísticos, religioso, etc. que ele considera naturalmente inferiores ao grupo 
a qual ele pertence. De outro modo, o racismo é essa tendência que consiste 
em considerar que as características intelectuais e morais de um dado grupo 
são consequências diretas de suas características físicas ou biológicas 
(MUNANGA, 2003, p. 3).  
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Podemos pensar de maneira semelhante à fala do professor se tomarmos 

como exemplo os enunciados dos textos dos nossos corpora. Levemos em conta os 

seguintes exemplos: 

1) “Desde hoje estariam livres; porém só tomariam posse completa da liberdade, 

de hoje a três anos”.  

2) “Pelas idéas que enunciam, reconhecerão os abolicionistas que consideramos 

uma indeminisação ensinar os ex-escravisados a amar o trabalho”. 

3) “Não queremos que o escravizado tenha a liberdade completa, absoluta, no dia 

da abolição”.  

(Jornal A Redempção, 20 de janeiro de 1887.) 

Os enunciados acima mostram que, na avaliação do redator do jornal A 

Redempção, a liberdade imediata seria um risco para raça negra pela sua condição 

de inferioridade intelectual. Nesse sentido, manter a concessão da “meia liberdade” 

seria um gesto de pura bondade, uma vez que, no imaginário dos escravocratas e dos 

abolicionistas, o negro livre, pela sua origem inferior, seria incapaz de cuidar do seu 

próprio destino.    

Munanga (2003) acrescenta ainda que é preciso ter critério para utilizar o 

termo, pois o uso generalizado do racismo pode constituir-se em armadilha ideológica 

e levar à banalização, isto é, a um esvaziamento da importância ou da gravidade dos 

seus efeitos perversos.  

Na prática, o racismo tem seus desdobramentos no preconceito de cor e na 

discriminação. Simão Neto (2011, p. 105), no Estatuto da Igualdade Racial, explica 

com relação à “discriminação racial” que:  

Artigo 1º - 1. Para fins da presente Convenção, a expressão “discriminação 
racial” significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto 
ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um 
mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer 
outro campo da vida pública.  

 

De acordo com o mesmo autor, o preconceito significa a atitude desfavorável 

para um grupo ou indivíduos que nele se inserem, baseada não em seus atributos 

reais, mas em ideias preconcebidas. Em síntese, podemos dizer que o preconceito e 

a discriminação racial são instrumentos legitimadores do racismo. No entanto, a 

diferença que há entre eles reside no fato de que a discriminação implica sempre uma 
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ação de uma pessoa ou de um grupo de pessoas contra outra pessoa ou outro grupo 

de pessoas. 

Embora estejamos tratando no nosso estudo sobre o racismo contra o negro 

no Brasil, é importante salientar que as atitudes racistas podem ser contra qualquer 

raça ou etnia, independentemente da cor do indivíduo. O racismo contra o negro no 

Brasil perpassa as esferas públicas e permeia todas as camadas da sociedade, 

porque ele não é um produto de elaboração intelectual, mas sim histórica. Entre as 

diversas formas (tipos) pelas quais ele pode se manifestar, destacamos duas 

mencionadas por Borges, Medeiros e D’Adesky (2012), os quais consideram ser 

interligadas: 

I. racismo individual: que se manifesta por meio de atos discriminatórios 

cometidos por indivíduos contra outros, podendo atingir níveis extremos de 

violência, como agressões, destruição de bens ou propriedades e 

assassinatos. Segundo os autores, é o que vemos quando nos reportamos ao 

extinto regime do Apartheid na África do Sul ou aos conflitos raciais nos 

Estados Unidos, sobretudo nas décadas de 1960, 1970 e 1980.  

II. O racismo institucional: que implica práticas discriminatórias sistemáticas 

fomentadas pelo Estado ou com o seu apoio indireto. Elas se manifestam sob 

a forma de isolamento dos negros em determinados bairros, escolas e 

empregos. Essas práticas racistas manifestam-se, também, nos livros didáticos 

e nos meios de comunicação de massa.  

Como se vê, a persistência do racismo contra os negros vai das práticas 

interpessoais visíveis às segregações institucionalizadas invisíveis. Estudiosos da 

sociologia e da antropologia também problematizam a questão da tenacidade do 

racismo a partir de diferentes abordagens. Fernandes (1978a) defende que o 

preconceito racial, na ordem competitiva ou capitalista, persiste como resquício do 

passado, estando os grupos dominantes presos à defesa de privilégios da sociedade 

escravista. Nessa perspectiva, o preconceito e a discriminação atuariam como 

mecanismos de manutenção de privilégios de classe.   

Indo um pouco mais além da abordagem de Fernandes (1978a), Guimarães 

(2005, p. 34) reteoriza o conceito de racismo relacionando-o à noção de raça. 

Segundo ele, usar o termo racismo para todo tipo de discriminação baseada em 

construções essencialistas ou de naturalização é transformá-lo em metáfora. A ideia 
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de raça deve estar empiricamente presente para que se possa falar de racismo. Para 

o autor, quando o discurso discriminatório apresenta a ideia de raça somente no 

sentido figurativo, o uso do termo racismo torna-se frouxo. Assim, é possível falar de 

racismo, de um modo mais preciso, quando, 

em certos casos, ao contrário, o preconceito e a discriminação pressupõem 
ou se referem à ideia de “raça” de maneira central. Nestes, as demais 
diferenças são imagens figuradas de “raça”. São casos em que a hierarquia 
social não poderia manter um padrão discriminatório sem as diferenças 
raciais (GUIMARÃES, 2005, p. 36).  

 

Essa distinção é importante para a nossa pesquisa porque entendemos que o 

racismo que estamos tratando aqui, ou seja, o racismo brasileiro, origina-se da 

elaboração e da expansão de uma doutrina histórica que justificava a escravização do 

negro africano pelas diferenças raciais. Portanto, o racismo4  contra o negro é, no 

Brasil, uma construção que opera desde o período da escravidão, e é por isso que 

optamos por discuti-lo partindo de seus primeiros traços.  

 

1.4 Falando historicamente do racismo no Brasil 

O escravismo, considerado por nós berço do racismo no Brasil, remete-nos 

ao colonialismo e às subsequentes formas de dominação social. Por isso, nesta tese, 

reconhecemos os discursos escravistas e antiescravistas como precursores dos 

discursos racistas e antirracistas, uma vez que historicamente sempre houve na 

sociedade uma linha divisória entre o “nós” e o “eles”, conforme postula Van Dijk 

(2012). É pela mesma razão que consideraremos também os fatos, o que não pode 

ser apagado. Desse modo, as digressões históricas que faremos a seguir são 

pertinentes para que possamos compreender as motivações do embate agônico entre 

os discursos racistas e antirracistas, sobretudo nas duas décadas que antecederam a 

extinção do regime escravocrata. Comecemos, então, nossa reflexão pela origem da 

escravidão no Brasil.  

Como citamos, no Brasil, a história do racismo contra os negros pode ser 

contada a partir do período colonial, com a chegada dos primeiros africanos para o 

trabalho escravo nos engenhos de cana-de-açúcar. Porém, é fato que o negro não 

veio ao Brasil. Ele foi trazido pelos traficantes portugueses e ingleses, a despeito da 

                                                           
4 No nosso modo de pensar, uma pessoa não racista seria aquela que não usaria as diferenças de raça 
e de cor como base para tratamento inferior de outros. 



31 

 

sua vontade, para trabalhar como mão de obra escrava. A partir daí, instituiu-se uma 

divisão da população em dois estratos: os dominadores e os dominados. 

De acordo com Pinsky (2009), a escravidão é um fato antigo na história da 

humanidade, pois já na Antiguidade verificamos sua ocorrência. Segundo ele, na 

Grécia, na Mesopotâmia e no Egito, a escravidão era a forma mais característica de 

extração de trabalho. Nessa época, Aristóteles acreditava que havia pessoas que a 

natureza destinou a serem livres e outras que foram destinadas a serem escravas. 

Muitos séculos depois, com a chegada dos portugueses, a história do Brasil também 

registra a utilização do trabalho escravo do índio para a extração do pau-brasil. Com 

a evolução da sociedade, essas formas de escravidão foram superadas por outras até 

chegarmos à escravidão do negro africano, ponto de onde nossas reflexões serão 

iniciadas para tratarmos dos discursos racistas e antirracistas. Desse modo, nesta 

seção, reconstituiremos brevemente o processo de formação do racismo contra o 

negro no Brasil a partir da situação do negro escravizado no século XIX, porque 

acreditamos ser este o período em que se encontram seus primeiros traços. Voltando 

um pouco no tempo, encontramos respaldo do nosso pensamento na abordagem de 

Cardoso (1962, p. 281) que escreveu, na sua tese de doutorado, a seguinte 

observação: 

O preconceito de “raça” ou de “cor” era um componente organizatório da 
sociedade de castas. Nela, porém, a representação do negro como 
socialmente inferior correspondia tanto a uma situação de fato, como aos 
valores dominantes na sociedade. [...] era um componente essencial e 
“natural” do sistema de castas [...]. Apenas lateralmente, apesar da enorme 
importância desse processo, a função reguladora do preconceito agia no 
disciplinamento das expectativas e possibilidades de ascensão social: no 
caso dos mulatos claros livres. [...] Com a desagregação da ordem servil, que 
naturalmente antecedeu, como processo, à abolição, foi constituindo, pouco 
a pouco, o “problema negro”, e com ele intensificando-se o preconceito com 
novo conteúdo. Nesse processo o “preconceito de cor ou de raça” 
transparece nitidamente na qualidade de representação social que toma 
arbitrariamente a cor ou outros atributos raciais distinguíveis, reais ou 
imaginários, como fonte para a seleção de qualidades estereotipáveis.  

 

Também Oliveira (2000, p. 83, 84), afirma ser o racismo o que legitimou e 

justificou socialmente a escravidão. Segundo ele,  

Percebe-se que esta ideologia do racismo manteve a sua estrutura 
fundamental, só alterando as formas da sua manifestação. No período da 
escravidão, os negros eram sem alma, eram não humanos, portanto 
passíveis de serem tratados de forma desumana; na transição da escravidão 
para o assalariado (sic), os negros eram incompetentes para trabalhar no 
novo sistema de contratação, portanto passíveis de serem excluídos do 
mercado formal de trabalho; em seguida, os negros tinham como alternativa 



32 

 

de inserção social a assimilação dos valores brancos inclusive pelo 
mascaramento de características visíveis da sua origem via miscigenação 

 

E Munanga (2003, p. 4) que insiste sobre o fato de que  

o racismo nasce quando faz-se intervir caracteres biológicos como 
justificativa de tal ou tal comportamento. É justamente, o estabelecimento da 
relação intrínseca entre caracteres biológicos e qualidades morais, 
psicológicas, intelectuais e culturais que desemboca na hierarquização das 
chamadas raças superiores e inferiores.  

 

Guiados por esses pensamentos, comecemos, então, nossa discussão nesta 

seção, discorrendo sobre o racismo científico no Brasil.   

No século XIX, a hierarquização social que mantinha o negro na condição de 

“objeto” comerciável era advinda do pensamento de que a raça humana era dividida 

em seres superiores e inferiores. Esse pensamento resultou em uma “teoria científica” 

que trataremos de explicar a partir de agora.  

Segundo Munanga (2003), o racismo da Europa iniciou-se a partir do 

momento em que os países europeus começaram a dominar terras até então 

desconhecidas e difundiram um pensamento dominante legitimado por supostas 

verdades científicas. Em meados do século XIX, tal pensamento editou conceitos e 

preconceitos que procuraram justificar o sistema escravocrata no Brasil. Trata-se do 

chamado “racismo científico”, pautado em teorias que se esforçavam em classificar a 

humanidade como raças inferiores ou superiores.    

No Brasil, o pensamento de que a raça negra era inferior dava subsídios a um 

grupo dominante para criar projetos imigrantistas. Para Azevedo (1987, p. 144), os 

objetivos de tais projetos eram:  

a purificação racial, o que queria dizer não só a substituição do negro pelo 
branco nos setores fundamentais da produção, como também a esperança 
de um processo de miscigenação moralizadora e embranquecedora.  

 

Refletindo sobre a fala da autora, podemos pensar que, no século XIX, o fator 

raça era entendido como um tipo de influência vital no potencial civilizatório de uma 

nação. O negro africano, além de um problema social, era também visto como um 

objeto da ciência, uma vez que a sua herança étnica poderia interferir negativamente 

nos destinos do nosso país. De acordo com Schwarcz (1992), o primeiro a apresentar 

um saber científico a esse respeito, mesmo que legitimado a partir de teorias 

europeias, foi o médico baiano Nina Rodrigues. Suas ideias racistas cientificistas 

consideravam o negro como um dos fatores da inferioridade e decadência do Brasil. 
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O médico defendia a tese de que, para os “representantes das raças inferiores”, isto 

é, os negros, seria impossível atingir o elevado grau de inteligência a que chegaram 

as “raças superiores”, os brancos. Conforme teorizou Nina Rodrigues (2011 [1894], p. 

30),  

se, de fato, a evolução mental na espécie humana é uma verdade, à medida 
que descermos a escala evolutiva, a mais e mais nós deveremos aproximar 
das ações automáticas e reflexas iniciais. Deste jeito, nas raças inferiores, a 
impulsividade primitiva, fonte de origem de atos violentos e antissociais, por 
muito predominarão sobre ações refletidas e adaptadas, que só se tornaram 
possíveis, nas raças cultas e nos povos civilizados, com a aparecimento de 

motivos psíquicos de uma ordem moral mais elevada. 
 

Como vemos na citação, para o autor, a suposta inferioridade do negro seria 

um “fenômeno de ordem natural” explicado pela diferença biológica que desfavorece 

os africanos. Em razão da impulsividade primitiva do africano, Nina Rodrigues 

defendia que as “raças inferiores” deveriam receber um tratamento penal diferenciado 

porque as características raciais inatas afetavam o comportamento social e deveriam 

ser consideradas pelas autoridades policiais nos julgamentos. Essa questão foi 

tratada por Nina Rodrigues no livro As raças humanas e a responsabilidade penal no 

Brasil, publicado nos anos finais do século XIX. Porém, o médico baiano mostrou-se 

contrário à ideia de branqueamento, pois achava que a mistura racial poderia 

contribuir para a extinção do sangue branco na sociedade brasileira.  

De acordo com Fernandes (1978b), mesmo antes da publicação de Nina 

Rodrigues, em meados do século XIX, a inferioridade racial pautada nas diferenças 

biológicas já era atribuída aos negros baseada nos experimentos científicos com 

cérebros humanos e símios e a publicação de tratados sobre as diferenças das raças 

humanas. Como problematizado pelo autor, o conceito de inteligência considerado 

para tais experimentos não incluía a separação entre os atributos inerentes e os 

adquiridos, nem considerava a diferença cultural existente entre os europeus e os 

africanos, o que colocava estes últimos em posição de inferioridade na perspectiva 

dos brancos.  

Na discussão da superioridade ou inferioridade das raças, chegou-se até 

mesmo a argumentar que o cérebro do indivíduo negro seria mais leve e menor, se 

comparado ao do europeu. Tais discussões tinham respaldo nos estudos de Darwin, 

cientista e teórico da evolução humana e, também, considerado uma das mais 

brilhantes mentes do século XIX. A teoria do referido cientista excedia os limites da 

biologia e condizia com a mentalidade dos conservadores daquele século. Na 
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comparação física do negro com o europeu, houve também a insinuação de uma 

semelhança dos negros com os primatas. Porém, as evidências históricas, ao lado 

das pesquisas antropológicas, comprovaram que a interpretação das diferenças pelo 

critério da forma do crânio não deveria ser levada em conta porque já havia quem 

observasse o fato de que alguns homens notáveis foram indivíduos de crânio pequeno 

e já outros de crânios maiores eram totalmente desprovidos de inteligência. Diante 

dessa hipótese, Freyre (2013, p. 378) argumenta que “quanto ao peso do crânio e à 

sua significação, são pontos indecisos”. Em Casa-Grande & Senzala, ele problematiza 

a questão expondo teorias de diversos antropólogos que tiveram suas pesquisas 

baseadas no confronto entre a inteligência do negro e a do branco. A esse respeito, 

Freyre (2013, p. 378) cita os estudos do professor Franz Boas: 

Nem merece contradita séria a superstição de ser o negro, pelos seus 
característicos somáticos, o tipo de raça mais próximo da incerta forma 
ancestral do homem cuja anatomia se supõe semelhante à do chipanzé. 
Superstição em que se baseia muito do julgamento desfavorável que se faz 
da capacidade mental do negro. Mas os lábios dos macacos são finos como 
na raça branca e não como na preta – lembra a propósito o professor Boas. 
Entre as raças humanas são os europeus e os australianos os mais peludos 
de corpo e não os negros. De modo que a aproximação quase se reduziria 
às ventas mais chatas e escancaradas no negro do que no branco.  

 

Os enunciados acima mostram que os caracteres físicos do negro não têm 

relação com a capacidade para realização de trabalhos de ordem intelectual. Contudo, 

apesar da desmistificação da inferioridade biológica do negro pela ciência, a 

concepção racista da elite conservadora do século XIX colaborou para a fabricação e 

cristalização de estereótipos negativos dos negros como uma massa inerte, inculta, 

incapaz de manejar técnicas mais avançadas, com tendências à paixão pelo álcool ou 

a todo tipo de excesso. Por essa razão, os negros escravizados deveriam ser 

urgentemente substituídos por agentes racionais.  

O que não foi levado em conta na avaliação dos conservadores é que não foi 

dada ao negro a oportunidade de desenvolver qualquer outra habilidade que não fosse 

a do trabalho escravo. Ao contrário disso, os negros africanos foram colocados em 

um sistema de escravidão baseado na violência, que era justificada pelos direitos de 

posse dos seus donos. Pinsky (2009), nos seus registros sobre a escravidão no Brasil, 

afirma que frequentemente as cenas de suplício em que os escravos eram 

chicoteados de forma bárbara constituíam-se em atrativos para a população. Segundo 

ele, devido à severidade dos maus-tratos, tais cenas também serviram para 

desenvolver uma forte consciência antiescravista em alguns indivíduos da classe 
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dominante. Todavia, é importante destacar que enquanto algumas vozes 

denunciavam a escravidão por razões morais, outras condenavam o trabalho escravo 

pela convicção de que o escravizado produzia rendimentos inferiores ao do 

trabalhador livre, o que poderia impedir o crescimento econômico do país. De acordo 

com Costa (2008), esses indivíduos não se identificavam inteiramente com a sua 

própria classe por razões de família ou por formação profissional. Entre os intelectuais 

que criticavam a escravidão nos primeiros anos do século XIX, a autora cita Hipólito 

da Costa, jornalista, maçom e diplomata brasileiro que, após uma estadia na 

Inglaterra, familiarizou-se com as ideias liberais.  

Outro intelectual que é lembrado pela autora e que mantinha convicções 

semelhantes às de Hipólito é José Severiano Maciel da Costa, magistrado e político, 

formado na universidade de Coimbra, onde vivera a maior parte da sua vida. Ambos 

viam a escravidão como inibidora do progresso do país. De acordo com Costa (2008, 

p. 17), o jornalista Maciel da Costa com frequência mencionava, em tom 

preconceituoso e racista, que a escravidão era a responsável pelo “abastardamento 

da raça portuguesa”.  

Mesmo correndo o risco de serem castigados, os negros cativos não se 

mostravam indiferentes ou totalmente submissos aos seus donos. Ao contrário, eles 

desenvolveram diversas formas de resistência contra a escravidão, as quais não se 

restringiam às fugas, rebeliões ou violências contra seus senhores ou representantes. 

Entre essas formas de resistência, merece mencionarmos a formação de quilombos, 

uma espécie de sociedade paralela formada por escravos que fugiam de seus 

senhores. Eram lugares de refúgio, onde os negros que conseguiam fugir se juntavam 

a outros também fugitivos. Os Quilombos nasceram no bojo do sistema escravista e 

expressavam uma das suas contradições mais agudas e violentas. Segundo Moura 

(1997), com uma organização hierárquica bem definida, os quilombos não apenas se 

apresentavam como defensivos. Em alguns momentos, os negros dos quilombos 

também atacavam, a fim de conseguirem artigos e objetos sem os quais não poderiam 

viver. A liderança dos quilombos era exercida pelo elemento que se destacava durante 

a fuga, mas todos se defendiam e atacavam quando necessário. Como explicado por 

Moura (1977, p. 21),  

apesar da resistência ao regime escravista, o escravo não tinha condições de 
estabelecer um novo tipo de ordenação social. Os mais avançados dos seus 
membros viam, apenas, a luta individual ou grupal, sem estabelecer projetos 
de ordenação social superiores para substituírem aqueles que desejavam 
destruir. 
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Resistir ao sistema escravocrata significou diversificar as estratégias de 

acordo com as peculiaridades de cada região e de cada período do escravismo. De 

acordo com Moura (1977), o Quilombo dos Palmares, por exemplo, representava uma 

forma de resistência e uma séria ameaça para a ordem escravocrata vigente devido 

a sua capacidade de organização. Dialogando com as ideias do autor, Schwarcz 

(2017) também destaca a importância do Quilombo de Palmares para a biografia do 

Brasil. De acordo com ela,  

Cada quilombo tem sua história, mas Palmares - a maior comunidade de 
escravos fugidos e possivelmente a que sobreviveu por mais tempo na 
América portuguesa – ainda hoje parece resumir, para a imaginação 
brasileira, a notável tradição de resistência e rebeldia do quilombo guerreiro. 

A autora destaca, ainda, que Palmares era a maior comunidade de 

escravizados fugidos e possivelmente a que sobreviveu por mais tempo na América 

portuguesa graças ao trabalho coletivo de seus integrantes. A Figura 1, a seguir, 

representa a organização dos escravizados no quilombo dos Palmares: 

 

 
                        Figura 1 – Representação do Quilombo de Palmares 
                             Fonte: SCHWARCZ, 2017, p. 146. 

 

No Brasil, além dos quilombos, existiram inúmeras outras formas de se resistir 

à escravidão, as rebeliões e as fugas podem ser citadas como exemplo. Como explica 

Schwarcz (2017, p. 97), “os escravizados jamais abriram mão de serem agentes e 

senhores de suas vidas”. Como reação ao sistema escravocrata, eles criaram entre si 

laços de afeição, associações religiosas e reagiram ao cotidiano violento também de 



37 

 

forma violenta. Um dos principais líderes que comandava os assuntos de guerra era 

o Zumbi, título concedido ao líder religioso e militar da comunidade dos Palmares.  

 Nos últimos anos da escravidão, alguns negros já tinham assumido uma 

consciência de classe, o que se refletia nas suas ações. Por isso, é contradita a ideia 

de que aos escravos coube um papel subordinado nas lutas pela abolição. Contudo, 

as lutas para a extinção do cativeiro foram marcadas por avanços e recuos, pequenas 

vitórias e grandes derrotas que duraram quase um século. É certo também que os 

negros podiam contar com o apoio dos movimentos abolicionistas. Porém, de acordo 

com Moura (1977), tais movimentos somente ganharam forças no século XIX, quando 

passaram a contar com o apoio popular e uma propaganda favorável formulada por 

uma elite de liberais5 urbanos. 

Ainda assim, os avanços aconteciam lentamente, porque, na Câmara e no 

Senado, muitos estadistas ainda não concordavam com a extinção da escravidão. 

Esses políticos conservadores foram contrários às ideias abolicionistas e unânimes 

quanto à teoria da inferioridade da raça negra. A título de exemplo, podemos citar o 

romancista José de Alencar6 como um dos mais combatidos membros da oposição e 

defensor do sistema escravocrata. Mostrando ser um conservador convicto, o escritor 

e político José de Alencar, com o pseudônimo de Erasmo, prolongou a sua oposição 

ao ventre livre no discurso das cartas que escrevia ao Imperador D. Pedro II. As cartas 

a favor da escravidão em nada se pareciam com a literatura romântica e indianista 

que consagrou o autor. Pelo contrário, As novas cartas políticas de Erasmo, 

pseudônimo adotado em alusão ao grande humanista Erasmo de Roterdã, deixaram 

à mostra uma faceta, uma imagem ainda desconhecida do romancista. Parron (2008, 

                                                           
5  Conforme Costa (1999a), no Brasil do século XIX, o liberalismo foi uma ideologia política que 

proclamava o princípio da liberdade econômica e individual dos povos com direitos jurídicos e políticos. 
Para a autora, as ideias liberais chegaram ao Brasil, no início do século XIX e tiveram como principais 
adeptos os homens interessados na economia de importação e exportação, muitos proprietários de 
grandes extensões de terras e escravos. 

 
6 6José de Alencar (José Martiniano de Alencar), advogado, jornalista, político, orador, romancista e 

teatrólogo, nasceu em Messejana (atual bairro de Fortaleza), CE, em 1º de maio de 1829, e faleceu no 
Rio de Janeiro, RJ, em 12 de dezembro de 1877. É o patrono da cadeira n. 23, por escolha de Machado 
de Assis. Por ter se desentendido com Dom Pedro II, José de Alencar não conseguiu realizar o grande 
sonho que tinha: o de ser eleito senador. O Imperador riscaria o seu nome da lista dos novos senadores 
do Ceará. No entanto, o seu prestígio como bacharel em Direito e escritor, associados à inegável 
tendência para atuar na esfera pública, fizeram-no, em 1861, ingressar na política. Por quatro vezes, 
cabe salientar, ele se elegeu deputado pelo Ceará, sendo ainda Ministro da Justiça do Gabinete 
Itaboraí, de 1869 a 1870. Neste período, ele escreveria obras de cunho político. (LETRAS, 2017) 
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p. 17) assim explica a razão pela qual José de Alencar escolheu o pseudônimo de 

Erasmo: 

Como se sabe, o célebre renascentista tinha ajudado a divulgar o gênero 
retórico-político chamado espelhos de príncipe, ou specula principis, com a 
obra A educação de um príncipe cristão (1516), escrita especialmente para o 
cristianíssimo e futuro imperador Carlos V (1519-1558). Codificado do século 
XIII em diante esse gênero compreende obras em que filósofos prescreviam 
normas morais aos governantes para a realização de uma administração 
justa. [...] com frequência, essas obras compunham a imagem virtuosa do 
príncipe em exercício, mas também podiam esquadrinhar a educação perfeita 
do moço destinado a portar o cetro e a coroa. Nesse sentido, pode-se dizer 
que Alencar optou pelo pseudônimo porque viu nos escritos de Erasmo uma 
espécie de metonímia dos specula principis e em sua conduta pessoal o 
paradigma da relação entre um letrado conselheiro e um governante. 

 

As cartas que Alencar escrevera com o pseudônimo de Erasmo consistiram 

em sete missivas dirigidas a D. Pedro II, entre junho de 1867 e março de 1868. Alencar 

escreveu-as quando ainda era Ministro da Justiça do Gabinete Conservador do 

Visconde de Itaboraí. Nessa época, ele assinou a lei que proibia a venda de 

escravizados sob pregão e sua exposição pública. 

Entre os vários argumentos racistas levantados por Alencar para a 

permanência da escravidão no Brasil está o da natureza bárbara africana, o que, em 

outras palavras, sugeria que o negro cativo poderia ser também um “inimigo interno 

domesticado”, por isso, no seu entender, o escravizado não deveria ser liberto da 

escravidão. Segundo Alencar (2008, p. 114),  

O liberto por lei é inimigo nato do antigo dono; foge à casa onde nasceu. O 
ódio da raça, que se havia de extinguir naturalmente com a escravidão, 
assanha-se ao contrário daí em diante. Tal será a sua ferocidade, que uma 
casta se veja forçada pelo instinto da conservação a exterminar a outra. 

 

Como se observa por meio do enunciado acima, o argumento de reação do 

romancista é o de plantar a ameaça do perigo que o negro poderia representar para 

a ordem pública. O autor se opunha à emancipação dos escravizados, porque, na sua 

opinião, eles precisavam ser inicialmente preparados para viverem em liberdade. 

Ademais, havia a necessidade de garantir a força que mantinha a economia do país. 

De acordo com Alencar (2008, p. 66-67),  

se a escravidão não fosse inventada, a marcha da humanidade seria 
impossível, a menos que a necessidade não suprisse esse vínculo por outro 
igualmente poderoso. [...] Todas as vezes que houve a necessidade de 
reparar uma solução de continuidade entre os povos, a escravidão se 
desenvolveu novamente, a fim de preencher sua missão eminentemente 
social. 
 



39 

 

Pela fala do autor, vê-se que ele dá à escravidão a missão de garantir o 

equilíbrio econômico e assegurar o futuro financeiro da pátria. Havia também a 

intenção de dar forma a um discurso de medo e ao que poderia ser chamado de 

“revolta dos escravizados”, além de causar a inquietação entre os senhores de 

engenho e difundir a crença de que o negro liberto, por sua natureza africana de 

bárbaro, de ser inferior, era um inimigo doméstico, cujo único pensamento seria o de 

exterminar seus opressores.  Na perspectiva do autor, a escravidão chegava até 

mesmo a ser benéfica para o escravizado, pois o convívio com o homem branco o 

retirava da barbárie em que ele vivia. Os argumentos do discurso das cartas de José 

de Alencar nos permitem pensar que o julgamento que o autor faz dos negros 

escravizados vai além de um racismo puramente científico. Ao contrário, tal 

julgamento parte de uma visão racista particular, ou seja, que é relativa ao próprio 

escritor. 

Alonso (2015) teoriza sobre a retórica escravista de Alencar e seus amigos 

conservadores, sintetizando-a em três argumentos: 

I. O efeito perverso da reforma: este argumento consistia em propor a não 

alteração do status quo do escravizado, uma vez que essa medida traria 

grandes prejuízos na economia e nos hábitos sociais dos cidadãos brasileiros. 

II. Sua futilidade: os conservadores argumentam que o fim da escravidão teria de 

ser um fato natural, como foi sua origem e desenvolvimento. Como nenhuma 

lei decretou a escravidão, nenhuma outra poderia derrogá-la. A solução deveria 

vir lenta e suave, sem abalo da riqueza pública e particular, e respeitando todos 

os direitos. 

III. A ameaça que representaria para a ordem social. Este terceiro argumento 

causou a inquietação entre os proprietários de escravos. A ideia era implantar 

uma retórica do medo de “dois pés”, o termo usado para referir-se aos 

escravizados. 

Em suma, Alencar (2008) utiliza esses argumentos para dar suporte a suas 

próprias teorias racistas que ele considerava fundamentais para a manutenção da 

ordem da pátria.  

Retomando a tese do racismo científico, o médico francês Louis Couty, após 

numerosos estudos que fez sobre a conformação cerebral inferior do negro e o seu 
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suposto reduzido desenvolvimento mental no agir e no pensar, assim deixou 

registrado: 

Como as crianças, eles têm os sentidos inferiores e sobretudo o paladar e 
audição relativamente desenvolvidos. O negro gosta do tabaco [...]; ele adora 
as coisas açucaradas, a rapadura; mas o que ele gosta acima de tudo é da 
cachaça [...]. Para conseguir cachaça, ele rouba, [...] e sacrificando tudo a 
esta paixão, inclusive a própria liberdade, ele trabalhará até no domingo [...] 
(COUTY, 1881, p. 77-79). [Tradução nossa]7 

 

Em sua fala, Couty (1881) introduz um tema constante nos discursos de vários 

escravocratas: a vagabundagem do negro. Essa visão preconceituosa em relação aos 

negros demonstra a situação de sujeição pessoal que eles tinham com os seus 

senhores e dá suporte ao argumento de que os escravizados não estavam preparados 

para a vida em liberdade. Enfim, o racismo científico do século XIX foi o responsável 

pela constituição da representação do branco como inteligente e sadio; enquanto os 

negros e mestiços tenderam a ser ligados à inferioridade e à barbárie. 

Eis, portanto, que a semente para a exclusão já havia sido plantada no século 

XIX e, já enraizada, abria espaço para o aprofundamento da desigualdade social no 

início do século XX com a preponderância da raça branca operando, de modo a 

manter os modelos arcaicos de ajustamento racial.  Enquanto isso, o negro procurava 

transformar-se para inserir-se material e moralmente na ordem social. Para tal, ele 

esforçava-se para absorver os modelos de personalidade e de status compartilhados 

pelos brancos. 

Enquanto no Brasil do século XIX as distinções raciais limitavam-se à cor da 

pele, no século XX, o racismo ganhou novos desdobramentos mantendo o negro e o 

mulato numa situação desalentadora. Segundo Fernandes (1978b, p. 7), no fundo 

essa situação acarretava não um, mas dois grandes dilemas sociais. O primeiro deles 

colocado pelo autor é que havia o dilema da absorção da “população de cor”8 às 

formas de vida social organizadas imperantes na ordem social competitiva. Para ele, 

o estado de abandono, em que vivia a maior parte dessa população, precisava ser 

combatido e superado. O segundo dilema era o do “preconceito de cor”, ou seja, no 

que isso significava na sociedade brasileira, da perduração da velha associação entre 

                                                           
7 Comme les enfants, ils ont lessens inférieurs et surtout le goût et l’ouië relativement développés. Le 

nègre aime le tabac, […]; il adore les choses sucrées, la rapadura; mais ce qu’il aime par dessus tout, 
c’est la cachaça. Pour avoir de la cachaça, il vole, […] et sacrifiant plus à cette passion qu’a la liberté 
elle-même, quelquefois il travaillera le Dimanche […]. 

 
8 Termo utilizado por Fernandes (1978b) para designar a população negra e mulata. 
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cor e posição social ínfima, a qual excluía o “negro”, de modo parcial ou total 

(conforme os comportamentos e os direitos sociais considerados), da condição de 

gente. O autor conclui que esses dilemas nasciam das resistências abertas ou 

dissimuladas, mas todas muito fortes, em admitir-se o negro e o mulato em pé de 

igualdade com os “brancos”. 

No século XXI, mesmo o racismo sendo identificado e reconhecido pela 

sociedade brasileira, a discussão do tema ainda gera controvérsias entre estudiosos. 

A título de exemplificação, podemos citar o posicionamento do jornalista e sociólogo 

Ali Kamel (2006) com relação a essa questão. No livro Não somos racistas: uma 

reação aos que querem nos transformar numa nação bicolor, ele defende que há 

racismo no Brasil, mas afirma que o brasileiro não é racista. Para ele, somos 

“classicistas”, isto é, há um preconceito contra os mais pobres, porém a diferença 

educacional explica a desigualdade. Ainda segundo o autor, quando essa 

desigualdade for resolvida, se ainda houver uma discrepância entre a situação de 

brancos e negros, é que se pode falar de racismo. Kamel (2006) argumenta que os 

brancos e os racistas não são responsáveis por fazer com que os negros sejam 

pobres, bêbados, desordeiros e ociosos. Ele defende que as tabelas utilizadas pelo 

IBGE para mostrar que, no Brasil, os brancos oprimem os negros ocultam o racismo 

ao número relativo àqueles que se denominam amarelos. O jornalista também 

esclarece que no nosso país os amarelos ganham o dobro do que ganham, também, 

os autodenominados brancos: 7,4 salários mínimos contra 3,8 dos brancos (os 

autodenominados negros e pardos ganham 2 salários). Desse modo, para ele, se é 

verdadeira a tese de que é por racismo que os negros e pardos ganham menos e 

vivem em condição subalterna, também é por racismo que os amarelos ganham o 

dobro do que os brancos. A conclusão da análise desses dados seria que os amarelos 

oprimem os brancos. Kamel (2006, p. 60) conclui que o raciocínio de que os brancos 

oprimem os negros é inviável. Assim, afirma o autor:  

Não, o racismo não explica nem uma coisa nem outra porque não somos 
racistas, repito. A explicação se encontra no nível cultural e na condição 
econômica dos diversos segmentos da população. Vejamos: os amarelos 
estudam, em média, 10,7 anos; os brancos estudam menos, 8,4 anos; e os 
negros, menos ainda, 6,4 anos. Os amarelos estudam mais e, por isso, 
ganham mais. Nada a ver com a cor. É preciso gerar renda e distribuí-la de 
maneira mais justa, para que os pobres possam melhorar de vida. E investir 
em educação tendo como alvo os pobres em geral, e não apenas os negros, 
para que todos tenham uma chance de ter uma vida mais digna.  
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Portanto, na concepção de Kamel (2006), tudo o que se diz em relação aos 

negros e pardos pode ser dito com mais propriedade em relação aos pobres, sejam 

brancos, negros, pardos ou amarelos. Para ele, raça é uma construção cultural e 

ideológica para que uns dominem os outros. Assim, acreditar que raças existem é a 

base de todo o racismo.  

Para compreender a abrangência da discussão proposta neste capítulo, 

apresentaremos, agora, nossas reflexões sobre o antirracismo e uma cronologia das 

principais formas de combate ao racismo no Brasil. 

 

 

1.5 O conceito de antirracismo 

 

Nosso entendimento para o termo antirracismo parte do conceito de racismo 

elaborado por Munanga (2003) que apresentamos no capítulo anterior. Nessa 

perspectiva, entendemos o antirracismo como uma reação à postura ou à ideologia 

racista, por considerar que todos os indivíduos, independentemente de suas 

características físicas ou biológicas, têm direito a exercer a individualidade e a 

cidadania na esfera social. Munidos por esse pensamento, prosseguiremos a 

discussão falando historicamente do antirracismo no Brasil. 

O discurso antirracista também se construiu historicamente em diversos 

contextos sociais. É certo que no período colonial não havia um interesse em 

combater o racismo científico, porque acreditava-se em uma inferioridade biológica do 

negro. A ideologia antirracista e o discurso de igualdade racial irão surgir somente no 

início do século XX com a formação do movimento da Frente Negra Brasileira9. 

Contudo, mesmo no século XIX, quando o racismo que imperava era o científico, é 

possível citar alguns marcos positivos resultantes de ações de negros escravizados e 

abolicionistas que já sinalizavam um caminho em direção à busca de igualdade de 

direitos. O combate ao racismo, portanto, começa pelo combate ao pensamento 

escravista e segue até os dias atuais com discursos produzidos por militantes e 

                                                           
9 De acordo com Pinto (2013, p. 88), o jornal A Voz da Raça, porta-voz da Frente Negra, refere-se, 

vagamente à fundação da entidade como uma tentativa do negro de se unir, possuir um organismo que 
lutasse pelos seus direitos e, finalmente, contar com um local onde pudesse exercer a sua 
sociabilidade. Portanto, os motivos eram os mesmos que fizeram surgir grandes partes das entidades 
negras.  
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estudiosos preocupados com as desigualdades sociais. Assim, a partir das leituras 

que fizemos de Costa (2008a – 2008b), Alonso (2015), Pinto (2013) e Schwarcz (2015) 

elaboramos uma cronologia desse percurso: 

 

     Quadro 2 – Cronologia da resistência negra  

Ano Algumas conquistas políticas, históricas e culturais dos negros 

brasileiros  

1597 Data provável da formação do Quilombo dos Palmares. 

1833 Surgiu o jornal Homem de Cor, o primeiro escrito e voltado para os 

negros. 

1850 Foi editada a Lei Eusébio de Queiroz por meio da qual o tráfico de 

escravos é definitivamente proibido, devendo todo navio negreiro ser 

afundado.  

1869 Foi editada a Lei que proibia a venda de escravizados por “pregão” e 

com exposição pública. A lei também proíbe a venda em separado de 

membros de uma família (casais e pais e filhos). 

1871  Lei do Ventre Livre que libertava os escravos que nascessem a partir da 

sua data de promulgação. 

1880 Fundada a sociedade brasileira contra a escravidão. 

1883 Fundada a Confederação Abolicionista. 

1883 Publicação de Os escravos, do poeta romântico Castro Alves, e O 

abolicionismo, de Joaquim Nabuco. Essas duas obras tinham como 

autores líderes do movimento de emancipação e se tornaram livros de 

referência na literatura e na ciência política. 

1884 A escravidão foi extinta oficialmente no Ceará e no Amazonas. 

1885 Foi promulgada a Lei Saraiva-Cotegipe que dava liberdade aos 

escravos com mais de sessenta anos. 

1888 Promulgada, em 13 de maio, a Lei Áurea, extinguindo oficialmente a 

escravidão no Brasil. 

1910 João Cândido, um Almirante Negro, liderou a revolta da Chibata, que 

representou a reação dos Marinha. A despeito da escravidão ter 

acabado em 1888, o chicote ainda era utilizado em punições. 
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1915 É fundado o jornal Menelick, o primeiro periódico paulista dedicado à 

defesa dos interesses da população negra brasileira. 

     Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Como se observa no Quadro 2, entre 1597 e 1915, houve uma série de 

conquistas importantes que, passo a passo, elevaram o escravizado e o negro recém-

liberto à consciência da necessidade da recuperação do sentimento de dignidade, de 

orgulho e de autoconfiança que foi corrompido pelos séculos de escravidão. É certo 

que os eventos descritos no Quadro 2 não são sinônimos de antirracismo, mas 

podemos dizer que eles abriram caminho para que a população negra do século XX 

se organizasse para a extinção do racismo e para a luta contra os seus problemas no 

campo social. Assim, a partir dessas trilhas já abertas e na esteira de diversas 

entidades que se formaram no século XIX, surge a Frente Negra seguida de outras 

organizações que avançaram na missão de integrar o povo negro à sociedade. 

Vejamos a cronologia desses avanços: 

 

     Quadro 3 – Cronologia dos avanços da ideologia antirracista no Brasil 

Ano Os avanços históricos da ideologia antirracista 

 

1933 Fundação da Frente Negra. 

1944 É fundado o Teatro Experimental do Negro por Abdias Nascimento, 

um dos maiores defensores da cultura e igualdade de direitos para a 

população negra no Brasil. 

1945 É fundada a Associação do Negro Brasileiro. 

1950 É aprovada a Lei Afonso Arinos que estabelece como contravenção 

penal a discriminação de raça, cor e religião. 

1974 Em São Paulo, surgem várias entidades de combate ao racismo 

como a Cecan (Centro de Estudos da Cultura e da Arte negra, o Ibea 

(Instituto Brasileiro de Estudos Africanistas) e o IPCN (Instituto de 

Pesquisas da Cultura Negra). 

1977 Surge o MNU (Movimento Negro Unificado) e é instituído o Dia 

Nacional de Conscientização Negra, em 20 de novembro, em 

homenagem à memória do herói negro Zumbi dos Palmares. 
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1988 É promulgado o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal 1988 favorável à titulação de terras de 

remanescentes dos Quilombos. 

1989 É promulgada a Lei Caó (7.716/89), do deputado Carlos Alberto de 

Oliveira, que regulamentou o dispositivo constitucional que pune 

ações de racismo com penas de um a quatro anos de reclusão. 

1998 É aprovado o Projeto de Lei nº 4.370, do deputado Paulo Paim que 

estabelece que os negros devem compor pelo menos 25% do total 

de atores, atrizes e figurantes em filmes e programas veiculados 

pelas emissoras de TV e cinema. 

1996 Surgiu a revista Raça Brasil. Essa publicação representou uma 

mudança no mercado editorial por apresentar uma editoria 

especializada na valorização da beleza negra e estética no campo da 

moda afro. Além disso, deu grande visibilidade a todas as expressões 

da cultura negra, trazendo matérias com personalidades do mundo 

artístico e autoridades prestigiadas na sociedade brasileira. 

2001 É promulgada a Lei nº 3.708 que institui cota 10  de 40% para as 

populações negra e parda no acesso à Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro e à Universidade do Norte Fluminense. 

2003 É promulgada a Lei Federal nº 10.639/200311 que torna obrigatório o 

ensino de História da África e da cultura Afro-Brasileira nos currículos 

da Educação Básica dos estabelecimentos públicos e privados do 

país. 

2010 É promulgada a Lei nº 12.288 que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial 12  que prevê o estabelecimento de políticas públicas de 

valorização da cultura negra e inclusão das minorias que sempre 

                                                           
10 As cotas raciais são a reserva de vagas em instituições públicas ou privadas para negros e indígenas, 

conforme explica Simão Neto (2011). 
11 Altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e torna obrigatório o ensino sobre a 

História de Cultura Afro-brasileira (história da África e dos africanos, bem como a luta e a resistência 
dos negros no Brasil) nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares. 
(BRASIL, 2003). 
12 De acordo com Simão Neto (2011), o Estatuto da Igualdade Racial determina um conjunto de regras 

e princípios jurídicos que objetivam impedir a discriminação racial, bem como a construção e 
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sofreram com as desigualdades e com a discriminação na sociedade 

brasileira. 

2014 É promulgada a Lei nº 12.900 que destina uma porcentagem das 

vagas de concursos públicos para negros e pardos, trazendo 

consigo um modelo de implantação que busca amenizar 

desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre raças. 

      Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Como mostramos nos Quadros 2 e 3, os discursos de combate ao racismo 

sofreram lentas e graduais transformações ao longo da história. No período colonial, 

marcado pelo racismo científico, pode-se dizer que a ideologia antirracista se traduzia 

nos discursos de liberdade de alguns intelectuais liberais13 e na mobilização, mesmo 

que precária, dos próprios negros escravizados, como a formação de Quilombos, por 

exemplo. 

Já no século XX, o antirracismo firmou-se a partir da organização da Frente 

Negra, nos anos 30, em São Paulo, para lutar contra a segregação espacial e social 

dos negros. Ainda no século XX, outras organizações foram importantes para o 

combate ao racismo. Nesse sentido, o Teatro Experimental merece ser citado por 

ampliar de forma significativa a agenda antirracista nas décadas finais do século XX. 

De acordo com Guimarães (2005), esse movimento incluiu, de forma incisiva, a luta 

contra a introjeção do racismo pela população negra, por meio da aceitação do ideal 

de branqueamento, dos valores estéticos brancos e da detração da herança cultural 

africana. A esse respeito, o autor nos afirma que:  

a ideologia predominante no movimento ainda será, contudo, nacionalista e 
integracionista. A ideia de que somos uma só nação e um só povo é casada 
com a negação das raças enquanto realidade física, e com busca de uma 
redefinição do Brasil em termos negro-mestiços. [...] apenas nos anos 80, 
depois do período ditatorial, quando a ideia integracionista de “democracia 

                                                           
manutenção de políticas públicas para diminuir as desigualdades existentes entre os diferentes grupos 
raciais. 
 
13  No nosso estudo, os termos liberais e conservadores, bem como Partido Liberal e Partido 

Conservador, são empregados para designar os grupos políticos cujas tendências eram 
respectivamente a descentralização e centralização do poder do governo. O Partido Conservador 
defendia o sistema escravocrata, enquanto o Partido Liberal aceitava a sua extinção, mas desde que 
ela ocorresse de forma lenta e gradual.     
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racial” se transforma numa ideologia oficial e as instituições negras são 
banidas, o movimento negro passa a assumir, cada vez mais, um discurso 
racialista. (GUIMARÃES, 2005, p. 227)   

 

No século XXI, o discurso antirracista busca caminhos para o rompimento das 

desigualdades raciais por meio da ampliação de políticas públicas e criação de 

programas de ações afirmativas. Entre esses programas, está o sistema de cota, que 

é a reserva de um determinado número de vagas para pessoas que se encontram em 

desigualdade de oportunidades no acesso à educação. Mesmo que ainda leve um 

longo tempo para apresentar resultados efetivos, consideramos a política de cotas um 

dos mais importantes programas implementados pelo Estatuto da Igualdade Racial.  

Atualmente, os ativistas do Movimento Negro Brasileiro (MNB) têm como 

objetivos combater o racismo manifesto nas relações sociais e defender os direitos da 

população negra. O MNB está organizado em todas as regiões brasileiras e engloba 

grupos e organizações não governamentais, além de personalidades e indivíduos 

engajados em ações políticas, culturais, sociais, religiosas e recreativas que 

compartilham a mesma unidade política de ação ao combater o racismo. 

 

1.6 Considerações finais do capítulo 

Nossa pesquisa debate sobre a construção descritiva do racismo e da 

ideologia antirracista no século XIX. Por isso, para compreender a abrangência do 

tema e esclarecimento inicial de termos-chave desta tese, apresentamos, neste 

primeiro capítulo, os conceitos de raça, racismo e antirracismo. 

Iniciamos nossa discussão falando sobre o termo raça para chegarmos ao 

preconceito de cor e ao conceito de racismo trazido por Munanga (2003). Como 

teorizado por ele, o racismo é “uma crença na existência das raças naturalmente 

hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e moral, o físico e o intelecto, o 

físico e cultural (MUNANGA, 2003, p. 3)”. Por essa razão, o racismo contra o negro, 

no Brasil, perpassa as esferas públicas e permeia todas as camadas da sociedade, 

porque, como dissemos, ele não é um produto de elaboração intelectual, mas sim 

histórica. Assim, para refletir sobre como o racismo foi instaurado no nosso país, 

mesmo que brevemente, construímos, neste capítulo, o seu percurso histórico. Nesse 

sentido, tomamos como ponto de partida a situação do negro escravizado no século 

XIX, porque acreditamos ser este o período em que se encontram os primeiros traços 

do racismo. Em oposição a essa forma de pensamento, apresentamos, também, uma 
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cronologia de acontecimentos que, ao longo da história, vêm contribuindo 

positivamente para a desconstrução do racismo e, consequentemente, uma mudança 

no cenário das desigualdades raciais. 

Destarte, faz-se necessário, agora, apresentar os apontamentos teórico-

metodológicos que nortearam nosso estudo. 
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CAPÍTULO 2: O DISCURSO E A TEORIA SEMIOLINGUÍSTICA NA PESQUISA 

 

2.1 Considerações iniciais 

O Capítulo 2 inicia a parte II da nossa tese. Nele, apresentaremos a Teoria 

Semiolinguística de Charaudeau (2008) e os Modos de Organização do Discurso, 

priorizando os componentes da construção do Modo Descritivo. Essas bases teóricas 

serão essenciais para análise dos nossos corpora. Esta parte II é composta pelos 

Capítulos 2 e 3. 

No Capítulo 2, falaremos sobre discurso e a Teoria Semiolinguística na 

pesquisa. Posteriormente, no Capítulo 3, apresentaremos o percurso metodológico 

que seguiremos e os nossos corpora. 

 

2.2 Nosso posicionamento sobre a concepção de discurso 

Nossa concepção de discurso se dá baseada no pensamento de Charaudeau 

(2001). Para o autor, o termo discurso decorreu de “uma modificação no modo de 

conceber a linguagem” e pode ser pensado como uma instância da linguagem que 

articula os processos ideológicos aos fenômenos linguísticos. Entendemos que é no 

discurso que se cristalizam os embates históricos e sociais, como ocorre nos debates 

que envolvem posicionamentos racistas e não racistas da nossa pesquisa. 

A definição que Charaudeau (2001) propõe para o termo discurso é delimitada 

pelas seguintes premissas: 

I. O discurso não deve ser assimilado à expressão verbal da linguagem, porque 

ele ultrapassa a manifestação linguageira na medida em que é o lugar da 

encenação da significação; 

II. Não se deve confundir discurso com texto. O texto é o objeto que representa a 

materialização da encenação; 

III. O discurso não deve ser compreendido segundo a tradição linguística, ou seja, 

como uma unidade que ultrapassa a frase. Uma sequência de frases não 

necessariamente corresponde a uma unidade-discurso; 

IV. O discurso não é por ele considerado no sentido de Benveniste (1966, p. 238) 

com sua oposição entre discurso e história. 

 



51 

 

Para Charaudeau (2001, p. 26), “o discurso é a encenação do ato de 

linguagem”. De acordo com ele, esta encenação depende de um dispositivo que 

compreende os circuitos: “um circuito externo que representa o lugar do fazer 

psicossocial (o situacional) e um circuito interno que representa o lugar da 

organização do dizer” onde reside o discurso. É nesse circuito que estão inseridos os 

seres psicossociais responsáveis pelo ato de linguagem. 

Uma outra via de sentido que o autor apresenta para o termo discurso é que 

“ele está relacionado a um conjunto de saberes partilhados, construído, na maior parte 

das vezes, de modo inconsciente, pelos indivíduos pertencentes a um determinado 

grupo social (CHARAUDEAU, 2008, p. 26)”. Relacionando aos nossos corpora a 

segunda via de sentido que o autor apresenta para o termo discurso, podemos pensar 

que na encenação discursiva dos anúncios de escravizados que analisamos os 

saberes e pressupostos a respeito do negro eram atualizados e partilhados a cada 

publicação. Como exemplo do que mencionamos, podemos pensar nas publicações 

da visão distanciada do escravizado como sujeito nos anúncios publicados. Os 

enunciados a seguir exemplificam nossa fala: 

 
(1) “Por ordem do subdelegado da Consolação, Francisco, escravo de Abílio de 

Camargo, morador em Campinas, por andar fugido, e Vicente, de Gertrudes 

Maria, morador da Freguesia do O´, por andar fóra de casa, sem licença de sua 

senhora, ficando à disposição do dr. Chefe de polícia”.  

(Jornal Correio Paulistano, 17 de janeiro de 1874) 
 

 

Tal como colocado por Charaudeau (2001), o texto do anúncio que 

apresentamos como exemplo representa a materialização da encenação de um 

discurso que singulariza o negro a um pertence, ou seja, a um objeto de alguém que 

tem poder absoluto sobre esse bem. No século XIX, essa ideia era veiculada de forma 

explícita nos enunciados dos anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano e 

compartilhada com seus leitores que também pertenciam ao grupo social dos 

conservadores.  

Na próxima seção, apresentaremos as dimensões explícitas e implícitas dos 

atos de linguagem no âmbito da Semiolinguística. 
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2.3 A Teoria Semiolinguística na pesquisa  

Os discursos que analisamos nesta pesquisa envolvem diversas 

circunstâncias sociais, tais como o tempo, o espaço, o papel social do produtor, além 

das situações psicológicas e linguageiras. Circunstâncias essas que são abarcadas 

pela Teoria Semiolinguística de Patrick Charaudeau (2008)14. O referido autor propõe 

uma modificação de postura teórica recolocando o sujeito no centro da produção 

linguageira. Na nossa pesquisa, os sujeitos produtores dos discursos, tanto nas 

situações racistas como também nas antirracistas, têm papel de destaque nas 

instâncias enunciativas, porque são ativos na dinâmica de produção e interpretação 

de sentidos. Em outras palavras, eles são a voz do discurso e, por isso, seres de 

intencionalidade que deixam transparecer suas marcas ideológicas e seus estilos 

próprios. Por essa razão, acreditamos que a Teoria Semiolinguística charaudeana, 

por priorizar a atuação de um sujeito comunicante/enunciador, seja adequada para os 

corpora que nos propusemos a analisar.   

A Análise Semiolinguística do Discurso postula que a semiotização do mundo 

se realiza graças ao duplo processo de transformação e transação, como 

representado na Figura 2, a seguir: 

 

 
                Figura 2 – Processo de semiotização do mundo 
              Fonte: CHARAUDEAU, 2005, p. 2 

 

Ao explicar esse processo de semiotização do mundo, Charaudeau (2005, p. 

2) nos diz que “a transformação parte de um mundo a significar para um mundo 

significado e, basicamente, compreende as operações de identificação, qualificação, 

ação e causação”. No processo de identificação, os seres materiais ou ideais são 

nomeados e conceituados para que possam ser citados. Na qualificação, são 

                                                           
14 A Teoria Semiolinguística foi empreendida por Patrick Charaudeau no livro “Langage et discours – 
Éléments de sémiolinguistique”, publicado em 1983. O referido livro foi traduzido no Brasil com o título 
“Linguagem e discurso: modos de organização. Vide Charaudeau (2008). 
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descritas as características que discriminam e especificam os seres do mundo. Na 

operação que passa pela ação, os seres são pacientes ou agentes transformando-se 

em “identidades narrativas”. Por fim, na causação, os seres (reais ou imaginários) são 

inscritos em uma cadeia de causalidade porque as ações praticadas ou sofridas 

podem ser explicadas em “relações de causalidade”. Nos textos que compõem nossos 

corpora, há diversos enunciados que mobilizam as operações do processo de 

transformação porque elas classificam, nomeiam, qualificam ou desqualificam o 

sujeito negro escravizado, de acordo com a intenção de cada enunciador. Tomemos 

como exemplo para representar o processo de transformação o seguinte enunciado: 

 
(2) “[...] desapareceo o escravo de nome Gregorio, idade 30 annos mais ou menos, 

crioulo da Bahia, não bem preto, altura e corpo regular, nariz afilado, tem signal 

de uma pequena sezura acima de um dos olhos ficando este olho um pouco 

menor que o outro quem pegar este negro e entregar na fazenda, receberá 

100$ de gratificação”.  

(Jornal Correio Paulistano, 13 de janeiro de 1874) 

 

No exemplo acima, temos os quatro tipos de operação teorizados por 

Charaudeau (2005, p.2). O primeiro deles é a “identificação” do escravizado por meio 

da denominação “Gregorio”. A segunda operação que identificamos é a “qualificação”, 

por meio das características que são atribuídas ao referente: “30 annos mais ou 

menos, crioulo da Bahia, não bem preto, altura e corpo regular, nariz afilado, tem 

signal de uma pequena sezura acima de um dos olhos ficando este olho um pouco 

menor que o outro”. 

A “ação”, que corresponde à terceira operação, está expressa no verbo 

“desapareceo”. Nesse caso, o agente dessa ação é o escravizado nomeado 

“Gregorio”. A “causação”, quarto componente, está implícita na condição de o 

referente ser um escravizado a despeito de sua vontade.  

Já o processo de transação está inserido em um postulado de 

intencionalidade e faz do mundo significado um objeto de troca com o sujeito 

destinatário. Para Charaudeau (2005), esse processo ocorre segundo os seguintes 

princípios: 

 de alteridade (um sujeito que gera sua relação com o outro); 

 de influência (o sujeito busca atingir o interlocutor de maneira a influenciá-lo); 
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 de pertinência (os atos de linguagem devem ser pertinentes ao seu contexto) e 

 de regulação (os parceiros procedem à regulação do jogo de influências).  

O processo de transação pode ser exemplificado por meio do mesmo 

enunciado em que explicamos a transformação. Nele, identificamos que o contraste 

social entre o senhor e o escravo estabelece o princípio de alteridade. Nesse sentido, 

observamos que a situação do escravizado “Gregorio” se contrapõe à do seu senhor, 

proprietário da fazenda, porque é estabelecida no texto uma relação de hierarquia 

social marcada linguisticamente pelo termo “escravo”. Como dissemos na introdução 

do nosso estudo, “o escravo nasce, cresce e morre irremediavelmente preso à sua 

natureza (FONSECA, 2009. p. 13)”. É nessa condição de “escravo” que o senhor 

reconhece o outro, por isso, no ato de fala, ele deixa claro o seu propósito de recuperar 

o bem perdido. Para alcançar tal objetivo, o EUe procede à regulação do jogo de 

influências, que, nos enunciados do exemplo citado, é identificado por nós nos 

dizeres: “quem pegar este negro e entregar na fazenda, receberá 100$ de 

gratificação”. 

O autor explica, ainda, que os dois processos mencionados (transformação e 

transação) são diferentes em termos de realização, embora sejam solidários um ao 

outro. Como teoriza Charaudeau (2005, p. 4), 

pode-se dizer que essa solidariedade é hierarquizada. Com efeito, as 
operações de identificação, de qualificação, etc, do processo de 
transformação não se fazem livremente. Elas são efetuadas sob “liberdade 
vigiada”, sob o controle do processo de transação, segundo as diretivas deste 
último o qual confere às operações uma orientação comunicativa, um sentido. 
[...]. Postular a dependência do processo de transformação para com o 
processo de transação equivale a marcar uma mudança de orientação nos 
estudos sobre a linguagem, buscando-se conhecer o sentido comunicativo 
(seu valor semântico-discursivo) dos fatos da linguagem. 

 

Já com relação à linguagem, numa perspectiva Semiolinguística, 

Charaudeau (2008, p. 20) nos explica que o ato de linguagem é um fenômeno que 

combina o dizer e o fazer:  

O fazer é o lugar da instância situacional que se autodefine pelo espaço que 
ocupam os responsáveis por este ato. O dizer é o lugar da instância discursiva 
que se autodefine como uma encenação da qual participam seres de palavra. 
Essa dupla realidade do dizer e do fazer nos leva a considerar que o ato de 
linguagem é uma totalidade que se compõe de um circuito externo (fazer) e 
um circuito interno (dizer), indissociáveis um do outro. 
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Visto dessa forma, admite-se, então, que os enunciados são realizados não 

só para agir sobre o outro como também para tentar conduzi-lo a alguma reação. 

Tanto no “fazer” quanto no “dizer”, o sujeito ocupa um lugar central na Situação de 

Comunicação, o que torna o ato de linguagem um ato interenunciativo entre quatro 

sujeitos: o sujeito comunicante (EUc), o sujeito enunciador (EUe), o sujeito 

destinatário (TUd) e o sujeito interpretante (TUi). Para Charaudeau (2008), esse jogo 

entre os quatro sujeitos ocorre porque a concepção de discurso ultrapassa o âmbito 

da expressão verbal para abraçar outros códigos semióticos, como o gestual e o 

icônico, por exemplo.  

Desse modo, do ponto de vista do referido autor, o ato de linguagem difere-

se do ato de comunicação (emissor/receptor) pela sua assimetria, ou seja, por não 

haver uma relação entre dois sujeitos, mas sim um encontro dialético entre quatro 

protagonistas. Lembremos que o conceito de ato de linguagem teorizado por 

Charaudeau (2001) está relacionado à ideia de agir sobre o outro por meio da 

linguagem.  É nesse sentido que consideramos o conceito de assimetria central para 

o ato de linguagem e importante no nosso estudo, porque entendemos que os 

enunciados que compõem os textos dos nossos corpora são elaborados não só para 

agir sobre seus interpretantes como também para levá-los a uma reação. No caso do 

jornal A Redempção, por exemplo, a intenção do EUe é fazer o TUi crer que a sua 

proposta abolicionista é a ideal, como podemos verificar no enunciado: 

 

(3) “Cegos escravagistas! Não vedes que somos invencíveis, que nossa tentativa 

é louca?!”  

(Jornal A Redempção, 16 de janeiro de 1887) 

 

Ainda com relação à assimetria entre o EUe com o TUi, o autor assinala que 

não há como captar o processo de interpretação entre esses dois sujeitos, a não ser 

pelo texto da interação.  

Na Situação de Comunicação, os protagonistas ocupam dois espaços, um 

interno e outro externo, ambos envolvidos no circuito de produção e interpretação que 

Charaudeau (2008, p. 52) reproduziu da seguinte forma: 
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       Figura 3 – Situação de Comunicação proposta pela Teoria Semiolinguística 
        Fonte: CHARAUDEAU, 2008, p. 52. 

 

Como representado na Figura 3, a Teoria Semiolinguística é um aparato 

teórico-metodológico que possibilita a um pesquisador analisar os discursos a partir 

de duas dimensões: uma considerada interna e outra externa.  A dimensão interna 

refere-se ao processo de discursivização, do dizer, e nos permite observar o uso da 

seleção lexical para realizar os procedimentos de nomeação, localização, 

qualificação, a mobilização de personagens, temas, espaço e tempos. Ela 

corresponde à mise en scène, ou seja, à encenação do ato de linguagem. No espaço 

interno, o EUe e o TUd são os protagonistas responsáveis pela enunciação na 

instância do dizer. Em suma, a Situação de Comunicação é o espaço linguístico, onde 

se movimentam quatro sujeitos, os protagonistas, atores da comunicação. Nas 

palavras do autor, “é o lugar de encontro imaginário de dois universos de discurso que 

não são idênticos” (CHARAUDEAU, 2008, p. 45).  

 Os sujeitos localizados no circuito externo são ativos: o EUc (sujeito 

comunicante), o produtor da fala; e o TUi (o sujeito interpretante). O EUc e o TUi se 

apresentam no mundo real como seres sociais dotados de intenções. O espaço 

externo se refere aos indivíduos históricos que produzem a comunicação e aos 

indivíduos que, por fatores psicossociais, são levados a estabelecer com os outros 

certos contratos comunicativos. É, então, o espaço do “fazer”, onde são dispostos os 

elementos discursivos.  

Na perspectiva da Teoria Semiolinguística, o ato de linguagem é concebido 

como um encontro dialético entre os processos de produção e de interpretação 
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envolvendo os quatro sujeitos. Para Charaudeau (2008), tal procedimento é 

comandado pelas circunstâncias sociais do discurso e considera o implícito e o 

explícito da linguagem na sua construção. Nesse procedimento, manifestam-se os 

quatro sujeitos comunicacionais ligados por um contrato de comunicação. Assim, todo 

ato de linguagem tem um caráter intencional e nunca é aleatório. Ele é concebido com 

o fim específico de atingir o outro, por isso revela certos aspectos da esfera social que 

são materializados no discurso. 

Para influenciar o sujeito interpretante, o outro, o sujeito comunicante, se 

valerá de algumas estratégias e contratos. A respeito dessa relação contratual, 

Machado (1992, p.28) nos diz o seguinte: 

A noção de contrato é bastante presente na Semiolinguística. O contrato 
parte da pressuposição de que indivíduos que pertençam ao mesmo corpo 
de práticas sociais se entenderão entre si. Ou seja: eu me “reconheço” na 
fala do outro (ele é do meu grupo sócio-ideológico); logo, sou suscetível de 
me deixar influenciar pelo que ele me diz e assim, estabelecer uma relação 
de conivência, de cumplicidade com seu “texto”. 

 

Contudo, apesar de os sujeitos da situação de comunicação pertencerem ao 

mesmo corpo de práticas sociais, pode ocorrer um desencontro entre a produção e a 

recepção do discurso. Em outras palavras, a estratégia de captação pode falhar, 

porque o TUi pode revelar uma interpretação incompatível com o postulado no 

universo do EUc. Assim, o EUc não conseguirá o resultado esperado para o seu 

discurso, pois o TUi não partilhará de sua intencionalidade.  

Esse desencontro entre produção e recepção é o que Charaudeau (2008, p. 

52) denomina “assimetria”.  

Já o analista do discurso Dominique Maingueneau (2008 p.20) acrescenta, 

ainda, com relação ao processo assimétrico: 

Com efeito, todo ato de enunciação é fundamentalmente assimétrico: a 
pessoa que interpreta o enunciado reconstrói seu sentido a partir de 
indicações presentes no enunciado produzido, mas nada garante que o que 
ela reconstrói coincida com as representações do enunciador. Compreender 
um enunciado não é somente referir-se a uma gramática e a um dicionário, é 
mobilizar saberes muito diversos, fazer hipóteses, raciocinar, construindo um 
contexto que não é um dado preestabelecido e estável.  

 

Vemos, então, que o enunciado não possui um significado se não estiver 

inserido em um contexto. É preciso que o enunciado, nas suas condições materiais 

de apresentação, ou seja, nas marcas linguísticas, mostre ao TUi o comportamento 

desejado diante daquela enunciação. 
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Nos discursos do jornal A Redempção que analisaremos mais adiante, a 

estratégia de captação desempenha um papel importante porque os sujeitos 

produtores desses discursos pretendem fazer com que seus interpretantes, possíveis 

leitores do jornal, entrem no seu universo de pensamento e compartilhem de sua 

intencionalidade e valores. Quando há apenas nuances do compartilhamento dessa 

intencionalidade com o interpretante, podemos dizer que ocorreu uma assimetria no 

processo enunciativo. Para ilustrar o que dissemos, vejamos um exemplo: 

 

(4) “As paixões exaltadas e mal dirigidas na questão do abolicionismo no município 

de Campos, tem ultimamente ali produzido graves desordens; tem mesmo 

corrido sangue. Quando as paixões chegam até o fanatismo, toldam um pouco 

a razão e irrompem em desatinos. É preciso que o governo empregue não só 

os meios physicos, mas também os Moraes, que são os mais aptos para 

aclamar estas paixões”. 

(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 

 

Os enunciados que citamos foram produzidos por um leitor do jornal A 

Redempção (TUi), jornal abolicionista do século XIX. Pelas palavras do texto, é 

possível perceber que não houve sucesso na estratégia de captação no processo de 

interação do jornal A Redempção com esse interpretante, ou seja, a interpretação foi 

incompatível com o postulado no universo do EUc que, por sua vez, não conseguirá 

o resultado esperado para o seu discurso porque houve uma falha no processo de 

captação. 

Ao contrário, quando um projeto de fala cumpre as expectativas do EUc, ou 

seja, os sujeitos ocupam a mesma zona de intercompreensão, Charaudeau (2008) 

nos diz que seu ato de linguagem é simétrico. 

Feitas as considerações acerca dos sujeitos da situação de comunicação, 

passemos nossa atenção para os Modos de Organização do Discurso e suas 

respectivas finalidades, assunto que trataremos a seguir. 

 

2.4 Sobre os Modos de Organização do Discurso  

 

Para alcançar o objetivo de “fazer crer” e colocar a instância de produção em 

“dever crer”, os discursos dos jornais Correio Paulistano e A Redempção se organizam 
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em “categorias de língua” ordenadas nos “Modos de organização do discurso” a fim 

de produzirem sentido no texto. De acordo com Charaudeau (2008, p. 68) tais modos 

“constituem os princípios de organização da matéria linguística, princípios que 

dependem da finalidade comunicativa do sujeito falante: enunciar, descrever, contar, 

argumentar”. Na organização da mise en scène dos nossos corpora, é possível 

observar a presença desses quatro modos, cada um com a sua função de base: 

 

I. O modo enunciativo, que tem como função organizar os lugares e os estatutos 

dos protagonistas do ato de linguagem. O modo será enunciativo se a relação 

entre os interlocutores estiver em foco. 

II. O modo descritivo, que serve para qualificar e identificar um participante do 

processo de comunicação. 

III. O modo narrativo, que coloca em foco o processo temporal construindo a 

sucessão das ações de uma história no tempo.  

IV. O modo argumentativo, que organiza, no texto, a lógica argumentativa, 

colocando em foco as relações de causa e efeito. O Quadro 4, a seguir, torna 

esses conceitos mais compreensíveis: 

 

Quadro 4 –  Modos de Organização do Discurso 

MODO DE 

ORGANIZAÇÃO 

FUNÇÃO DE BASE PRICÍPIO DE 

ORGANIZAÇÃO 

 

 

ENUNCIATIVO 

Relação de influência 

(EU -> TU) 

Ponto de vista do 

sujeito 

(EU -> ELE) 

Retomada do que já 

dito 

(ELE) 

1. Posição em 

relação ao 

interlocutor 

2. Posição em 

relação ao mundo 

3. Posição em 

relação a outros 

discursos 

DESCRITIVO Identificar e qualificar 

seres de maneira 

objetiva/subjetiva. 

1. Organização da 

construção 

descritiva 
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2. (Nomear-Localizar-

Qualificar) 

3. Encenação 

descritiva 

NARRATIVO Construir a sucessão 

das ações de uma 

história no tempo, com a 

finalidade de fazer um 

relato. 

1. Organização da 

lógica narrativa 

(actantes e 

processos) 

2. Encenação 

narrativa 

ARGUMENTATIVO Expor e provar 

casualidades numa 

visada racionalizante 

para influenciar o 

interlocutor. 

1. Organização da 

lógica 

argumentativa 

2. Encenação 

argumentativa 

Fonte: CHARAUDEAU, 2008, p. 75 

 

Charaudeau (2008) destaca ainda que o princípio de organização é duplo para 

o descritivo, o narrativo e o argumentativo, porque cada um deles propõe ao mesmo 

tempo uma organização do mundo referencial (que resulta em lógicas de construção 

desses mundos) e uma organização de sua encenação.  

Na nossa pesquisa, os corpora são constituídos por textos que utilizam em 

sua maior parte um modo de organização descritivo. Tendo isso em vista, objetivamos 

analisar a organização descritiva desses textos com o intuito de verificar como os 

posicionamentos racistas ou antirracistas são estruturados nos seus enunciados. 

Nesse sentido, presumimos que, sobretudo nos anúncios de escravizados que 

compõem nossos corpora, as atividades de base da descrição teorizadas por 

Charaudeau (2008), ou seja, o “nomear”, o “localizar-situar” e o “qualificar”, estariam 

a serviço de uma “retórica descritiva”. Como teoriza Freyre (2010, p. 47):  

Retórica, nuns casos, apenas descritiva e, através da descrição. 
Identificadora de figuras humanas pelos seus traços somáticos e, também 
pelos psíquicos; de formas de tórax, de cabeça, de mãos, de pés, de 
nádegas, de olhos, de narizes, de lábios; e também identificadora de trajos; 
de adornos, de joias; de tatuagens ou sinais ou cicatrizes relativas a origens 
tribais ou de caráter místico ou erótico; de cortes de cabelo; de formas de 
barba; de assimilações por gente servil de característicos culturais – trajo, 
decoração, objetos de culto religioso ou técnicos, como relógios – de gente 
senhoril. Retórica, em alguns casos, afetiva, como as das palavras dos 
senhores em anúncios de escravos fugidos, referentes a escravos de 
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particular afeição, sexual ou sentimental, da parte de seus senhores. Retórica 
em anúncios de escravos à venda ou para aluguel, de persuasão do tipo 
comercial, com ênfases em virtudes capazes de justificar preços altos 
solicitados dos compradores. Retórica, por vezes, em que se transparece o 
ressentimento econômico do senhor do escravo desaparecido ante a perda, 
menos do ente humano, porventura estimado, que do animal de trabalho 
difícil de ser substituído. 

 

Refletindo sobre a fala do autor, presumimos, ainda, que por meio da 

descrição retórica que ocorre nos enunciados dos nossos corpora poderia estar 

estabelecido um posicionamento racista ou antirracista. Admitida essa possibilidade, 

priorizaremos a seguir as discussões acerca do “modo descritivo” para posteriormente 

mostrar seus diferentes modos de funcionamento nos enunciados dos nossos 

corpora.  

 

2.5 Sobre o Modo de Organização Descritivo  

 

Charaudeau (2008, p. 111) utiliza o termo “descritivo” para descrever um 

procedimento discursivo que se configura como um processo. Ao contrário da 

narração, a descrição é “estática, fora do tempo e da sucessão dos acontecimentos; 

o relato seria dinâmico, inscrito no tempo, descrevendo a sucessão de ações”. 

Nos nossos corpora, sobretudo nos anúncios de escravizados, o modo de 

organização descritivo é de especial importância para se compreender como os 

posicionamentos racistas e antirracistas são estruturados. 

Ao discorrer sobre a organização descritiva, Charaudeau (2008) problematiza 

a questão apontando para a confusão que se faz sobre alguns termos, a saber: 

I. Descritiva/narrativa (alimentada pela tradição dos exercícios escolares). 

II. Finalidade/modo de organização (pelo fato de uma passagem de texto poder 

se inscrever no modo descritivo, mas o seu conjunto possuir outra finalidade) e 

III. Língua/Texto (por existir uma afinidade entre categorias de língua e modos 

discursivos). 

A conclusão apontada pelo autor diante de tais problemas é que um mesmo 

modo de discurso pode evocar diferentes categorias linguísticas, visto que as 

categorias de língua não podem por si só determinar uma “ordem discursiva”. Isso 

quer dizer que uma mesma categoria de língua pode estar presente em mais de um 

modo de discurso, como ocorre com as categorias semânticas de “designação”, 
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“qualificação” e “apresentação” que se encontram nas organizações descritivas, 

narrativas ou argumentativas.  

Como teoriza Charaudeau (2008), o modo de organização descritivo é um 

procedimento discursivo que utiliza algumas “categorias de língua” para produzir 

certos efeitos que resultam na “descrição”. O descrever, por sua vez, é uma atividade 

de linguagem que consiste em fazer existir os seres, nomeando-os, localizando-os e 

qualificando-os a partir de uma visão de mundo. 

Sobre a organização descritiva, Charaudeau (2008) propõe que ela seja 

tratada em três níveis, a saber:  

I. A Situação de comunicação (que apresenta uma finalidade contratual). 

II. O Modo de organização do discurso (que utiliza categorias de língua em função 

da finalidade discursiva). 

III. O Gênero de texto (que extrai sua finalidade de acordo com os interesses da 

Situação de Comunicação).  

     De acordo com o autor, na crítica literária da linha francesa, o termo “descritivo” 

é utilizado para definir um procedimento discursivo e o termo “descrição” para definir 

um texto. Nessa linha de pensamento, a descrição é o resultado e o descritivo é um 

processo. 

Charaudeau (2008) defende que a ação de “descrever” está estreitamente 

ligada à ação de “contar” e “argumentar”. Segundo ele, na Semiótica moderna, o modo 

de organização descritivo e o narrativo são considerados “procedimentos discursivos” 

e não textos. É também nessa perspectiva que o termo “descritivo” é utilizado na 

Teoria Semiolinguística para definir um procedimento discursivo ou Modo de 

Organização do Discurso.  Já o termo “descrição” é utilizado para definir um texto ou 

uma parte dele que se apresente na qualidade de texto. Isso nos leva a pensar que a 

descrição é um resultado e o descritivo é um processo que detém o mesmo estatuto 

que o narrativo e o argumentativo. Nos anúncios de escravizados e textos opinativos 

que analisaremos, o processo descritivo está estreitamente ligado ao argumentativo, 

na medida em que o EUe utiliza “operações lógicas” para classificar os seres. Assim, 

descrever, contar e argumentar “contribuem igualmente para construir textos” 

(CHARAUDEAU, 2008, p. 112). 
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Na construção descritiva, “nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” são 

componentes fundamentais15 . Do ponto de vista do sujeito que constrói o texto, 

“nomear” consiste em dar existência a um ser, classificando-o a partir da sua 

percepção do mundo. O procedimento discursivo para a nomeação é a “identificação”. 

Todavia, para Charaudeau (2008, p. 112), “nomear não corresponde a um simples 

processo de etiquetagem de uma referência preexistente. É o resultado de uma 

operação que consiste em fazer existir seres significantes no mundo, ao classificá-

los”. Essa operação, porém, dependerá do modo pelo qual o sujeito descritor observa 

e percebe o mundo.  

Com relação ao “localizar-situar”, o autor nos diz que se trata de colocar o ser 

nomeado em um determinado espaço temporal criando uma “construção objetiva do 

mundo”. Além de colocá-lo no espaço e no tempo, também são atribuídas a ele 

algumas características, na medida em que ele delas depende para a sua existência 

ou para sua função.  

Já o terceiro componente, o “qualificar”, consiste em atribuir ao ser uma 

qualidade que o caracteriza, classificá-lo e especificá-lo em um subgrupo, a partir do 

olhar do sujeito falante, suscitando procedimentos que podem ser objetivos ou 

subjetivos. É por meio da qualificação que o sujeito falante manifesta o seu imaginário 

individual ou coletivo. Por essa razão, na nossa pesquisa, a qualificação e a 

denominação serão observadas mais de perto, uma vez que historicamente esses 

dois procedimentos discursivos têm servido como ferramenta para a manutenção de 

estereótipos e uma representação negativa do negro nas práticas sociais. No decorrer 

das nossas análises, problematizaremos, nos fragmentos de textos dos nossos 

corpora, como as categorias de língua se fazem presentes para as ações de “nomear”, 

“localizar-situar”, “qualificar" de acordo com a intenção dos enunciadores do jornal 

Correio Paulistano e A Redempção. 

Com relação aos procedimentos linguísticos da construção descritiva, 

Charaudeau (2008) apresenta algumas categorias de língua que reproduziremos aqui 

de forma resumida. Para nomear, podem ser utilizadas diversas categorias, como:  

                                                           
15 Também na Grammaire du Sens et de l’Expression, Charaudeau (1992, p. 659) explica que os 

componentes da construção descritiva são três: “nomear”, localizar-situar” e “qualificar”. Para ele, 
“Décrire fixe imuablement des lieux (Localisation) et des époques (Situation), des manières d’être et de 
faire des personnes, des caractéristiques des objets” [Grifos do autor] (CHARAUDEAU, 1992, p.665) 
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 A Denominação, que tem como função identificar seres do ponto de vista geral 

ou de acordo com a especificidade por meio de nomes comuns ou próprios. 

 A Indeterminação, que pode ser encontrada em certos gêneros que inscrevem 

o relato numa atemporalidade (que se opõe à denominação). 

 A Atualização ou Concretização, que produz efeitos discursivos de 

singularidade, de familiaridade, de evidência ou idealização com o uso de 

artigos. 

 A Dependência, que pelo uso de possessivos, produz efeitos de apreciação. 

 A Designação, que pelo uso de demonstrativos, produz efeitos de tipificação. 

 A Quantificação, que, pelo uso de quantificadores, produz efeitos de 

subjetividade. 

 A Enumeração, que, pelo uso de dêiticos e de artigos ou de nomes no plural, 

permite fazer listas de seres (humanos ou não), qualidades lugares e ações.  

Com relação aos conceitos de denominação e designação, achamos pertinente 

esclarecer que, de acordo com o Charaudeau e Maingueneau (2008, p. 151),  

Para a Análise do Discurso, a noção de denominação não recebeu uma 
conceitualização particular, contrariamente à designação que está na origem 
dos paradigmas designacionais. [...]. De maneira geral, denominação e 
designação coexistem no discurso (ex. o antecedente ao qual se relaciona 
um paradigma designacional é geralmente uma sequência denominativa).  

 

Contudo, a designação também é marcada pelo seu caráter momentâneo 

explicado por Kleiber 16  (1984, p. 80). Segundo ele, essas duas categorias são 

distintas: 

A denominação pode ser definida como um ato que consiste na instituição de 
uma associação referencial durável entre um objeto e um signo X. A 
designação se define contrastivamente como o fato de criar uma associação 
ocasional entre uma sequência linguística e um elemento da realidade. Ela 
não é objeto de um ato prévio, nem de um hábito associativo. Do mesmo 
modo, ela não é codificada e não foi memorizada.  

 

Saindo especificamente do âmbito da Semiolinguística, o teórico 

Maingueneau (2008, p. 179-180), analisando os textos de comunicação, considera 

que as designações são “os diversos modos de apresentação do referente”. O autor 

ainda chama a atenção para o fato de que “é o enunciador que, por meio de seu 

enunciado, deverá passar ao coenunciador as instruções necessárias para identificar 

os referentes por ele visados em um determinado contexto”.  

                                                           
16 KLEIBER, 1984. p. 80, apud CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 150. 
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Antes de prosseguirmos para o segundo componente da construção 

descritiva, abrimos um parêntese para esclarecer que entendemos por referente os 

“seres do mundo”, independentemente de sua classe semântica, tal como postula 

Charaudeau (2008, p. 112). Nos enunciados dos nossos corpora, na maioria das 

vezes, o referente é o negro escravizado. Observemos os enunciados abaixo: 

 
 

(5) Fugio no dia 26 do corrente, da fazenda Santa Maria, do districto do Amparo, o 

escravo Francisco, crioulo de Minas, alto, magro, bonita figura, risonho, tropeiro 

domador, com um signal de cicatriz no rosto. [...]  

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

 

(6) O negro que procura a sua liberdade fugindo do suplicio que o espera, é mau, [...] é 

fujão; como se a liberdade fosse privilegio de uma casta e não um direito comum a 

todos os homens! [...]  

(Jornal A Redempção, 3 de fevereiro de 1887) 

Os enunciados dos exemplos 5 e 6 fazem parte de um conjunto de textos de 

anúncios de escravizados que analisaremos no Capítulo 6 desta tese. No primeiro 

enunciado, tomamos como referente o escravo Francisco. Nessa situação, o referente 

é nomeado “escravo” e denominado “Francisco”. As qualificações seguem posteriores 

à denominação, atribuindo particularidades de “crioulo de Minas, alto, magro, bonita 

figura, risonho, tropeiro domador, com um signal de cicatriz no rosto” ao referente.  

Já no segundo enunciado, o referente não recebe uma denominação para 

especificá-lo. Assim, podemos pensar que o descritor está se referindo a qualquer 

negro que pertença ao grupo dos escravizados e esteja à procura da liberdade. Nessa 

perspectiva, a identificação do referente seria em função de sua semelhança com 

relação a outros seres. Assim, a qualificação seria equivalente para todos os negros 

que pudessem ser identificados como pertencentes a esse grupo.  

Retomando a explicação do segundo componente da construção descritiva, 

Charaudeau (2008, p. 137) teoriza que, para o “localizar-situar”, são utilizadas 

categorias que permitem o enquadre do que está sendo relatado em um “espaço-

temporal” que podem ser precisos ou incertos. Quando precisos, o enunciador jogará 

com a precisão, os detalhes e a “identificação” dos lugares e da época. Quando os 
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lugares e tempo são incertos, sem identificação, é porque o enunciador utilizou no 

relato destinos e arquétipos atemporais, como os marcados com os tempos do 

presente e do imperfeito. 

Já os procedimentos para “qualificar”, segundo o autor, consistem na 

construção de uma visão que pode ser objetiva (com efeitos de realidade) ou subjetiva 

(com efeitos de ficção). Para tal, pode-se valer da acumulação de detalhes e de 

precisões para produzir um efeito de coerência realista ou da utilização da analogia 

explícita ou implícita. Quando explícita, o enunciador se vale da utilização de termos 

comparativos. Quando implícita, pode haver uma transferência de sentido com o uso 

de metáforas e metonímias, por exemplo.  

Na encenação descritiva, o sujeito falante tem papel relevante, pois cabe a 

ele a decisão de colocar ou não certos efeitos nas identificações ou nas qualificações 

que são desconhecidas pelo sujeito leitor. Como explica Charaudeau (2008, p. 139),  

 

Ele fabrica para si uma imagem de descritor sábio (homem de ciência, perito, 
técnico) que conheceria o mundo até os seus mínimos de detalhes – seja por 
sua observação sistemática, seja pelo uso científico deste -, e que utiliza esse 
conhecimento para trazer a prova da veracidade de seu relato ou de sua 
argumentação.    

 

Os relatos também podem apresentar efeitos de realidade e de ficção, como 

ocorre nos casos dos gêneros fantásticos, nos quais a descrição ora representa um 

mundo realista, ora um mundo do “além”, independentemente da escolha do leitor. Ou 

ainda efeitos de confidência, quando o descritor exprime sua apreciação pessoal por 

meio de reflexões ou interpelações marcadas no texto por parênteses, traços de 

união, comparações, etc. E, por fim, o efeito de gênero, por meio da utilização de 

procedimentos de discurso que são repetitivos e característicos daquele gênero. 

Todavia Charaudeau (2008, p. 139) chama a atenção para o fato de que só se trata 

de “efeitos possíveis (o leitor real não pode percebê-los) e que eles não são todos 

decorrentes de uma intenção perfeitamente consciente da parte do sujeito descritor”. 

 

 

2.6 Considerações finais do capítulo  

 

No Capítulo 2, discorremos sobre a concepção de discurso e a Teoria 

Semiolinguística de Charaudeau (2008), incluindo os Modos de Organização dos 



67 

 

Discursos. Como os nossos corpora são constituídos por textos que utilizam em sua 

maior parte um Modo de Organização Descritivo, focamos nossa explicação nesse 

modo de discurso. Tendo isso em vista, reiteramos o nosso propósito que é o de 

verificar as estratégias discursivas dos discursos racistas e antirracistas através de 

procedimentos descritivos.   

Explicitadas as principais considerações acerca do Modo de Organização 

Descritivo, passemos para a apresentação do capítulo da metodologia que norteará o 

desenvolvimento desta pesquisa. 
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CAPÍTULO 3: A METODOLOGIA  

 

3.1 Considerações iniciais  

O presente capítulo tem por objetivo apresentar como traçamos e definimos 

os percursos e procedimentos metodológicos para a análise dos textos de opinião e 

anúncios de escravizados que veicularam nos jornais Correio Paulistano e A 

Redempção, nas décadas de 70 e 80 do século XIX.  

O nosso quadro teórico-metodológico é fundamentado a partir da Teoria 

Semiolinguística de Charaudeau (2008, p. 112) com foco na verificação do 

funcionamento dos “componentes da construção descritiva”, a saber: as atividades de 

“nomear”, “localizar-situar” e “qualificar”. As categorias de língua que servem a esses 

componentes da organização descritiva perpassam os textos dos anúncios e artigos 

opinativos que analisamos, produzindo sentidos racistas e antirracistas que ainda hoje 

estão depositados nas circulantes do imaginário acerca do negro em nossa 

sociedade.  

Os textos opinativos e os anúncios de escravizados se enquadram no contrato 

de comunicação do discurso jornalístico. A escolha dos textos opinativos para análise 

nos referidos jornais deve-se ao fato de que, nesse gênero, o enunciador produz um 

discurso social constituído de julgamentos e apreciações que podem nos revelar o 

que Brandão (2007, p. 489) denomina “relações de aliança ou antagonismo”. Já os 

anúncios sobre escravizados são interessantes para a nossa pesquisa, porque as 

marcas linguísticas das nomeações e qualificações presentes em seus enunciados 

podem nos servir como base para verificação e estudo sobre como o negro era 

discursivamente representado pelas classes dominantes nos jornais do século XIX. 

Nesse sentido, é possível investigarmos, a partir dos enunciados, designações 

negativas que se perpetuaram historicamente no imaginário social sobre o negro.  

O nosso objetivo é verificar a construção descritiva de aspectos do racismo e 

de suas variantes no século XIX por meio da análise de anúncios de escravizados dos 

jornais Correio Paulistano e textos opinativos de A Redempção. Porém, antes de 

apresentarmos nossas análises, convém que tratemos um pouco sobre esses jornais 

nos quais nossos exemplos foram publicados.   
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3.2 O Jornal Correio Paulistano 

 
Figura 4 – Jornal Correio Paulistano Ano XXI e Azevedo Marques 
Fonte:  Disponível em: <http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/>. Acesso em: 30 out. 2017 

 

O jornal Correio Paulistano foi fundado por Joaquim Roberto de Azevedo 

Marques em 26 de junho de 1854, na província de São Paulo, e permaneceu em 

circulação até 1963, com 109 anos de publicações. O Correio Paulistano teve uma 

longa trajetória e influenciou o surgimento de outros jornais em São Paulo tão 

importantes quanto ele, como o Diário Popular, que atualmente é o Diário de São 

Paulo, A Província de São Paulo, que hoje é O Estado de São Paulo e ainda a Folha 

de São Paulo. 

O início da trajetória desse jornal foi politicamente situado no contexto liberal, 

tendo como primeiro redator o jornalista e político Pedro Taques de Almeida Alvim. 

Contudo, ao longo da sua trajetória, o jornal passou por transformações e adaptações, 

assumindo várias posturas políticas que variavam de acordo com as circunstâncias 

de cada época, entre elas, as dificuldades financeiras.  Em suas primeiras 

publicações, declarava-se ser imparcial quanto à postura política, mas, de acordo com 

Schwarcz (1992), entre 1855 e 1858, uma forte decadência financeira o levou a aderir 

publicamente às ideias conservadoras. Nessa época, o grupo do Partido Conservador 

estava em poder de liderança na província de São Paulo. Aqui, faz-se necessário abrir 

um parêntese para explicarmos o que era entendido por Partido Conservador e 

Partido Liberal no contexto abolicionista do século XIX. 
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De forma resumida, de acordo com Alonso (2015), o Partido Conservador, 

conhecido na década de 40 do século XIX com o nome de Saquarema por fazer 

referência ao Município do Rio de Janeiro, onde se localizavam as terras de seus 

líderes, defendia um governo centralizado justificado pela necessidade do progresso. 

Já o Partido Liberal, surgido no Período Imperial e extinto com a Proclamação da 

República, pregava a libertação política das províncias, com um governo mais 

aprimorado, além de defender temas como a abolição da escravatura e as eleições 

diretas. Esse partido era chamado de Luzias por ter vencido uma batalha na Vila de 

Santa Luzia, em Minas Gerais. Ambos os partidos tinham como membros os grandes 

proprietários de terras. Contudo, no Partido Liberal, havia também alguns 

comerciantes, jornalistas, enfim, pessoas que mantinham um laço mais estreito com 

o povo. As breves considerações que acabamos de fazer sobre os dois partidos são 

importantes, porque suas ideologias conservadora e liberal têm uma relação 

intrínseca com a formação dos jornais que analisamos no nosso estudo. 

Retomando nosso relato sobre o Correio Paulistano, para resolver seus 

problemas financeiros, o jornal se tornou um apoio ao governo publicando debates de 

disputas entre os partidos Liberal e Conservador. Como explica Schwarcz (1992, p. 

63),  

a partir de então essa folha transforma-se em órgão do governo, onde 
prioritariamente publicam-se os debates da Assembleia Legislativa provincial. 
Nessa fase, toda a primeira página era tomada por um discurso oficial e nada 
polêmico, enquanto o restante era preenchido com anúncios, notícias 
pequenas e de pouca importância. 

 

É importante mencionarmos também que, em decorrência dessa virada 

política, em 1863, o Correio Paulistano deixou de ser impresso pelo sistema de prelo 

manual de madeira movido por mãos de escravizados e passou a utilizar uma Alauzet, 

primeira máquina de aço que a imprensa paulista conheceu. Graças a essa inovação, 

o jornal aumentou a sua produção, passando a impressão diária de 450 para 700 

exemplares. 

Em 1869, passado o problema financeiro, o jornal começou a apoiar a linha 

de frente dos liberais com tiragens diárias. Tal posição foi mantida até 1874, quando 

novamente viu-se o Correio Paulistano sem condições de arcar com suas despesas e 

voltou a compactuar com o Partido Conservador. De acordo Schwarcz (1992, p. 65), 

“o Correio deslizou com frequência em suas orientações políticas, provando também 

quão tênues eram as distinções e especificidades entre os partidos da época”. Em 
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suma, analisando o percurso do jornal, a conclusão que se pode chegar é que a 

instabilidade de uma postura política do Correio Paulistano colaborou para que suas 

edições fossem em sua maioria de apoio à linha conservadora e, consequentemente, 

distanciada dos defensores da abolição da escravatura. No período analisado, o jornal 

defendia os escravagistas e publicava constantes anúncios de senhores em busca de 

negros fugitivos, além de incentivar a comercialização de escravizados, como 

exemplifica o anúncio abaixo: 

 

 
                               Figura 5 – Anúncio de classificação de escravos 
                                     Fonte: JORNAL CORREIO PAULISTANO, 13 de janeiro de 1874. 

 

Quanto ao aspecto visual, o Correio Paulistano, assim como muitos  

periódicos do século XIX, era composto por duas grandes páginas preenchidas, na 

sua maioria, por anúncios variados acompanhados, por vezes, de pequenas 

ilustrações. Em segundo plano, aparecem em estreitas colunas os artigos, atos 

oficiais, leis e discursos dos letrados do Império. Schwarcz (1992, p. 52), ao descrever 

as características gerais dos jornais do século XIX, nos explica que: 

 
O predomínio numérico de anúncios e classificados pode ser entendido se 
lembrarmos que os jornais viviam principalmente da publicidade, 
organizando-se antes de tudo enquanto empresas comerciais. Os anúncios 
pareciam, quando em abundância, constituir então em “índices de 
prosperidade de um jornal”, sendo que, como nos diz Lima Barreto, se não 
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existissem “forjavam-se anúncios, calhaus, calhaus de precisa-se, de aluga-
se e de pequenos anúncios”.  

 

No Correio Paulistano, os anúncios ocupavam a maioria dos espaços do 

periódico desde a primeira página, deixando clara a sua especificidade e condição de 

sobrevivência. Entre esses anúncios, interessa-nos, particularmente, os que fazem 

referência às fugas, compra, venda ou aluguel de negros escravizados, como o que 

trazemos como exemplo: 

 

 

Figura 6 – Anúncio de escravizado do jornal Correio Paulistano 
Fonte: JORNAL CORREIO PAULISTANO, 13 de janeiro de 1874  

 

Vale lembrar que a circulação e a cristalização desses anúncios nos jornais 

conservadores do século XIX ocorriam porque existia um sistema que os comportava 

e os legitimava. Desse modo, presumimos que a presença de anúncios de 

escravizados no jornal sinalizava o posicionamento ideológico de seus enunciadores 

em relação à situação da abolição. 

Enquanto na seção de anúncios a temática do negro escravizado é recorrente, 

nos artigos opinativos do Correio Paulistano as discussões que predominavam eram 

relativas ao crescimento da província, ao comércio e às novas invenções que 

contavam com o capital advindo da produção de café. Para Schwarcz (1992, p. 44), 

 

Obviamente, o luxo e a riqueza propiciados pelo café não beneficiavam a 
todos os habitantes; ao contrário, a nova elite, que agora deixava suas 
fazendas para viver e desfrutar do conforto da cidade, fazia-o sempre em 
detrimento da população pobre do local, que pouco desfrutava dessas novas 
“melhorias”, e que era antes “higienizada” e “disciplinarizada” visando, entre 
outros, seu melhor aproveitamento enquanto mão-de-obra livre.  
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Ainda segundo a autora, o setor cafeeiro foi o mais dinâmico da economia e 

o mais dependente do braço escravo. Todos os avanços e retrocessos das plantações 

de café, motivadas pela demanda crescente do mercado internacional, eram 

discutidos no Correio Paulistano. 

Uma característica peculiar do Correio Paulistano era manter uma visão 

pessimista sobre o elemento de cor negra, o que pode ser constatado nos numerosos 

anúncios de escravizados que o jornal publicava. Esses anúncios, além de revelarem 

preconceitos, traziam à tona a cumplicidade do jornal com os grandes proprietários 

escravocratas. Já nos artigos opinativos, as discussões giravam em torno das 

mudanças econômicas que ocorriam na província de São Paulo.  

É interessante notar que no jornal A Redempção a situação ocorre de modo 

contrário, pois nos poucos anúncios que o jornal apresentava, os protagonistas eram 

os remédios e as empresas comerciais.  Já em todos os artigos opinativos, eram 

discutidas propostas para apressar a extinção do trabalho servil, o que torna essas 

publicações interessantes para as nossas análises. Agora, apresentaremos, a seguir, 

um pouco da descrição deste jornal.  

 

3.3 O Jornal A Redempção 

O jornal A Redempção foi uma folha abolicionista17, comercial e noticiosa 

publicada aos domingos e quintas-feiras e distribuída na província de São Paulo, entre 

janeiro de 1887 e 13 de maio de 1888. Durante os quase dois anos em que o jornal 

esteve em circulação, as instalações da Confraria da Igreja de Nossa Senhora dos 

Remédios serviram como sede para reuniões e tipografia de A Redempção18. 

 

                                                           
17 Outros jornais abolicionistas também circularam em diversas regiões do Brasil do século XIX como 

O Arado (1882) que já pertencia a Antônio Bento, O Abolicionista (1880) no Rio de Janeiro, A Tribuna 
(1881) em Recife, O Libertador (1884) no Ceará, O Baependyano (1884) de Minas Gerais, O 
Cachoeirano (1887) no Espírito Santo, O Allioth (1888). 
18 Em 2014, a Equipe de Conservação e Restauro do Arquivo Público do Estado de São Paulo iniciou 

os trabalhos de restauro da coleção de jornais A Redempção, 1887- 1888. Antes disso, devido ao 
estado fragilizado do suporte papel-jornal, a consulta a esses periódicos estava suspensa. Foram 
recuperados 156 exemplares, dos quais 135 encontram-se nas reservas técnicas do Arquivo Público 
do Estado de São Paulo. 
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Figura 7 – Jornal A Redempção e Antônio Bento  
Fonte:  Disponível em: <http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/>. Acesso em: 01 dez. 2017 

 

Sob o comando do redator Antônio Bento de Souza e Castro19, conhecido por 

liderar o grupo Ordem dos Caifazes, o jornal A Redempção é uma importante fonte 

para a compreensão da organização dos projetos abolicionistas das décadas que 

antecederam a abolição da escravatura. De acordo com Schwarcz (1992, p. 81) 

Tratava-se de um jornal ligado ao grupo dos caifazes, que praticavam o que 
na época era denominado como “abolicionismo ilegal”, já que seus membros 
não se apoiavam só nos “benefícios da lei”, mas antes buscavam, através de 
formas mais diretas, como incitamento à fuga, chegar à libertação total de 
grupos de escravos.  

 

Apesar da pluralidade de ideias do jornal, as palavras da autora deixam claro 

que o pensamento que respalda todas as suas publicações é o da extinção do sistema 

escravagista no Brasil. Além de possuir uma postura partidária diferente do Correio 

Paulistano, A Redempção apresentava uma linguagem mais popular e acessível ao 

público das diferentes camadas sociais que apoiava as iniciativas de libertação dos 

escravizados. O caráter irônico do jornal tinha como objetivo provocar reações nos 

proprietários de escravizados e nos jornais da oposição. Vejamos, nesse sentido, o 

exemplo de um texto publicado em resposta a uma provocação do Correio Paulistano: 

O Correio Paulistano e o abolicionismo  

                                                           
19 De acordo com Alonso (2015), Antônio Bento herdou a linha de ativismo de Luiz Gonzaga Pinto da 

Gama, ex-escravizado, jornalista, escritor e abolicionista radical brasileiro. 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/
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O Correio Paulistano, que, para agradar a caipira imbecil e estúpido, 
costuma insultar os abolicionistas, a propósito do officio que fez o Barão de 
Parnahyba ao sr. Lopes dos Anjos, officio que é uma chapa muito usual, 
traz o seguinte:  
“A classe agrícola, principalmente, deve-lhe serviços que jamais poderão 
ser esquecidos. A’ sua actividade, energia e dedicação pôde ella abrigar-se 
muitas vezes contra as ousadas tentativas do abolicionismo anarchista”.  
E’ melhor que o rabugento Correio Paulistano não nos provoque com 
sandices.  
Um conselho de amigo: lêmos em uma folhinha que o uso de pinta cabellos 
e barbas traz como consequência o amolecimento cerebral e faz com que 
os que uzão d’essesridículos disfarces se tornem provocadores iraciveis; 
talvez seja essa a causa do Correio provocar-nos: pois não pinte mais 
esses cabellos e barbas, amigo, que assim perderá esse sestro de atrevido, 
e ficará amável e bom, como era quando não se pintava.  
Si continuar a provocar-nos contaremos a historia de certo cavalheiro ... 
muito conhecido. 

(Jornal A Redempção, 6 de janeiro de 1887)  

 

Essa linguagem coloquial e irreverente que apresentamos possibilitou que o 

jornal se tornasse um dos mais lidos e populares da província. Conforme explica 

Azevedo (1987, p. 216), 

O jornal teria como função primeira a de servir como núcleo organizador e 
aglutinador dos chamados “caifazes”, ou seja, uma multidão de cocheiros, 
mascates, ferroviários, pequenos comerciantes, artesãos, estudantes, 
profissionais liberais, mulheres, menores e libertos, que em toda a província 
movimentavam-se para auxiliar os escravos em suas fugas, escondendo-os 
em suas próprias casas, facilitando suas viagens em suas ferrovias e 
orientando-os para Santos, onde os aguardava o quilombo do Jabaquara, 
fundado especialmente para eles pelos abolicionistas.  

 

Porém, o projeto abolicionista de A Redempção não previa uma libertação 

imediata dos escravizados devido ao fato de não haver planejamento político algum 

para integrar o ex-escravizado à sociedade livre. Inicialmente, o grupo dos Caifazes 

que liderava o jornal não objetivava a completa emancipação dos negros, porque 

previa um processo de libertação sem alteração da ordem social. Contudo, na seção 

denominada Album Abolicionista era usual a divulgação e os elogios aos proprietários 

que por vontade própria libertavam seus escravizados.   
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                     Figura 8 – Divulgação de escravizados libertos  
                         Fonte: JORNAL A REDEMPÇÃO, 6 de janeiro de 1887. 

 

De acordo com Azevedo (1987), o jornal passou a reivindicar a abolição 

imediata dos escravizados somente a partir de outubro de 1887, em decorrência das 

fugas em massa que aconteciam nas fazendas. A autora ainda explica que havia uma 

parcela significativa de redatores do jornal que vinculavam a abolição à atração de 

mais imigrantes justificada pela necessidade de atrair o país ao progresso.  

Quanto à diagramação interna de A Redempção, percebemos que ela não era 

diferente dos outros jornais da época, com a presença de variados gêneros e estilos 

(publicações de notícias, romances, poesias e folhetins). Porém, enquanto o Correio 

Paulistano apresentava uma abundância de anúncios, no jornal A Redempção a 

propaganda era escassa, o que indicava, como já teorizado por Schwarcz (1992), uma 

prosperidade precária. Em todas as edições que analisamos, a maior parte dos 

anúncios publicados em A Redempção concentravam-se na quarta e última página do 

periódico, a maioria destinados de anunciantes de roupas e acessórios masculinos. 
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Figura 9 – Página de anúncios do Jornal A Redempção 
Fonte:  Disponível em: <http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/>. Acesso em: 01 

dez.2017 

 

O jornal A Redempção permaneceu em circulação em São Paulo até o dia 13 

de maio de 1888, quando foi promulgada a Lei Áurea no Brasil. A partir dessa data, 

passou a ser publicado anualmente para relembrar e comemorar o acontecimento do 

dia 13 de maio. Apesar da contradição de ideias e propostas antagônicas que o jornal 

apresentava com relação à abolição, é importante considerar que a sua linguagem 

mais direta e coloquial e o seu preço mais acessível proporcionavam um espaço mais 

aberto para divulgação popular e discussão dos projetos de extinção da escravatura. 

Desse modo, acreditamos que esse jornal cumpriu um papel importante nas 

discussões abolicionistas e, por essa razão, o consideramos relevante para a nossa 

pesquisa. 

Do ponto de vista de uma análise tipográfica do Correio Paulistano e de A 

Redempção, o que à primeira vista parece ser uma desorganização é, na verdade, 

apenas um testemunho das limitações gráficas do jornalismo do século XIX. De 

acordo com Romancini e Lago (2007), a imprensa jornalística brasileira desenvolveu-

se lenta, mas progressivamente. Muito da transformação do jornalismo no Brasil deve-

se à influência da participação em vários debates ligados ao contexto sociopolítico do 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/
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país, como o fim do trabalho escravo e a adoção do regime republicano20. Portanto, 

podemos dizer que, pela distância temporal que existe entre a nossa pesquisa e o 

material que propomos para análise, fisicamente, os referidos jornais são muito 

diferentes daqueles que estamos acostumados a ler. Porém, entre si, eles apresentam 

semelhanças do ponto de vista da configuração formal.   

Quanto ao posicionamento político do Correio Paulistano e de A Redempção, 

notamos que o apego às ideias conservadoras ou liberais é que conduziam as 

discussões sobre o “outro”, o negro escravizado, nas publicações dos jornais. Nelas, 

ele aparecia envolvido em vários espaços que, de maneiras diferentes, foram 

definindo e redefinindo a sua condição escrava por meio de um discurso racista. 

Segundo Van Dijk (2012, p.14),  

O discurso racista e, de forma mais geral, o discurso ideológico dos membros 
de um grupo (endogrupo), por exemplo, tipicamente enfatizam, de várias 
maneiras discursivas, as características positivas de nosso próprio grupo e 
seus membros, e as (supostas) características negativas dos outros, o grupo 
de fora (exogrupo). 

 

Para o autor, os meios de comunicação são essenciais para a circulação dos 

saberes e significados sociais dos povos. O pensamento racista que o autor menciona 

era materializado nos discursos da elite e divulgado pela imprensa conservadora nos 

anos finais do século XIX, como fez o Correio Paulistano, por exemplo. Nessa época, 

enquanto os intelectuais liberais esforçavam-se em suas retóricas reivindicatórias, os 

jornais que mantinham um conservadorismo político amalgamavam o preconceito de 

cor objetivando a exclusão do negro nos espaços institucionais. Isso porque, logo 

após a abolição, mais do que um projeto político, era necessário constituir uma nação. 

Todavia, nessa nação tão sedenta em se igualar aos demais países considerados 

civilizados, não havia espaço para os mestiços, pois eles representavam a influência 

negativa na formação da raça brasileira.  Desse modo, era preciso avaliar os negros 

socialmente e os limites que essa raça poderia trazer para a nova nação.  

Esse pessimismo com relação aos negros era corroborado por alguns autores 

da elite, como o médico Nina Rodrigues e seus seguidores, que procuravam 

demonstrar a incompetência da raça negra em capacitar-se à civilização. Para eles, a 

ideia de igualdade entre negros e brancos era uma utopia, já que as diferenças seriam 

                                                           
20 Sobre o regime republicano no século XIX, Costa (1999b, p.350) nos explica que “o ideal republicano 
não era novo no país. Representava uma velha aspiração. No fim do período colonial significou a revolta 
contra a Metrópole, a negação do estatuto colônia”. Com a independência passou a significar oposição 
ao governo”. 
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significativas. A imprensa conservadora seguia o mesmo pensamento do médico 

maranhense e reforçava a aceitação das leis científicas com publicações que tinham 

como base a legitimação da crença e da existência de povos superiores. No jornal 

Correio Paulistano, essa posição tornou-se evidente com a publicação de diversos 

anúncios de escravizados, como mostraremos nas análises que faremos dos nossos 

corpora. 

 

3.4 A descrição dos corpora 

Ao fazer a seleção dos textos para a composição dos corpora, consideramos 

o que Charaudeau (1996, p. 38) chama de condição de “contrastividade”. No nosso 

caso, esse critério consiste em construir os corpora que nos possibilite estudar a 

construção descritiva dos artigos e anúncios que compõem os dois jornais 

selecionados, bem como as constantes e as diferenças entre eles. Para selecionar 

nossos corpora, adotamos o critério de que os textos dos jornais deveriam representar 

o posicionamento político do enunciador com relação à situação de escravização dos 

negros no século XIX. 

É importante que coloquemos também que os fragmentos dos textos que 

analisamos na nossa pesquisa foram reproduzidos na tese conforme os padrões de 

escrita de cada época.  Nesse sentido, lembremos com Bakhtin (2006, p. 267) que “as 

mudanças históricas de estilos de linguagem estão indissoluvelmente ligadas às 

mudanças dos gêneros do discurso”.  

Uma vez construídos os corpora, para melhor elucidar sobre a composição e 

organização das nossas unidades de análise, elaboramos os  

Quadros 5 e 6, a seguir: 

 

               Quadro 5 – 1ª seleção dos corpora 

 

 Jornal  
Edição/ano Anúncios de 

escravizados 

01 
Correio Paulistano, 

09 de janeiro de 1874 

Nº 5198, Ano XXI 3 
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02 
Correio Paulistano 10 

de janeiro de 1874 
Nº 5199, Ano XXI 1 

03 
Correio Paulistano, 

11 de janeiro de 1874 
Nº 5200, Ano XXI 3 

04 
Correio Paulistano, 

13 de janeiro de 1874 
Nº 5201, Ano XXI 2 

05 
Correio Paulistano, 

14 de janeiro de 1874 
Nº 5202, Ano XXI 2 

06 
Correio Paulistano, 

15 de janeiro de 1874 
Nº 5203, Ano XXI 2 

07 
Correio Paulistano, 

16 de janeiro de 1874 
Nº 5204, Ano XXI 1 

08 
Correio Paulistano, 

17 de janeiro de 1874 
Nº 5205, Ano XXI 1 

09 
Correio Paulistano, 

18 de janeiro de 1874 
Nº 5206, Ano XXI 2 

10 
Correio Paulistano, 

20 de janeiro de 1874 
Nº 5207, Ano XXI 2 

      Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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       Quadro 6 – 2ª seleção dos corpora (textos de opinião) 

 

 Jornal Edição/ano Textos de opinião 

01 
A Redempção, 02 de 

janeiro de 1887 
Nº1, Ano I 1 

02 
A Redempção, 06 de 

janeiro de 1887 
Nº2, Ano 1 1 

03 
A Redempção, 09 de 

janeiro de 1887 
Nº 3, Ano 1 1 

04 
A Redempção, 16 de 

janeiro de 1887 
Nº5, Ano 1 1 

05 
A Redempção, 20 de 

janeiro de 1887 
Nº 6, Ano 1 1 

06 
A Redempção, 23 de 

janeiro de 1887 
Nº 7, Ano 1 1 

07 
A Redempção, 27 de 

janeiro de 1887 
Nº 8, Ano 1 1 

08 
A Redempção, 03 de 

fevereiro de 1887 
Nº 10, Ano 1 1 

09 
A Redempção, 06 de 

fevereiro de 1887 
Nº 11, Ano 1 1 

10 
A Redempção, 10 de 

fevereiro de 1887 
Nº 12, Ano 1 1 

    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 Feita a apresentação dos nossos corpora, faz-se necessário abordar um 

pouco sobre os passos que nos guiaram para a coleta e posterior análise dos dados. 
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3.5 A coleta de dados 

A coleta de dados para a execução do estudo deu-se em três fases, a saber: 

 

Etapa 1: Pesquisa e seleção dos jornais e dos textos a serem analisados. 

Devido à escassez de material impresso sobre a ideologia antirracista no 

século XIX, sobretudo os periódicos da época, fez-se necessária uma 

pesquisa no Arquivo Público do Estado de São Paulo pelo site 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/, onde foi possível selecionar dez 

edições do jornal Correio Paulistano, publicadas no período de 09/01/1874 a 

20/01/1874, e 10 edições do jornal A Redempção, publicadas entre 

02/01/1887 e 10/02/1887. 

Etapa 2: Verificação e levantamento dos componentes da construção 

descritiva dos textos de opinião e dos anúncios de escravizados e elaboração 

das grades21 de análise. Nesta etapa, a partir da proposta metodológica de 

Charaudeau (2008) de análise da construção descritiva, foram mapeadas nos 

enunciados as categorias de língua utilizadas para as atividades de “nomear”, 

“localizar-situar” e “qualificar”. Na parte III do nosso estudo, mostraremos 

como elas se fazem presentes nos enunciados construindo sentidos racistas 

e antirracistas. 

Etapa 3: Análise discursiva dos enunciados, verificação e levantamento da 

existência de possíveis semelhanças e dessemelhanças entre os jornais. 

 

3.6 Considerações finais do capítulo 

Na parte II do nosso estudo, explicitamos os percursos e procedimentos 

metodológicos de que nos valemos na nossa tese e apresentamos os jornais Correio 

Paulistano e A Redempção. Desses periódicos, pesquisamos e selecionamos os 

anúncios de escravizados e textos opinativos que formaram nossos corpora e que 

serão por nós analisados na parte III desta tese.  

 

 

                                                           
21 As grades de análise poderão ser consultadas nos apêndices desta tese. 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/
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PARTE III: ANÁLISE DOS CORPORA 
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CAPÍTULO 4: A ESCRAVIDÃO E O ESCRAVIZADO NA CIDADE DE SÃO PAULO 

DO SÉCULO XIX 

 

4.1 Considerações iniciais 

Nesta terceira parte, para iniciar nossas discussões no Capítulo 4, 

apresentaremos uma breve contextualização histórica da situação do negro 

escravizado no século XIX. Em seguida, nos Capítulos 5 e 6, priorizaremos a 

apresentação das análises discursivas dos nossos corpora mostrando como as 

atividades de “nomear”, “qualificar” e “localizar-situar” colaboram para a construção 

de sentidos racistas e antirracistas nos enunciados dos anúncios de escravizados do 

Correio Paulistano e nos textos opinativos de A Redempção.  

 

4.2 Breve contextualização histórica  

Origem da escravidão 
Era uma vez um homem mau e maldito do céo. E esse homem era forte e 
odiava o trabalho. Um dia disse comsigo: Que farei eu? Si não trabalhar, 
morro. Mas o trabalho é para mim cousa insupportavel. Então um 
pensamento invadio-lhe o coração. Pela calada da noute elle apoderou-se de 
alguns de seus irmãos que dormiam e carregou-os de ferros. Assim, dizia, 
força-lo-ei, a poder de pancada, a trabalharem para mim e me sustentarem 
de fructo de seu trabalho. Executou o que intentara, e outros, que isso viram, 
segundo o exemplo fizeram a mesma cousa. Não mais irmãos eram os 
homens de então por diante: dividiram-se em senhores e escravos. 
         (De Lamartine. Jornal A Tribuna, 28 de setembro de 1882). 

 
Valemo-nos da narrativa “inventada” do escritor francês De Lamartine22 como 

pano de fundo para iniciar nossas reflexões, porque ela nos reporta aos meios pelos 

quais os escravos foram capturados pelos “homens maus” e às condições de 

trabalhos forçados a que aqui foram submetidos. Nela, o enunciador mostra como a 

essência humana do negro africano é reduzida à existência inferior de escravo que, 

sem nenhuma resistência, foi trazido à força pelos ditos “superiores brancos” para 

servir a estes últimos, mesmo sendo contra a sua vontade. No texto, é possível 

perceber o nascimento na história das seguintes duplas opositivas ou pares antitéticos 

assimétricos, nos termos de Koselleck (2006): “bem” versus “mal” e “senhor” versus 

“escravo”. Uma vez surgidas na história, “tais denominações vão revelar determinadas 

formas de experiências e possibilidades de expectativas cujos atributos também 

podem surgir com outras denominações em outras situações históricas” 

                                                           
22 De Lamartine foi um escritor, poeta e político francês do século XIX. 
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(KOSELLECK, 2006, p. 195). Nesse sentido, consideramos os corpora da nossa 

pesquisa uma fonte profícua de informações para investigar a estruturação dos 

posicionamentos racistas ou antirracistas na sua origem, pois consideramos que 

essas duas formas de pensar têm os primeiros traços no escravismo.  

Para que possamos entender melhor as circunstâncias que possibilitaram a 

emergência desses dois tipos de discurso, apresentaremos um panorama histórico do 

racismo no Brasil e exemplificaremos com fragmentos dos nossos corpora. 

Ao discorrer sobre a escravidão no Brasil, Pinsky (2009) nos conta que depois 

de aqui instalado o negro escravizado deveria aceitar a sua condição de escravo como 

destino e esperar a recompensa no paraíso, pois quem se revoltasse seria condenado 

às trevas. Como conclui o historiador, cada açoite do homem branco significava mais 

um degrau a caminho do céu, isso era o que pregava o cristianismo para convencer o 

cativo a se adaptar à nova situação.   

Em São Paulo, lugar de origem dos jornais que analisaremos, as 

investigações históricas de Fernandes (1972) mostram que a presença do negro 

escravizado em terras paulistas se tornou numerosa e marcante a partir do ciclo de 

mineração. Segundo ele, a sociedade brasileira já havia assimilado novos modelos de 

organização de atividades econômicas entrando em um processo de expansão que 

se espalhou por todo o país, o que colocou os grandes proprietários rurais numa 

posição politicamente dominante. Antes da chegada dos primeiros africanos 23 , 

prevalecia o trabalho dos índios para o cultivo dos alimentos e extração do ouro nas 

minas que lá já existiam. Foi nos fins do século XVII, como teoriza Fernandes (1972), 

que foi invertida a relação entre mão de obra índia e a africana, pois o trabalho escravo 

indígena já não era mais suficiente para alimentar uma incipiente economia em 

expansão. Essa transformação foi representada nos dados do censo da capitania de 

1797, como reproduzimos no Quadro 7, a seguir: 

 

 

 

 

                                                           
23 O tráfico de escravos trouxe para o Brasil negros africanos oriundos de diversas regiões da África. 

Os números e as regiões de origens do escravo negro podem ser consultados no Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, no endereço eletrônico https://brasil500anos.ibge.gov.br/em/territorio-
brasileiro-e-povoamento/negros/regioes-de-origem-dos-escravos-negros. 
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     Quadro 7 – População da capitania de São Paulo em 1797 

 Homens  Mulheres Total 

Brancos 42.270 47.053 89.323 (57%) 

Mulatos 14.236 16.251 (19%) 

Negros 20.669 17.971 (24%) 

Total  77.175 81.275 158.450 

     Fonte: FERNANDES, 1972, p. 133 

 

Contudo, as necessidades de transformação da estrutura econômica da 

capitania ofereciam base para o aumento paulatino da população negra na condição 

de escravizado. Assim, o êxodo dos escravizados para São Paulo tornava-se 

essencial, pois, de acordo com Fernandes (1972, p. 134), “eles representavam o 

principal aumento de riqueza, que a mineração legava à economia paulista”. Tal 

necessidade resultou em um considerável crescimento demográfico da população 

escravizada em São Paulo, chegando ao século XIX com os seguintes números: 

 

Quadro 8 – Porcentagem de Negros e Mulatos, por condição social, na população 

total de São Paulo (1811 a 1886) 

Ano Livres 

% 

Escravos 

% 

Negros e Mulatos 

% 

1811 24 23 47 

1813 23 23 46 

1815 23 24 47 

1819 - 33 - 

1829 20 30 - 

1836 20 27 47 

1852 19 28 47 

1872 25 19 44 

1886 - 14 24 

    Fonte: FERNANDES, 1972, p. 140 

 

Não é nosso objetivo analisar exaustivamente a participação do negro e do 

mulato na evolução demográfica de São Paulo no século XIX, mas achamos 

importante trazer os números dos Quadros 7 e 8, porque a expansão da população 
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escravizada nessa região influenciou para o surgimento de projetos abolicionistas que 

analisaremos neste capítulo.  

Com o passar do tempo, os escravizados foram integrando-se à sociedade 

brasileira, mas não por meio de relações harmoniosas, como sugere essa passagem 

de Freyre24 (2013, p. 539),  

Diz-nos Perdigão Malheiro que houve senhoras de tal modo interessadas no 
bem-estar dos escravos que levavam aos próprios seios molequinhos, filhos 
de negras falecidas em consequência de parto, alimentando-os do seu leite 
de brancas finas; que nos engenhos e fazendas vários escravos chegaram a 
unir-se pelo casamento “vivendo assim em família, com certas regalias que 
os senhores lhe conferem”. 

 

O certo é que, além de maltratados, a maioria dos negros escravizados no 

Brasil eram analfabetos. Por isso, a historiografia dos sofrimentos vividos por eles era 

acessível apenas por fontes indiretas, como testamentos e arquivos dos jornais. Os 

registros dessas fontes nos contam das péssimas condições de vida dos escravizados 

e de um tratamento baseado na violência, justificada pelos direitos de posse dos seus 

donos. A violência começava no próprio país de origem, onde foram caçados como 

animais, vendidos e enviados para o Brasil numa viagem sem retorno. Schwarcz 

(2015) explica que o tráfico de escravos, no século XIX, era chamado de “comércio 

infame” ou “comércio de almas”. Segundo ela, a falta de condições de higiene e 

superlotação dos navios negreiros foram representadas em pinturas e folhetos de 

propagandas antiescravagistas, como mostra a Figura 10: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
24 Consideramos a importância das obras de Freyre no sentido de colaborar para o estudo da cultura 

brasileira e resgate das práticas, crenças e costumes dos negros que foram trazidos para serem 
escravizados. 
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Figura 10 – Navio Negreiro 
Fonte: SCHWARCZ 2015, p. 239. 

 

A pressão para a abolição do fim do tráfico também esteve presente na 

literatura. Para efeito de exemplificação, mostraremos trechos de um artigo publicado 

no jornal A Redempção, no dia 06 de fevereiro de 1887, descrevendo como foi o tráfico 

de negros africanos para o Brasil no período de 1617 a 1861.  

                      

            EXCERTO 1 

[...] Um navio de escravos era um espetáculo asqueroso e lancinante. 
Amontado no porão, quando o navio jogava batido pelo temporal, a massa de 
corpos negros agitava-se como um formigueiro de homens. Havia, lá no seio 
do navio, balouçado pelo mar, ferozes luctas, gritos, uivos de cólera e 
desespero. Os que a sorte favorecia, n’esse ondear de carne viva e negra, 
aferravam-se á luz e rolhavam e estreita nesga do céu. Na obscuridade do 
antro, os infelizes, promiscuamente arrumados a monte, ou caiam inânimes 
n’um topor letal, ou mordiam-se, desesperados e cheios de fúrias. 
Estrangulavam-se, esmagavam-se: a um saiam-lhe do ventre as entranhas, 
a outros quebravam-se-lhe os membros nos choques d’essas obscuras 
batalhas. E a massa humana, cujo rumor selvagem saia pela escotilha aberta, 
revolvia-se no seu antro afogada em lagrimas e imundice. Quando o navio 
chegava ao porto de destino, - uma praia deserta e afastada, - o 
carregamento desembarcava; e á luz clara do sol dos trópicos aparecia uma 
columna de esqueletos cheios de pústulas, com o ventre protuberante, as 
rotulas chagadas, a pelle rasgada, comidos de bichos, com ar parvo e 
esgazeado dos idiotas. Muitos não se tinham em pé: tropeçavam, caiam, e 
eram levados aos hombros como fardos. 
Despejada a carga na praia, entregues os conhecimentos das peças-da-India 
ao caixeiro do negreiro, a fúnebre procissão partia a internar-se nas moitas 
da Costa, para d’ahi começarem as peregrinações sertanejas; e o capitão, 
voltando a bordo, a limpar o porão, achava os restos, a quebra, da carga que 
trouxera: havia por vezes cincoenta e mais cadáveres sob quatrocentos 
escravos.  
 

(Jornal A Redempção, 6 de fevereiro de 1887) 
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Neste artigo, a descrição construída pelo historiador e cientista português 

Oliveira Martins tem a finalidade de contar como ocorria o transporte de negros 

africanos nos navios negreiros. Observamos que a dramatização é um recurso que o 

descritor utiliza para mostrar a sua visão de mundo e causar os “efeitos de realidade 

e de ficção”. De acordo com Charaudeau (2008, p. 140), na análise dos enunciados,  

esses efeitos devem ser tratados em conjunto, visto que o fenômeno de 
alternância entre esses dois modos de visão de mundo é que constitui o 
principal interesse de muitos relatos. Esses efeitos constroem uma imagem 
dupla de narrador-descritor, a qual ora é exterior ao mundo descrito, ora é 
parte interessada em sua organização.  

 

Identificamos nos enunciados do texto os efeitos de realidade e de ficção 

porque ora o descritor apresenta um mundo realista, trazendo para o relato fatos reais 

da história do negro africano, ora um mundo de ficção, quando se vale de inúmeras 

hipérboles e metáforas que juntas acentuam a dramaticidade na encenação descritiva 

do texto. 

Além disso, os enunciados do texto fazem uma crítica aos comerciantes de 

“carne humana”, nos termos do autor, e descrevem sobre como ocorria o transporte 

dos negros africanos nos navios negreiros. A primeira qualificação que representa a 

descrição do navio negreiro está na predicação “era um espetáculo asqueroso e 

lancinante”. Os adjetivos “asqueroso” e “lancinante” resumem a visão do sujeito 

descritor sobre o objeto descrito. 

No texto, as designações “o carregamento”, “a carga” e “o resto” mostram 

como o negro africano era visto pelos comerciantes e proprietários de escravizados. 

Tais designações significam que o referente, o negro, era considerado um não 

humano, um objeto que, como qualquer outro, era suscetível de ser comercializado. 

Na nossa pesquisa, encontramos diversos registros linguísticos nos anúncios do jornal 

Correio Paulistano de representação semelhante para o negro escravizado. Neles, o 

negro escravizado era representado como “peça” para venda, compra, aluguel ou 

leilão.  Isso porque, na relação dominadora imposta pelos grandes proprietários, o 

negro não era considerado sujeito, por isso era socialmente representado na condição 

de objeto, de mercadoria.  
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4.3 Considerações finais do capítulo 

No presente capítulo, apresentamos uma breve contextualização histórica 

para explicar as circunstâncias que possibilitaram o surgimento dos discursos racistas 

e antirracistas no século XIX, sobretudo na cidade de São Paulo.  

 Feito isso, apresentaremos a seguir nossas análises discursivas dos 

anúncios de escravizados que veicularam nas publicações do jornal Correio 

Paulistano no recorte temporal de 09/01/1874 a 20/01/1874. 
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CAPÍTULO 5: OS PROCEDIMENTOS DESCRITIVOS NOS ANÚNCIOS DE 

ESCRAVIZADOS DO JORNAL CORREIO PAULISTANO 

 

5.1 Considerações iniciais  

O Capítulo 5 inicia a apresentação das análises dos nossos corpora. Nele, 

examinaremos os enunciados dos anúncios de escravizados publicados no jornal 

Correio Paulistano sob o viés dos procedimentos descritivos teorizados por 

Charaudeau (2008). A discussão a seguir, objetiva, portanto, verificar as estratégias 

discursivas desses anúncios e fornecer o resultado das nossas análises.  

 

5.2 As descrições sobre o negro nos anúncios de escravizados do jornal 

Correio Paulistano 

Como dissemos, o Correio Paulistano expressava a opinião dos 

conservadores, por isso era considerado pelos abolicionistas um jornal escravocrata. 

Do ponto de vista situacional, os anúncios de negros escravizados veiculados neste 

jornal pertencem ao domínio dos “textos com a finalidade de incitar”, conforme 

Charaudeau (2008, p. 123), porque eles têm a finalidade de chamar a atenção do 

leitor, o TUi. Eles são produzidos por um EUe, o proprietário de escravos, aquele que 

mandou pôr o anúncio, dotado de uma intenção e espera que a sua mensagem seja 

interpretada corretamente pelo TUi. Já o referente do discurso dos anúncios é sempre 

o escravizado, o outro, de quem se fala. 

Os anúncios de escravizados aparecem em diversas seções dos jornais 

conservadores do século XIX e obedecem às coerções do gênero tal como se fazia 

uso na época. Na situação específica em que se encontram no Correio Paulistano, 

eles constituem uma situação de comunicação com propósitos somente comerciais 

de informar um determinado acontecimento, como fuga, oferta de venda, de aluguel 

ou ainda objetivam um efeito persuasivo no TUi para a ação de compra e captura. 

Porém, para a nossa pesquisa, esses anúncios vão além dessa finalidade, porque 

eles nos possibilitam reconstruir as representações sociais dos negros e negras na 

sociedade do século XIX. De acordo com Brandão (2007, p. 486),  

 

Como parte do dizível, do “narrável” e argumentável das práticas discursivas 
de uma comunidade de falantes do século XIX, a tematização da escravidão 
nos anúncios emerge como objeto de discurso e representação sígnica de 
um modo de viver, pensar o mundo, refletindo e refratando não só o 
quotidiano, o universo das pequenas transformações que circulam na rede 
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tecida pelas práticas de linguagem, mas também todo um quadro social, 
político e ideológico de um período de nossa história. 
 

Quanto aos aspectos discursivos desses textos, há a predominância do modo 

de organização descritivo tendo como base os três tipos de componentes: “nomear”, 

“localizar-situar” e “qualificar”, já teorizados por Charaudeau (2008). Os interlocutores 

(TUi) pretendidos eram aqueles pertencentes ao mesmo círculo social de seus 

produtores (EUe), ou seja, os outros proprietários de escravizados e as autoridades 

que, nos casos de fuga, eram incumbidas de cumprir o papel do resgate e do retorno 

do escravizado para o seu devido dono. O posicionamento do Correio Paulistano com 

relação à libertação dos escravizados era incompatível com os projetos dos liberais. 

Esse posicionamento ficava evidente nas publicações de apoio à captura dos negros 

fugidos. Era do saber público que esses escravizados, quando capturados e 

devolvidos aos seus donos, eram severamente castigados. Ao analisar os 

procedimentos linguísticos da construção descritiva dos anúncios de fuga, 

encontramos diversos registros dessas punições. Então, vejamos mais um excerto: 

 

            EXCERTO 2  

                                         Escravo Fugido 
Fugio do abaixo assignado, um mulato por nome Lucas com idade de 28 
annos creoulo da Faxina, sapateiro, estatura regular, corpolento, pés e mãos 
chatos, pernas grossas, tem falta de um dente na frente, e também um signal 
no beiço, tem signaes de castigo tanto nas costas como nas nadegas; fugio 
há mais de dois anos e esteve em Tiririca com o suposto nome de Custodio 
Gomes Ribeiro. Quem prender e entregar ao s.r. Francisco Gonçalves 
Moreira em S. Paulo será gratificado com 100$000. Consta que está morando 
nos arrebaldes da cidade de Santos.  

 

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

 

Nos enunciados do texto, o procedimento do “nomear” é identificado pela 

“denominação” do escravizado fugido sob forma de nome próprio, “Lucas”, ou seja, o 

seu nome cristão de batismo. Maingueneau (2008, p. 183) nos diz que “para que haja 

nome próprio, é necessário que, em um dado momento, esse nome tenha sido 

atribuído pelas pessoas a um determinado referente, que tenha ocorrido o que certos 

filósofos da linguagem chamam de “um ato de batismo”. No Brasil, quando os negros 

africanos eram comprados, seus respectivos donos tinham um prazo de até seis 

meses para batizá-los e torná-los cristãos. Daí recebiam um nome cristão. Nesse 

sentido, Charaudeau (2008. p.112) define o ato de nomear da seguinte maneira: 
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Esse procedimento consiste em dar existência a um ser (qualquer que seja a 
sua classe semântica) através de uma dupla operação: perceber uma 
diferença na continuidade do universo e simultaneamente relacionar essa 
diferença a uma semelhança, o que constitui o princípio de classificação. 
Como essa percepção e essa classificação dependem do sujeito que 
percebe, evitaremos considerar que o mundo seja pré-recortado e que 
bastaria descobri-lo enquanto tal: considerando que é o sujeito que constrói 
e estrutura a visão de mundo. (Grifo do autor) 

 

Lembremos que o referente do anúncio recebe a denominação de “Lucas”, 

sem um sobrenome, pois, na condição de escravizado, é um objeto particular de seu 

dono. Porém, ao se passar por liberto, na cidade de Tiririca, atribui a ele mesmo um 

sobrenome. Já o proprietário de “Lucas”, o s.r. Francisco Gonçalves Moreira, é 

nomeado não apenas com o nome completo, mas também com o tratamento de 

senhor, o que o distingue socialmente como parte daqueles que estão do lado do 

poder dominante. Já o nome próprio atribuído ao escravizado “Lucas” não diz nada 

sobre ele, apenas o distingue dos demais escravizados.  

O procedimento do “qualificar” é identificado pelas qualificações que 

caracterizam o referente. As funções que o escravizado exercia, “creoulo da faxina” e 

“sapateiro” exemplificam esse procedimento. O detalhamento das características 

físicas do referente também pode ser classificado na ordem das “qualificações”. Entre 

elas, estão as expressões “signaes de castigo tanto nas costas como nas nadegas”, 

além dos registros de deformações pelo excesso de trabalho, como “pés e mãos 

chatos”. Observa-se, então, que a descrição das marcas físicas dos escravizados 

eram aproveitadas nos anúncios como sinais para favorecer a rapidez da captura. Por 

fim, destacamos no texto do excerto 2 componentes do “localizar-situar”, representado 

linguisticamente pelos nomes das cidades de Tiririca e São Paulo”. 

Analisando a construção descritiva de alguns anúncios do Correio Paulistano, 

chamou-nos a atenção a categoria do “quantificar” no que diz respeito ao tempo que 

alguns escravizados fugidos permaneciam sem serem encontrados, como ocorre com 

o escravizado Lucas no exemplo do excerto 2: “há mais de dois anos”. Esse dado 

indica que muitos negros fugidos não eram facilmente capturados e devolvidos aos 

seus senhores. Costa (2008) explica que depois de fugirem os escravizados 

buscavam refúgio em outras cidades onde misturavam-se aos homens livres e 

conseguiam algum trabalho. De outro modo, os escravizados eram ajudados por 

abolicionistas que os encaminhavam até os quilombos, onde estariam a salvo de uma 

captura, como faziam os participantes do grupo dos Caifazes. A respeito desse grupo, 
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traremos explicações mais precisas no decorrer das análises que faremos do jornal A 

Redempção.  Em contrapartida, de acordo com Freyre (2010, p. 171), 

 

Muito negro atrevido, apanhado pelos capitães de campo, voltava ao senhor 
de quem fugira ou desaparecera. E era, então, surrado, castigado, posto em 
ferros, marcado a fogo como fujão. Os instrumentos mais comuns de castigo 
eram o azorrague, a gargalheira, a pega, o tronco, o vira-mundo, a corda de 
sedenho, os anjinhos, o colete de couro. Mas havia senhores mais exigentes. 
Não se contentavam com castigos tão suaves. Empregavam contra os negros 
as navalhas seguidas da salgadeira, o suplício dos insetos, o das urtigas, o 
da roda-d’água, o de pingos de cera e de lacre às costas em carne viva do 
escravo, o de queimar o corpo do negro com água fervendo. 

 

Diante da fala do autor, vê-se que eram inúmeros os instrumentos de tortura 

empregados nos castigos, mas havia ainda muitos outros que eram fabricados com a 

ajuda de artesãos. Reproduzimos alguns deles na Figura 11, a seguir: 

 

 
 

    Figura 11 – Objetos de tortura utilizados nos escravizados 
     Fonte: Disponível em: <http://www.museuhistoriconacional.com.br/ 
  imagens/galeria    12/mhg12a056.htm>. Acesso em: 21 nov.2017. 

 

Na imagem acima, mostramos várias peças utilizadas para castigar os 

escravos capturados das fugas: viramundo, libambo, cinto de ferro, palmatória, 

mordaça, gargalheiras, algema com cadeado e ferros de marcar. Entre os anúncios 

que fazem parte dos nossos corpora, encontramos vários que fizessem menção às 

marcas deixadas pelos instrumentos de suplícios mencionados na fala de Freyre 

(2010).  Presumimos que tais instrumentos eram fabricados nas próprias fazendas 

pelos proprietários dos escravizados. Vejamos mais outro exemplo de anúncio de 

fuga: 



95 

 

EXCERTO 3 

Escravo fugido 
Fugio dos fins de novembro de anno pp. Da fazenda Santa Maria, deste 
município, o escravo de nome Ladislau, creoulo do Campo Alto, província do 
Paraná, côr fula, feição bonita, idade 20 annos, tem um signal na testa que 
parece ser um talho de faca, nas costas da mão esquerda outro signal de 
queimadura, boa dentadura, bem feito de corpo, sabe alguma cousa de 
musica. Levou um ponche velho, forrado de novo com baeta vermelha e uma 
pequena faca. Fugiu em companhia de um outro. Quem o entregar na dita 
fazenda a sua senhora ou em Campinas ao sr. João Fortunato Ramos dos 
Santos será bem gratificado.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 15 de janeiro de 1874) 
 

No caso do anúncio acima, o EUe oferece as primeiras informações sobre o 

referente por meio do componente da construção descritiva “localizar-situar”, isso é 

representado no enunciado “fins de novembro de anno pp. Da fazenda Santa Maria, 

deste município”. Assim como ocorre nos anúncios de venda, o EUe atribui ao 

escravizado algumas qualificações positivas: “feição bonita, idade 20 annos, bem feito 

de corpo, sabe alguma cousa de musica”. Nesse sentido, uma observação 

interessante com relação às feições dos escravizados foi feita por Freyre (2010) 

Segundo ele, o tipo predominante que se aventura a fugir da casa ou da fazenda do 

senhor era o da “bonita figura”; ou o “bem parecido”; o de “ar alegre”, o “retórico” ou 

“muito poeta” no falar. 

Ainda com relação ao anúncio do excerto 3, chamou-nos a atenção também 

a menção que o EUe faz em relação a um “outro”, companheiro de fuga do 

escravizado anunciado. Como os enunciados fazem referência à busca somente do 

primeiro, o Ladislau, parece possível não haver interesse na captura “de um outro”. 

Por fim, destacamos que nos anúncios de escravizados era comum o enunciador 

mencionar a sua origem. Quando a origem era desconhecida, o escravizado recebia 

a denominação de negro da nação ou preto. No caso do referente do excerto 3, o 

nome “Campo Alto, província do Paraná” representa o componente do “localizar-

situar”, teorizado por Charaudeau (2008, 113), que determina a origem do 

escravizado. 

Retomando a questão dos castigos aplicados pelos senhores escravocratas 

aos seus escravizados, para minimizar os maus-tratos, foram criadas leis, portarias e 

recomendações no sentido de que não fossem aplicados castigos desproporcionais 

às irregularidades cometidas. Sobre essa relação senhor versus escravizado, Pinsky 

(2009, p. 7) nos diz que: 
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A escravidão se caracteriza por sujeitar um homem ao outro, de forma 
completa: o escravo não é apenas propriedade do senhor, mas também sua 
vontade está sujeita à autoridade do dono e seu trabalho pode ser obtido até 
pela força. [...] Na escravidão, transforma-se um ser humano em propriedade 
do outro, a ponto de ser anulado seu próprio poder deliberativo: o escravo 
pode ter vontades, mas não pode realizá-las. 

 

O autor ainda esclarece que a escravidão ou escravismo, por mais de três 

séculos, foi a fórmula mestra da vida econômica. Tradicionalmente, a posse de 

escravos era símbolo de status social, nobreza, riqueza e poder. Desse modo, possuir 

um escravo e viver à custa de seu trabalho era o ideal da maioria da população que 

não via alternativas para o problema da mão de obra. Ademais, como se vê pelos 

anúncios, as condições de vida dos africanos escravizados eram precárias e não 

contavam com nenhum tipo de assistência.  

Mãos negras cortaram cana, trabalharam nos campos de algodão, produziram 

tabaco, extraíram ouro, colheram café e, também, serviram na casa-grande. O negro 

escravizado estava presente em todas as áreas e setores de atividades, o que 

representa que ele era um bem, um objeto necessário da sociedade escravocrata. É 

nessa condição de objeto provedor de lucro que os proprietários investiam um capital 

tanto na compra quanto no resgate, quando os negros escravizados fugiam. De 

acordo com Freyre (2010, p. 117),  

A fuga, aliás, era sempre uma grande aventura. Se havia os coiteros de 
negros, os que apadrinhavam escravos por simples ternura humana, havia 
também quem vivesse de olhos arregalados para os anúncios, onde se 
prometiam gratificações generosas pela captura dos negros fugidos. “Boas 
alvíssimas”, dizem os anúncios. Às vezes, a um anúncio de escravo que 
fugira em tal dia, e cujos sinais se publicavam pelo miúdo, sucedia-se a 
resposta do necessitado ou perverso que o capturara e o conservava em casa 
bem guardado, à disposição do dono, mediante 50 ou 100 mil-réis. 

 

As promessas de gratificações variavam de acordo com o proprietário e com 

o apreço que ele tinha pelo escravizado, como atestam os anúncios abaixo: 

 

EXCERTO 4 

      Atenção 
No dia 6 do corrente fugio o escravo de nome Antonio, com os signaes 
seguintes, preto, já velho, official de ourives, muito conhecido nesta cidade. 
Foi escravo do falecido José Manoel Paz, hoje de Manuel Bernardo da 
Rocha. Quem dele der noticias ou leval-o a seu senhor ou ao abaixo 
assignado, será bem gratificado.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 
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No excerto 4, o EUe atribui ao referente, de maneira explícita, uma qualidade 

que o caracteriza e o especifica por meio da designação de “escravo” e classifica-o 

em um subgrupo dessa categoria qualificando-o de “velho”. Quanto à denominação, 

a questão da designação do envelhecimento, Schwarcz (2017, p. 77) esclarece que 

para os escravizados este “ocorria cedo, assim como o fim da adolescência: a partir 

dos oito anos e até os doze um escravo já era classificado como adulto”. De acordo 

com a autora, há registros de escravos considerados adultos com apenas oito anos 

de idade, pois o trabalho excessivo driblava o tempo, envelhecendo e amadurecendo 

precocemente as crianças escravizadas. Já com relação aos critérios de qualificação 

de cor, ela explica que eles eram baseados em função da oposição entre preto e 

branco. Para ela, a vasta gama de variação de cor não implicava a falta de 

discriminação e preconceito. Desse modo, as denominações de preto, mulato, crioulo 

ou negro remetiam igualmente à designação de escravizado. 

 

EXCERTO 5 
 

Escravo fugido 
Da fazenda de Camillo José Pires, no município de Belém   de Jandiahy, no 
dia 16 de Setembro, de 1873, desapareceo o escravo de nome Gregorio, 
idade 30 annos mais ou menos, crioulo da Bahia, não bem preto, altura e 
corpo regular, nariz afilado, tem signal de uma pequena sezura acima de um 
dos olhos ficando este olho um pouco menor que o outro, quem pegar este 
negro e entregar na fazenda, receberá 100$ de gratificação.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 13 de janeiro de 1874) 
 

Outra observação importante é que nos anúncios de escravizados, o EUe, 

aquele que mandou colocar o anúncio, aparece identificado com nome e sobrenome, 

fato que já o distingue socialmente do “outro”, o negro fugido que deveria ser 

capturado. Com relação a essa forma de identificação, Brandão (2007, p. 495) nos 

explica que, 

o nome é o primeiro passo de um processo simbólico de construção da 
identidade: o nome distingue, singulariza, individualiza, confere estatuto de 
existência ao ser designado. Mas como objeto reduzido à condição de 
simples mercadoria o prenome bastava.  

 

Refletindo sobre a fala da autora em relação aos anúncios de escravizados 

que compõem os nossos corpora, percebemos que há uma demarcação dos lugares 

sociais do sujeito dominador (o EUe e proprietário) e do sujeito dominado (o escravo). 

Como este último precisava ser identificado quando fugia, o EUe esforçava-se para 
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construir uma descrição que se aproximasse ao máximo da imagem física do 

escravizado, que geralmente é citado pelo seu nome cristão. Já as “caracterizações 

qualificatórias” quanto à estatura, feições, habilidades, sinais, entre outros, vêm logo 

em seguida do nome. De acordo com Charaudeau (2008, p. 115),  

A descrição pela qualificação pode ser considerada a ferramenta que permite 
ao sujeito falante satisfazer seu desejo de posse do mundo: é ele que o 
singulariza, que o especifica, dando-lhe uma substância e uma forma 
particulares, em função da sua própria visão das coisas, visão essa que 
depende não só de sua racionalidade, mas também de seus sentidos e 
sentimentos.  

 

Considerando a perspectiva do autor, percebemos que o detalhamento da 

aparência e dos sinais que o referente trazia no corpo ratificam a tese de que o negro 

escravizado era tido como “objeto”, um patrimônio vivo, sendo diferenciado dos 

demais pertences do proprietário apenas pelas marcas físicas. Análise semelhante 

também pode ser feita no anúncio abaixo: 

 

EXCERTO 6 

 

Escravo fugido 
Há um mez fugio do abaixo assignado o escravo Rufino, idade 25 annos, mais 
ou menos, mulato escuro, altura regular, tem o rosto muito bexigoso, pouca 
barba, quazi que só no queixo, boa dentadura, tem o braço direito quebrado, 
perto da munheca, tem os pés largos e os dedos grandes muito abertos, fala 
bem, canta bem, não bebe aguardente. 
Bernardino, há 15 dias, idade 22 annos mais ou menos, altura bem pequena, 
menos que regular, preto, não tem barba, feições miúdas, testa muito 
pequena, boa dentadura, tem o andar meio balanceado, meio roco na voz, 
Tem signaes de ferro no pescoço, e nos pés, tem alguns signaes de castigos. 
Suppõem-se estarem trabalhando em algumas das linhas férreas em 
construção. Protesta-se quem acoutal-o, e gratifica-se a quem prendel-os e 
entregar ao abaixo assignado. 

Joaquim de Sampaio Goes 
 

 
(Jornal Correio Paulistano, 15 de janeiro de 1874) 

No excerto 6, temos dois referentes, os escravizados denominados “Rufino e 

Bernardino”. Nos enunciados do anúncio, os procedimentos linguísticos que o 

enunciador utiliza para qualificá-los representam uma preocupação com a 

“acumulação de detalhes e de precisões”, nos termos de Charaudeau (2008), para 

descrever os escravizados fugidos. A descrição detalhada se dá por meio da 

“enumeração” de qualidades, definições e julgamentos que, no conjunto, atribuem 

uma especificidade ao referente. Com relação ao processo de enumeração, 
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Charaudeau (2008, p. 135) teoriza que “com o uso de dêiticos, de artigos, ou de nomes 

no plural não precedidos de artigos (efeito de indefinição), permite fazer lista de seres 

(humanos ou não humanos), qualidades, lugares e ações que produzem efeitos 

discursivos diversos”. Os elementos descritivos “fala bem”, “canta bem” e “não bebe 

aguardente” são qualificações que aproximam o escravizado da população 

culturalmente dominante. 

 Em meio às nomeações do anúncio do excerto 6, estão também os registros 

das marcas dos castigos nos corpos dos escravizados, o que pode ser constatado 

nos termos “signaes de ferro no pescoço, e nos pés, tem alguns signaes de castigos”. 

Já com relação às qualificações atribuídas ao referente, destacamos as expressões 

“o rosto muito bexigoso” e “pés e mãos grandes” que são recorrentes em muitos 

anúncios de escravizados. Schwarcz (2017) explica que a primeira qualificação era 

decorrente das doenças do Novo Mundo, às quais os escravizados não apresentavam 

imunidade. Para a segunda qualificação, a que se refere à física, era devido ao regime 

pesado de 15 a 18 horas de trabalho nas fazendas. Por último, enfatizamos a 

dentadura como um elemento de identificação recorrente em muitos anúncios. No 

anúncio do excerto 6, o adjetivo “boa” atribui a qualificação a esse elemento que, além 

de estético, é também identificador do escravizado.  

Quanto à extensão dos anúncios, pudemos identificar que ela variava 

conforme a necessidade do prolongamento descritivo. Para Charaudeau (2008, p. 

144),  

Como o desenvolvimento descritivo de um texto não é restringido em si (a 
priori, pode-se estender uma descrição tanto quanto se queira), os limites da 
extensão da descrição prendem-se apenas à finalidade onde se inscreve: 
informação, relato, explicação. É então a finalidade de um texto que torna 
uma descrição pertinente e não o inverso. 

 

O autor explica, ainda, que a extensão descritiva pode ter as finalidades de 

informar, de contar, ou de explicar. Para ele, a extensão descritiva, juntamente com a 

disposição gráfica e o ordenamento interno são procedimentos que dizem respeito à 

organização “semiológica do texto descritivo” (CHARAUDEAU, 2008, p. 144). No 

nosso estudo, os anúncios que se referiam às ofertas de aluguel de escravizados para 

serviços externos e aqueles em que se ofereciam amas de leite possuíam uma 

extensão descritiva menor, como mostram os excertos abaixo: 
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EXCERTO 7 

Aluga-se 

Na padaria Romana, rua S. Bento n. 43, aluga-se um preto para o serviço da 

mesma. Paga-se bem.  

 

(Jornal Correio Paulistano, 14 de janeiro de 1874) 

 

Com relação ao comércio de aluguel humano, Shwarcz (2017) explica que 

havia muitos negros escravizados que passavam boa parte do tempo trabalhando 

como alugados, exercendo, na maioria das vezes, os ofícios de pedreiros, 

carpinteiros, pintores, alfaiates, ferreiros, cocheiros, costureiros, barbeiros ou 

padeiros, como é o caso do referente do anúncio 7. Algumas dessas nomeações 

podem ser encontradas nos anúncios que analisamos no nosso estudo. A negociação 

do aluguel era feita por dia ou por semana. Terminado o serviço, o escravizado deveria 

entregar o valor recebido ao seu senhor ou senhora. Vejamos outro anúncio que tem 

a mesma finalidade.   

 

EXCERTO 8 

Alugada 

Precisa-se de uma para todo o serviço de pequena família. Trata-se no 

armazém do Largo da Liberdade n. 36 e na mesma casa aluga-se um 

moleque.  

 

(Jornal Correio Paulistano, 18 de janeiro de 1874) 

 

No texto do excerto 8, o procedimento linguístico da nomeação ocorre por 

meio da “Atualização” (ou Concretização), conforme teorizado por Charaudeau (2008, 

p. 133). No caso do anúncio analisado, o uso do artigo “uma” substituindo o nome 

causa um efeito discursivo de “evidência”, pois o EUe espera que o TUi entenda que 

ele está à procura de uma escravizada para alugar. Em geral, as negras escravizadas 

que prestavam serviços de aluguel exerciam o ofício de domésticas, cozinheiras, 

arrumadeiras, quitandeiras, engomadeiras, lavadeiras, doceiras ou amas de leite, 

como é o caso do anúncio abaixo: 
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EXCERTO 9 

 

Ama 

Na rua do Imperador n. 11 quer-se uma.  

 

(Jornal Correio Paulistano, 18 de janeiro de 1874) 

 

Uma informação interessante com relação às amas de leite, e colocada por 

Schwarcz (2017), relata que essas mulheres escravizadas muitas vezes deixavam de 

amamentar seus filhos para cuidar de recém-nascidos dos senhores que ainda as 

alocavam para amamentar os de outras famílias brancas. Segundo a autora, é desse 

costume que vem a denominação “ama-seca” que até há pouco tempo era utilizada 

em nosso país.     

Retomando a questão da extensão dos relatos, os textos dos anúncios dos 

excertos 7, 8 e 9 possuem uma descrição reduzida devido ao caráter objetivo da 

informação que se quer passar ao destinatário ao qual se dirige. Ao contrário, os 

anúncios de fuga eram sempre os mais extensos, devido à necessidade de se detalhar 

a descrição do referente para facilitar a captura. Por essa razão, quase sempre eles 

eram redigidos em forma de relatos, mas também apresentavam estrutura semelhante 

ao da notícia porque correspondiam à finalidade de informar. Lembremos, aqui, do 

conceito de notícia teorizado por Charaudeau (2009, p. 132). Para ele, a notícia é: 

 

Um conjunto de informações que se relaciona a um mesmo espaço temático, 
tendo um caráter de novidade, proveniente de uma determinada fonte e 
podendo ser diversamente tratado. Um mesmo espaço temático: significa que 
o acontecimento, de algum modo, é um fato que se inscreve num certo 
domínio do espaço público, e que pode ser reportado sob a forma de um 
minirrelato. 

 

Os anúncios de escravizados que têm nos servido para exemplificar nossas 

análises neste capítulo, tal como postula Charaudeau (2009), significam 

acontecimentos (fuga, captura e oferecimento) que são encenados sob a forma de 

pequenos relatos. No caso dos anúncios de escravizados, tais acontecimentos são 

discursivamente submetidos a narrações e descrições que objetivam oferecer a 

informação para os leitores do jornal Correio Paulistano. O que podemos dizer que há 

em comum entre esses anúncios que envolviam os diversos modos de 

comercialização dos escravizados é a evidência da relação de poder que era exercida 
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pelos senhores proprietários sobre os que, no contexto daquela época, eram 

considerados não pessoas. 

Para que o escravizado fugido fosse encontrado rapidamente e não 

acarretasse em prejuízo para o seu senhor, era recorrente que os textos dos anúncios 

de fuga fossem minuciosos com relação ao procedimento da descrição. Trazemos 

agora mais um excerto que pode exemplificar com clareza nossa afirmação. Nele, 

identificamos o procedimento linguístico da “acumulação de detalhes e de precisões”, 

que, de acordo com Charaudeau (2008, p. 138), permite construir uma descrição mais 

objetiva: 

 

EXCERTO 10 

 

Fugio no dia 26 da corrente, da fazenda Santa Maria, do districto do Amparo, 
o escravo Francisco, crioulo de Minas, alto, magro, bonita figura, risonho, 
tropeiro domador, com um signal de cicatriz no rosto. Quem o aprehender e 
entregar a seu senhor Antonio Pinto de Araújo Cintra, no Amparo, ou nesta 
cidade a José Pinto Nunes, rua da Quintanda n. 20, será gratificado. Protesta-
se a quem o acoutar.  

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

 

Na introdução do anúncio que trouxemos no excerto 10, o EUe fornece um 

enquadre “espaço-temporal” preciso: “no dia 26 da corrente, da fazenda Santa Maria, 

do districto do Amparo”. Entre os procedimentos que ele utiliza para nomear, 

identificamos a categoria de língua da “Dependência” quando faz uso do pronome 

possessivo na expressão “seu dono”. De acordo com Charaudeau (2008, p. 134), “a 

Dependência, com o uso dos possessivos, permite produzir, entre outros, efeitos 

discursivos de apreciação”. No caso do anúncio em questão, a apreciação ocorre no 

sentido de ratificar a relação de posse do dono sobre o “objeto” que está sendo 

procurado. Já com relação à categoria da “Qualificação”, a descrição é feita por meio 

de referências positivas: “bonita figura, risonho”. Na maioria dos casos, os adjetivos 

que fazem referência às características positivas do escravizado eram utilizados nos 

anúncios de venda ou aluguel, como ocorre nos excertos 11 e 12:  
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EXCERTO 11 

 

Aluga 
Precisa-se de 300$000 à prêmio, sob hypoteca de uma escrava nova, perfeita 
cozinheira e lavadeira. Rua de Santa Ephigenia, n. 13.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 13 de janeiro de 1874) 
 

 
EXCERTO 12 

 

Venda de escravo 
Vende-se uma escrava perfeita cozinheira e lavadeira na rua da Santa Cruz 
n. 3.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 20 de janeiro de 1874) 
 
 

Nos anúncios dos excertos 11 e 12, há a maximização das habilidades das 

negras cativas, uma vez que havia a preferência pelas moças bonitas e prendadas 

nas casas-grandes. A representação das mulheres negras escravizadas nesses 

anúncios quase sempre dizia respeito à oferta de venda ou aluguel para serviços 

domésticos e, ainda, para servirem como amas de leite. Desse modo, como o objetivo 

era prender e absorver a atenção do TUi para a comercialização, a representação 

positiva era enaltecida. Schwarcz (1992, p. 129) reafirma essa estratégia:  

 

Esse tipo de modelo era seguido pelos anúncios de venda, seguros, aluguel 
ou leilão de escravos, já que neles eram destacados qualidades e vantagens 
das ‘peças’, bem como seus preços módicos e facilidades de pagamento. 
Ressaltavam-se nesses casos, portanto, os atributos positivos dos cativos, 
tanto no que se refere às suas qualidades profissionais como às 
características físicas e mesmo morais. 

 

Muitas vezes, o proprietário de escravizados fazia da posse desses cativos 

um meio de ganho colocando-os na rua para oferecer seus serviços a terceiros. No 

final do dia, toda renda proveniente desse trabalho deveria ser repassada ao seu 

senhor. 

Houve também, dentro do sistema de comercialização de escravizados, a 

negociação por meio de leilão, como é o caso do anúncio exemplificado no excerto 

13:  
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 EXCERTO 13 
 
Leilão de escravos 
 

Venda de escravos pertencentes á herança do finado capitão João José 
Barboza Ortiz 
O illmo. Sr. Dr. Juiz de órfãos manda fazer publico que, tendo sido reformada 
a avaliação das 3 escravas, abaixo declaradas, recebe proposta para venda 
dela até o dia 22 do corrente mez em que fará audiência extraordinária no 
lugar do costume (sala do palácio do governo, ao meio dia) para a abertura 
das mesmas, devendo ahi se acharem os concorrentes afim de ser effectuada 
a venda com aquelle que maior lance oferecer. 
Manda também publicar que só serão aceitas as propostas que contiverem 
preço fixo. 
Escravas: 
Izabel, 38 annos, reformada a sua avaliação em 800$ 
Escrava Evarista, 16 annos, idem, idem em 800$ 
Benedicta, 15 annos, idem, idem em 800$ 
S.Paulo, 15 de janeiro de 1874.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 16 de janeiro de 1874) 
 
 

No excerto 13, o EUe elabora um relato mais extenso para transmitir as 

informações que se fazem necessárias aos destinatários, possíveis leitores do 

anúncio. Por outro lado, nota-se que o processo descritivo dos escravizados resume-

se na “identificação” por meio de uma “lista identificatória”, nos termos de Charaudeau 

(2008), resumindo as informações que o EUe julga serem mais importantes para o 

resultado comercial que se espera. Por essa razão, menciona-se somente os nomes, 

as idades e os valores comerciais dos escravizados postos a leilão. Com relação a 

estes últimos, ou seja, os valores, nossa leitura de Shwarcz (2017) nos leva a crer que 

as denominações dos preços variavam conforme a utilidade que o escravizado tinha 

para o seu dono. Nesse sentido, as mulheres e as crianças eram menos bem-

avaliadas que os homens adultos. 

Observamos nos anúncios de fuga alguns elementos que se mostraram 

recorrentes, como a denominação do escravizado e do seu senhor, a data da fuga, o 

local, as marcas corporais do negro e a recompensa no fechamento do texto. Contudo, 

há, ainda, nos anúncios que compõem nossos corpora textos que informam situações 

sobre escravizados envolvidos com a polícia. Vejamos alguns deles: 

 

       EXCERTO 14 

 

[...]  Foram recolhidos à cadêa: 
Por ordem do subdelegado da Consolação, Francisco, escravo de Abílio de 
Camargo, morador em Campinas, por andar fugido, e Vicente, de Gertrudes 
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Maria, morador da Freguesia do O´, por andar fóra de casa, sem licença de 
sua senhora, ficando à disposição do dr. Chefe de polícia. [...]  
 

(Jornal Correio Paulistano, 17 de janeiro de 1874) 
 

 

Entre os procedimentos linguísticos que identificamos na organização 

descritiva do anúncio acima, estão o de “classificação” dos referentes, “Francisco”, 

como “escravo de Abílio de Camargo”, e “Vicente”, “escravo de Gertrudes Maria”. 

Nesse caso, a preposição “de” marca o procedimento de classificação. Com relação 

à nomeação do segundo referente, o uso do possessivo “sua” na expressão “de sua 

senhora” nos remete, nos termos de Charaudeau (2008, p. 134), a um sentido de 

“dependência” e subordinação. De acordo com o autor, tal procedimento provoca um 

efeito discursivo de “apreciação”.  

No jornal Correio Paulistano, observamos que o procedimento da 

“classificação” é recorrente nos diversos tipos de anúncios sobre escravizados. Para 

a nossa pesquisa, tais ocorrências nos servem para reforçar a tese de que o 

escravizado era considerado um objeto particular de seu dono, de quem não poderia 

se distanciar sem a devida licença, como nos atesta o anúncio mostrado no excerto 

14: “por andar fóra de casa, sem licença de sua senhora”. Essa observação também 

se aplica nos anúncios a seguir:  

 

        EXCERTO 15 

[...] Foram recolhidos à cadêa:  
Por ordem do dr. chefe de polícia, Antonio Correa da Silva, Luiz de Souza 
Barbosa e Carlota Eugênia de Oliveira por embriaguez; e do subdelegado do 
districto do norte, Benedicto, escravo de D. Francisca Garcia e Brazilia de D. 
Catharina Maria da Rocha, ambos por andarem na rua depois do toque de 
recolher fazendo distúrbios. [...]  
 

(Jornal Correio Paulistano, 20 de janeiro de 1874) 

 

       EXCERTO 16 

Dia 6: 
Foram recolhidos á cadêa: 
Por ordem do dr. chefe de polícia, Justina Maria de Jesus, por ébrio; do 
subdelegado do districto do Sul, José, escravo de Bazílio Augusto Machado 
de Oliveira,por provocar desordem; José, de Antônio Luiz Braga, por ébrio; e 
do subdelegado de Santa Ephigenia, o preto Miguel, por suspeito de escravo 
fugido.  
Dia 7 
Foram recolhidos á cadêa: 
Por ordem do dr. chefe de polícia, o africano livre, José, por ébrio. 
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Foram postos em liberdade: 
Por ordem da mesma autoridade, Justina Maria de Jesus e João, escravo do 
major João Braz da Silva; do subdelegado do districto do Sul, Jacinto B. 
Batista de Oliveira. [...] 
 

(Jornal Correio Paulistano, 10 de janeiro de 1874) 
 

      EXCERTO 17 
 

 
Polícia 
De ordem do exm. Sr. Chefe de polícia, e em cumprimento do artigo 2.º da 
Lei Provincial n. 36 de 7 de julho de 1869, reproduz-se o seguinte edital 
publicado pelo delegado de Iguape: 
O capitão Joaquim Dias da Silva Martins, delegado de polícia desta cidade 
de Iguape etc. Faz saber que se acham recolhidos na cadêa desta cidade, 
remettidos pela subdelegacia de polícia da freguezia de Juquiá, os escravos 
Luiz, crioulo desta cidade, preto, 34 anos de idade mais ou menos, boa 
dentadura, pouca barba, altura regular, bom corpo. 
Simião, crioulo da província de Piauhy, fula, sem barba, nariz chato e grosso, 
estatura baixa, cheio de corpo, boa dentadura: os quaes declararam serem 
escravos de Joaquim de Moraes e posteriormente serem de Francisco Egydio 
de Souza Aranha.  
Na conformidade dos arts. 2 e 3 da Lei Provincial n. 36 de 7 de julho de 1869, 
convida-se a toda e qualquer pessoa que se julgar com direito aos referidos 
escravos a virem os reclamar nesta delegacia, no prazo de 90 dias, a contar 
da data da reproducção deste edital, na capital da província, munidos dos 
documentos de propriedade, talão de taxa e matricula especial. Delegacia de 
polícia da cidade de Iguape ao 26 de dezembro de 1873. Joaquim Dias da 
Silva Martins. Secretaria da polícia de S.Paulo, 12 de janeiro de 1874.  
 

(Jornal Correio Paulistano, 14 de janeiro de 1874) 
 
 

       EXCERTO 18 
 
 

Anúncio Policial 
Parte das prisões havidas no dia 3 do corrente:  
Por ordem do dr. Chefe de polícia, João, escravo do major João Braz da Silva 
e Miguel, de Manoel Rodrigues Jordão: o primeiro por ébrio e o segundo por 
andar fugido; do subdelegado do districto do Sul Justina Maria de Jesus por 
ébrio. 
Foram postos em liberdade: 
Por ordem do dr. Juiz municipal Américo de Andrade, José, africano livre e 
Antônio. 
Dia 4  
Foram recolhidos à cadêa; 
Por ordem do dr. Chefe de polícia, Lourenço Grilo, Marcílio do Carmo e o 
africano livre Joaquim José da Costa, também por ébrio; e do subdelegado 
do Braz, Olympio, escravo de Domingues de Paiva Azevedo, por andar na 
rua depois do toque de recolher sem bilhete de seu senhor. [...]  
 

(Jornal Correio Paulistano, 10 de janeiro de 1874) 
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        EXCERTO 19 
 
                                        Anúncio Policial 

Parte dos factos havidos no dia 9 do corrente: foram postos em liberdade: por 
ordem do dr. Chefe de polícia, Bento e Vicente, escravos do capitão Antônio 
Corrêa de Morais Silveira, e do subdelegado da Santa Ephigênia, Carlos 
Eugênio de Oliveira.  

 

(Jornal Correio Paulistano, 11 de janeiro de 1874) 
 

Acabamos de expor cinco anúncios de escravizados envolvidos em situação 

policial. Vamos agora, às observações que fizemos sobre eles. Nos textos dos 

excertos 15, 16, 17 18 e 19, observamos que os procedimentos discursivos da 

construção descritiva diferem dos demais anúncios de fuga, venda ou aluguel de 

escravizados. Identificamos nos referidos textos a predominância de elementos 

linguísticos da denominação, tendo em vista que a identificação dos escravizados e 

seus respectivos donos é indispensável no comunicado de prisão ou soltura dos 

envolvidos. Nesse sentido, nota-se também, no procedimento do nomear, a 

objetivação dos escravizados pela identificação de seus proprietários. Na 

materialidade linguística, isso ocorre por meio do uso da preposição “de”, como em 

“escravos de Joaquim de Moraes e posteriormente serem de Francisco Egydio de 

Souza Aranha”, no excerto 17.  

Com relação ao componente do localizar-situar, observamos que seu uso 

ocorreu em todos os anúncios policiais, para o efeito de fornecer ao relato a precisão 

das datas e da identificação do lugar de origem da autoridade judicial que expediu a 

ordem de prisão ou soltura. Em contrapartida, apenas o anúncio 17 “apresentou 

acumulação de detalhes e precisões” no procedimento linguístico do “qualificar” 

porque estabeleceu-se uma data-limite para que o senhor proprietário do escravizado 

comparecesse para o reconhecimento e resgate do seu bem.  

Chamou-nos a atenção o anúncio do excerto 18 que menciona o fato de 

“Olympio, escravo de Domingues de Paiva Azevedo”, ter sido preso “por andar na rua 

depois do toque de recolher sem bilhete de seu senhor”. Nele, além da identificação 

das categorias de língua que representam a relação de dependência entre Olympio e 

o “seu senhor”, há também o procedimento da classificação reforçando que o 

escravizado é sempre “de” um senhor.  

Nossos últimos excertos atestam, também, que em boa parte dos anúncios 

de escravizados fugidos envolvidos com a polícia o motivo da prisão era a embriaguez. 

A esse respeito, Freyre (2010, p. 122) teoriza que: 
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Vício comum entre escravos do tempo do Império foi também o da cachaça, 
a que vamos encontrar frequentes alusões aos anúncios de negros fugidos. 
Comum principalmente entre os negros de engenho, alguns dos quais eram 
desadorados para roubar aguardente em cabaças. Às vezes arrombavam 
destilarias. [...] o vício da cachaça entre os negros – pode-se mesmo 
generalizar: entre os brasileiros das regiões dominadas pelo açúcar – chegou 
a excessos alarmantes no tempo do Império.  

 

Pelos anúncios que analisamos de escravizados envolvidos em situações 

policiais, é verdade que muitos negros, principalmente os que trabalhavam em 

destilarias, excediam-se no consumo da aguardente, muitos deles estimulados pelos 

próprios senhores de engenho. Freyre (2010) relata que, além das prisões, eram 

comuns os castigos no tronco por causa do furto da bebida. Alguns dos anúncios que 

mostramos apontaram para as deformações que esses castigos deixavam no corpo 

dos escravizados. 

Enfim, salientamos aqui que os anúncios que apresentamos neste capítulo 

difundem a forma como a sociedade escravocrata representava o negro escravizado, 

como primitivo, serviçal, dependente e não confiável. Esses consensos criados no 

século XIX permaneceram na memória coletiva e ainda hoje são utilizados para a 

criação de argumentos racistas. 

Apresentada a análise da organização descritiva da parte dos nossos corpora 

que mostra os anúncios de escravizados no jornal Correio Paulistano, partiremos, na 

próxima seção, para a apresentação dos artigos opinativos de A Redempção. 

 

5.3 Considerações finais do capítulo 

Apresentamos, no Capítulo 5, nossas análises feitas na parte dos nossos 

corpora que compreende os anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano. 

Em nossas observações, procuramos seguir o objetivo proposto na introdução desta 

tese, que é o de analisar as estratégias discursivas dos nossos corpora por meio dos 

procedimentos descritivos. Seguindo em frente com o nosso propósito, 

apresentaremos, a seguir, a segunda parte das nossas análises.  
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CAPÍTULO 6: OS PROCEDIMENTOS DESCRITIVOS NOS TEXTOS OPINATIVOS 

DO JORNAL A REDEMPÇÃO 

 

6.1 Considerações iniciais 

 Neste capítulo, apresentaremos as análises das estratégias discursivas dos 

textos opinativos do jornal A Redempção. Dessa forma, novamente serão colocados 

em cena os procedimentos descritivos teorizados por Charaudeau (2008). 

Posteriormente, encerraremos a parte III do nosso estudo apresentando, no Capítulo 

7, a discussão dos resultados das análises empreendidas nos Capítulos 5 e 6.   

 

6.2 As descrições sobre o negro escravizado nos textos opinativos de A 

Redempção 

No século XIX, com o reconhecimento oficial de que a extinção da escravidão 

era apenas uma questão de forma e oportunidade, abriu-se um período que se 

caracterizou pelos projetos em prol da libertação dos escravizados. Assim, os 

cidadãos de diversas esferas da sociedade que eram contrários à escravidão dos 

negros africanos sentiram a necessidade de organizar clubes para agirem contra a 

instituição escravista e tornarem seus sentimentos conhecidos. As conferências que 

eram realizadas nesses espaços contavam com a participação de políticos, 

advogados, compositores, escritores, jornalistas, entre outros que perseguiam o 

mesmo objetivo de reordenar o social lutando pela libertação dos escravizados e a 

sua integração na sociedade.  

A resistência ao sistema escravocrata iniciou-se com um abolicionismo de 

elite composto por membros modernizadores de associações, ocupantes de bons 

postos públicos e com acesso aos partidos. A partir daí a argumentação abolicionista 

segue buscando a adesão dos proprietários de escravizados, a fim desmontar o 

sistema escravocrata. Contudo, um ponto importante a ser considerado para análise 

do jornal A Redempção é que as publicações que analisaremos têm uma diferença 

temporal de 13 anos do jornal Correio Paulistano. Nesse período, houve uma 

diminuição da população escravizada nos núcleos urbanos devido aos movimentos 

abolicionistas, às fugas e às alforrias concedidas por alguns fazendeiros que davam 

liberdade incondicional aos escravizados, na esperança de que eles continuassem 

nas fazendas. Instigados pelos abolicionistas, os escravizados fugiam cada vez mais 
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das fazendas. Em São Paulo, o número de fugas das regiões cafeeiras foi 

particularmente significativo. De acordo com Costa (2008, p. 90), 

 

Em São Paulo, a matrícula de 30 de março de 1887 registrava apenas 
107.329 escravos. Dois anos antes ela fora de mais de 150.000, Em menos 
de um ano, as coletorias tinham registrado 40.000 alforrias, sem falar nas que 
não tinham ainda sido registradas. A esses números deve-se somar o de 
escravos fugidos, para que se possa ter uma idéia da gravidade da situação 
que os fazendeiros paulistas enfrentavam. Ficava cada vez mais claro que a 
situação era insustentável.  
 

Apesar da significante diminuição do número de escravizados na década de 

80, do século XIX, ainda era um desafio para os abolicionistas a luta contra a 

resistência escravocrata. Nesse sentido, a imprensa, por meio dos jornais liberais, 

atuou de forma efetiva abrindo suas seções para os conteúdos abolicionistas e para 

as publicações de artigos escritos por literários de prestígio. Os jornais liberais 

versavam em seus discursos uma argumentação defensora da população negra e 

dedicavam-se à causa da abolição.  

Para tanto, admitiam a colaboração de escritores filiados a qualquer partido, 

desde que sustentassem francamente ideias abolicionistas. A respeito dessa 

imprensa liberal, Alonso (2015, p. 91) teoriza que, entre as décadas de 1868 e 1888, 

“a retórica abolicionista cresceu como espelho inverso do escravismo, ancorada em 

três importantes esquemas interpretativos: compaixão, direito, progresso”. De acordo 

com a autora, o primeiro esquema da retórica da mudança foi o apelo à compaixão e 

à sensibilidade ao figurar a escravidão como drama, dando importância à tópica do 

escravizado sofredor e submisso ao mau senhor. Com esse olhar, a argumentação 

abolicionista tinha como principal objetivo dar ênfase ao sofrimento alheio e à 

escravidão como moralmente indigna. Assim, abriu-se caminho para que o 

escravizado passasse de “coisa” a “indivíduo” e para que surgissem intervenções 

políticas a seu favor.  

Para a linha de combate retórico à escravidão do segundo esquema, a do 

direito, Alonso (2015) nos esclarece que ela é ancorada em três chaves: na jurídica 

ou de tribunal, na política, com vista na construção da cidadania e na tópica iluminista 

do direito natural à liberdade. Nesse último raciocínio, a lei não poderia garantir 

instituição nascida da “força bruta”, que confiscara os direitos naturais dos africanos. 

É também na tópica iluminista que se inserem as ideias do Jornal abolicionista A 

Redempção, como mostraremos ao longo desta seção.  
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Já a terceira retórica de combate à escravidão apelou para a tópica do 

progresso e à compaixão dos escravistas. Nesse raciocínio, a escravidão conflita com 

o progresso e obstrui a civilização. O apelo aos senhores para a libertação do 

escravizado era justificado pela argumentação da ascensão, ou seja, ao fazer do 

escravizado um cidadão livre, o senhor estaria contribuindo, também, para que o 

Brasil entrasse no rol das nações civilizadas. De acordo com Alonso (2015), foi com 

os argumentos que acabamos de descrever que o movimento escravista do século 

XIX lutou para desmontar o esquema de pensamento escravocrata dos senhores de 

engenho.  

O movimento abolicionista espalhou-se por todo o território brasileiro, mas foi 

mais intenso nas regiões onde havia maior presença de africanos escravizados, como 

ocorreu no estado de São Paulo: 

 

Quadro 9 – População escravizada no Brasil do Século XIX, segundo as regiões – 

período de 1864/1887 

Regiões 1864 1874 1884 1887 

Brasil 1.715.000 1.540.829 1.240.806 723.419 

Extremo Norte 101.000 1007.680 70.394 43.981 

Amazonas 1.000 1.545 ... ... 

Pará  30.000 31.537 20.849 10.535 

Maranhão 70.000 74.598 49.545 33.446 

Nordeste 774.000 435.687 301.470 171.797 

Piauí 20.000 23.434 16.780 8.970 

Ceará 36.000 31.975 ... 108 

Rio Grande do 

Norte 

 

23.000 

 

13.634 

 

7.209 

 

3.167 

Paraíba 30.000 25.817 19.165 9.448 

Pernambuco 260.000 106.236 72.709 41.122 

Alagoas 50.000 36.124 26.911 15.269 

Sergipe 55.000 33.064 25.874 16.875 

Bahia 

 

300.000 165.403 132.822 76.838 

Sudeste 745.000 856.659 779.175 482.571 
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Minas Gerais 250.000 311.304 301.125 191.952* 

Espírito Santo 15.000 22.297 20.216 13.381 

Rio de Janeiro 300.000 301.352 258.238 162.421* 

Corte 100.000 47.084 32.103 1.488 

São Paulo 80.000 174.622 167.493 107.329* 

Oeste e Sul 95.00 140.803 89.767 25.070 

Paraná 20.000 11.249 7.768 3.513 

Santa Catarina  

15.000 

 

15.250 

 

8.371 

 

4.927 

Rio Grande do 

Sul 

 

40.000 

 

98.450 

 

60.136 

 

8.442 

Mato Grosso 5.000 7.054 5.782 3.233 

Goiás 15.000 8.800 7.710 4.955 

Fonte: REIS, 2000. 
Legenda: *Estados que possuíam maiores números de escravizados no Brasil 
 

Pelos números registrados no Quadro 9, conseguimos entender que no 

período que reportamos no nosso estudo, entre as décadas de 60 e 80 do século XIX, 

o estado de São Paulo, região onde eram lidos os jornais Correio Paulistano e A 

Redempção, ocupava o terceiro lugar na contagem de população escravizada no 

Brasil. Os 107.329 escravizados estavam distribuídos na província de São Paulo 

trabalhando nas lavouras das fazendas paulistas. Por isso, nessa região, surgiram 

movimentos de resistência escravista repletos de especificidades, como o surgimento 

do grupo dos Caifazes, por exemplo. Imerso no contexto da luta abolicionista, esse 

grupo, liderado por Antônio Bento, lançou a campanha de libertação dos territórios em 

junho de 1887. Estrategicamente oposto às três retóricas de combate que já 

mencionamos, o grupo dos Caifazes era uma rede libertadora da linha dos que não 

tinham temor em usar a força contra a escravidão. Alonso (2015, p. 312-313) explica 

como era a dinâmica das ações desse grupo: 

Os Caifazes agiam nas sombras, “sem nome, sem residência, sem profissão, 
disciplinados, resolutos, esquivos, impalpáveis”. Infiltravam-se como 
mascates ou trabalhadores manuais para ganhar a confiança de escravos e 
engendrar “trama revolucionária”. Como no Norte, a estratégia contava com 
colaboração: um pequeno lavrador cedia seu sítio como primeiro refúgio para 
fugitivos, outro os buscava em hora marcada. [...] Se sucedida a fuga, uma 
rede de apoiadores fornecia acoitamento provisório: de donos de farmácia a 
grandes comerciantes. Bento mantinha a casa só para isso, marcada com 
bandeira Branca. O transporte era etapa crítica, a cargo dos estudantes de 
direito, que aliciavam cocheiros, enquanto outros atuavam nas estações de 
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trem. Colaboravam algumas autoridades, como certas policiais, que se 
coordenavam com os abolicionistas de São Paulo e os receptadores em 
Santos e na Corte. Depois de um tempo de moita, os fugidos ganhavam 
certificados fajutos de liberdade e se empregavam na carga de café no porto 
ou em fazendas.  

 

A autora ainda menciona que os Caifazes eram reconhecidos por usarem a 

flor-símbolo da CA, a camélia, na lapela esquerda do casaco. A escolha da flor deve-

se ao fato de que, quando os escravos tinham sucesso nas fugas, encontravam 

guarida nos quilombos nos quais se plantavam camélias. Além disso, a camélia era 

uma flor ainda rara no Brasil, que necessitava de cuidados e abrigo especial. Sua 

fragilidade assemelhava-se à liberdade que os escravizados ambicionavam ter. Por 

isso, em São Paulo, cultivar uma camélia no jardim era símbolo político de apoio aos 

escravizados e aos Caifazes. Já quanto ao nome do grupo, Alonso (2015, p. 298) 

menciona que: 

Antônio Bento nomeou o grupo herdado de Luís Gama de Caifazes fazendo 
referência ao profeta que prometera a volta de Jesus para redimir o povo, e 
ideou um museu de horrores na nave de uma igreja – era membro da 
irmandade dos remédios -, com exposição de instrumentos de tortura, como 
um grande gancho de dependurar escravos. Ideia replicada em Campos e 
Recife. 

 

As ações abolicionistas lideradas por Antônio Bento, bem como as propostas 

de libertação do grupo, eram publicadas no jornal A Redempção que, desde o primeiro 

número, mostrou-se diferente dos outros jornais, como atesta o excerto de um artigo 

de sua primeira publicação: 

 

     EXCERTO 20 

Título do nosso jornal já indica a nossa missão na imprensa. 
Divergimos completamente tanto, dos liberaes resistentes, como dos 
escravocratas, não concordamos com as idéas conservadoras e detestamos 
aqueles que, trazendo o capacete phrygio na cabeça, trazem na mão o 
bacalháu com que quotidianamente surram os seus míseros escravos. 
Nós queremos a libertação imediata, sem praso; para conseguil-a aceitamos 
a própria revolução porque não podemos admitir que continuem debaixo do 
azorrague e da escravidão tantos brasileiros que, livres, poderiam concorrer 
vantajosamente para a felicidade de nossa pátria.  
 

(Jornal A Redempção, 02 de janeiro de 1887) 

 

Nos enunciados acima, o enunciador, por meio do uso da qualificação, 

constrói uma visão objetiva do jornal deixando clara a sua postura política em relação 

à luta abolicionista. De acordo com Charaudeau (2008, p.120), associada a outros 
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procedimentos linguísticos, a visão objetiva produz efeitos de “realidade”, o que 

acreditamos ser a intenção do jornal.  

Ainda com relação à construção da qualificação, identificamos a “analogia 

implícita” por meio do emprego de metáforas no enunciado: “aqueles que, trazendo o 

capacete phrygio na cabeça, trazem na mão o bacalháu com que quotidianamente 

surram os seus míseros escravos”. A fala do EUe faz referência a duas figuras que 

denotam sentidos opostos: o barrete phrygio e o bacalhau.  O barrete frígio, no século 

XVIII, era considerado um símbolo de liberdade. Já o bacalhau, no contexto 

escravocrata do século XIX, era um chicote composto de tranças de couro com pontas 

cortantes de metal, usado para torturar os escravizados no tronco. Desse modo, 

considerando a perspectiva dos significados que acabamos de citar, presumimos que 

o EUe tenha se valido dessas figuras para fazer entender que os sujeitos que se 

passavam por defensores da liberdade eram os mesmos que torturavam os 

escravizados. Por último, apontamos no texto do excerto 20 a relevância dos verbos 

dominantes “divergimos” e “queremos” reforçando a convicção do posicionamento 

abolicionista do jornal. 

Os abolicionistas de A Redempção diziam acreditar que não havia diferenças 

entre os homens da terra. Vejamos como prossegue o artigo: 

 

      EXCERTO 21 

 

De passagem diremos que, para nós, todos os homens são eguaes: tanto faz 
se marquez, conde Alferes ou soldado. 
Desde que commettam abusos encontrarão o nosso jornal sempre prompto 
a descascal-os, escrevendo os seus nomes, para que o público conheça os 
tartufos que querem governal-o. 
Estamos cançados de aturar tartufos; é preciso purifica-se a sociedade. 
Contudo, prometemos que a nossa linguagem, se bem que severa e 
enérgica, será polida e conveniente. Contamos com o povo e nada mais.  
 

  (Jornal A Redempção, 02 de janeiro de 1887) 

 

Há neste texto uma distinção entre o “nós”, abolicionistas de A Redempção, e 

“eles”, representando o grupo dos liberais resistentes e dos escravocratas. A 

explicitação disso aparece no enunciado: “diremos que, para nós, todos os homens 

são eguaes”. Observamos nesse enunciado a estrutura de operação de qualificação 

tal como teorizaram Charaudeau e Maingueneau (2008, p. 152) no Dicionário de 

Análise do Discurso. Segundo eles, “a operação da qualificação é mais 
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frequentemente realizada pela estrutura do grupo nominal (nome + adjetivo) e pelo 

recurso predicativo ao verbo ser” que no enunciado em análise equivale à sequência 

“são eguaes”.  

Do ponto de vista do EUe, os negros escravizados são seres humanos assim 

como também são o “marquez, o conde Alferes ou o soldado”. Desse modo, no 

procedimento descritivo, o EUe classifica todos os escravizados na categoria de 

“homens” e atribui um sentido particular a esses seres reduzindo-os à subclasse de 

“iguais”. 

Lembremos com Charaudeau (2008, p. 117) que os procedimentos de 

configuração da descrição podem ser utilizados de maneira ao mesmo tempo livre e 

também não arbitrária: 

São utilizados de maneira não arbitrária, porque toda descrição está sempre 
em relação com outros modos de organização” (Narrativo, Argumentativo), 
e que, sem ser totalmente dependente, ela adquire sentido (ou parte de seu 
sentido) em função destes outros modos. Mas, ao mesmo tempo, de maneira 
livre, porque o Descritivo é um modo de organização que não se fecha, em 
si, por uma lógica interna, como o são os outros modos. Isso explica, aliás, 
por que é possível fazer o resumo de um relato ou de uma argumentação, e 
não de uma descrição (Grifos do autor).  
 

Essa orientação do autor é importante para a nossa pesquisa porque em 

nossas análises percebemos que nos enunciados dos jornais que estudamos os 

procedimentos linguísticos de base para a construção descritiva estão a serviço de 

uma argumentação racista ou antirracista. Nesse sentido, identificamos que para 

argumentar sobre a necessidade da libertação imediata dos escravizados e buscar a 

influência de seus leitores, os redatores de A Redempção tomam como empréstimo 

categorias dos modos de discurso descritivo e narrativo para construir enunciados “em 

busca de influência que tendem a um ideal de persuasão”, compartilhando com o TUd 

um certo universo de discurso, nos termos de Charaudeau (2008, p. 206). Segundo o 

autor, esta busca, 

é um tanto ambígua, pois se apresenta como integrando um processo 
racional e lógico, quando “compartilhar com o outro a sua própria convicção” 
pode ser obtido por meios diferentes do raciocínio; por exemplo, pelos meios 
da sedução tomados de empréstimos a outros modos de discurso (Descritivo 
e Narrativo).  

 

Com relação aos textos da imprensa, o autor acrescenta, ainda, que embora 

seja necessário fazer uma distinção por gênero, eles utilizam principalmente o 

descritivo e o narrativo, vindo o argumentativo somente em contraponto. Presumimos 

que esse seja o caso da organização dos textos de opinião do jornal A Redempção, 
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pois, até o momento, nossas análises apontam para uma heterogeneidade de modos 

de organização e categorias de língua que juntos constroem os sentidos desejados 

por seus enunciadores. Prosseguiremos com excertos dos nossos corpora, a fim de 

mostrar como isso ocorre em textos racistas e antirracistas do século XIX. Vejamos o 

fragmento a seguir: 

 

     EXCERTO 22 

Orientação abolicionista  
Estamos no século de luz, em que a sciencia reina e governa. 
Não se impulciona o progresso com o sentimentalismo, com poesia, com a 
rhetorica: são as verdades demostradas, as leis sociológicas que constituem 
a sciencia de bem governar, que há de legislar os estados. 
A sciencia de governar as nações deve ser o guia na questão abolicionista. 
Guiados por uma orientação scientifica e philosofica, concretisamos a 
seguinte idèa: Sejam livres todos os escravizados, e estabeleça-se uma lei 
regulando a prestação de serviços por um certo número de anos.  
Para os escravizados a nossa proposição é uma utopia! 
No dia 14 de julho de 1889 não haverá mais escravos no Brasil; dizemos nós: 
Não fazemos transacção, não precisamos de concessões, prosseguiremos, 
com a nossa idéa fixa.  
Conservar os escravizados com o título de escravos até 1889, é aumentar de 
hora em hora, os perigos do cataclysmo que há de soçobrar o Brazil. 
Declarar-se hoje que em 1889 todos os escravizados serão livres, sem 
condição alguma, é aumentar a terrível anciedade no espírito tribulado dessa 
raça oprimida e ignorante. [...]  

 

(Jornal A Redempção, 09 de janeiro de 1887.) 

 

O primeiro componente que identificamos nos enunciados do anúncio do 

excerto 22 é o da ordem do “Localizar-Situar” e pode ser exemplificado por meio da 

expressão “no século de luz”. Julgamos que o EUe tenha se valido dessa categoria 

no seu projeto de fala para dizer que as ideias liberais dos Caifazes estavam alinhadas 

com os pensamentos revolucionários dos iluministas. Vale lembrar que a preocupação 

dos iluministas do século XIX era denunciar as injustiças, os privilégios e a dominação 

religiosa, por isso marcamos como categorias da esfera do “nomear” os termos “as 

verdades demonstradas” e “as leis sociológicas”. No texto, tais categorias recebem as 

qualificações de propulsoras do “progresso” e da “sciencia de bem governar”. 

Contudo, por meio deste texto, percebemos também que a proposta abolicionista do 

EUe do jornal A Redempção incluía a manutenção de uma prestação de trabalho dos 

escravizados aos seus senhores, por um certo número de anos, como forma de 

indenização: “estabeleça-se uma lei regulando a prestação de serviços por um certo 

número de anos”. 
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No artigo, o autor do enunciado e EUe do jornal não só atribui um valor positivo 

à proposta de indenização, como faz crer que os escravizados estavam de acordo 

com que ela seria o que de melhor poderia lhes acontecer, como pode ser conferido 

no predicativo do enunciado: “Para os escravizados a nossa proposição é uma utopia!” 

Nesse caso, o nome “utopia” confere a amplitude da idealização da proposição dos 

abolicionistas. Já as três últimas linhas do texto sugerem o imaginário do negro 

africano como ser de natureza bárbara, de gente que vive sem moral, o que pode ser 

atestado quando o EUe qualifica os escravizados em “dessa raça oprimida e 

ignorante”. As escolhas lexicais dos enunciados que introduzem o excerto 23 atestam 

nossa fala: 

 

       EXCERTO 23 

[...] Naquelle dia o Brazil inteiro será a presa de um milhão de homens- 
escravos do ódio, da ociosidade e do vício. Até aquelle dia, tinham em seus 
senhores os seus algozes, que só lhe impoz uma missão nobre do trabalhar, 
porém, manteve e desenvolveu sempre o seu embrutecimento.  
O que será do Brazil no dia seguinte da abolição absoluta da escravidão; si 
um pacto grandioso não for realizado perante as leis sociológicas e 
evolutivas? 
E’ melhor, é mais consentâneo, é mais prático, que se declarem já livres todos 
os escravizados; porém, todos sujeitos á prestação de serviços, por um certo 
número de anos. 
Desempenhe o governo o papel de curador e tutor dos escravizados, faça em 
nome deles um contracto honesto de indemnisação equitativa, estabelecendo 
a prestação de serviços, e a questão estará resolvida. 
Neste ponto de vista escreveremos mais alguns artigos, no intuito de 
demonstrar o lado prático das nossas idéas.  

 

(Jornal A Redempção, 09 de janeiro de 1887.) 
 

Ao analisar a construção descritiva dos enunciados do excerto acima, 

identificamos os componentes teorizados por Charaudeau (2008) como pertencentes 

à “construção subjetiva do mundo”. Nas duas primeiras linhas do texto, as escolhas 

lexicais que EUe utiliza para qualificar a categoria de escravizados são relativas ao 

imaginário pessoal do EUe, ou seja, elas são o resultado de uma “construção subjetiva 

do mundo”. Podemos exemplificar nossa afirmação por meio dos enunciados que 

representam as designações atribuídas aos ex-escravizados: “homens-escravos do 

ódio, da ociosidade e do vício”. Voltemos, então, ao excerto 22 para entender esta 

fala. De acordo com o EUe, a libertação dos escravizados, que já tinham seus 

senhores como seus “algozes”, sem “condição alguma” trará consequências 

desastrosas para o país: “Naquelle dia o Brazil inteiro será a presa de um milhão de 
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homens- escravos do ódio, da ociosidade e do vício”. Com esse pronunciamento o 

EUe parece desejar sensibilizar o leitor para o perigo de uma situação “mitificada” por 

ele que, segundo Charaudeau (2008, p. 125), “não é necessariamente verificável”: 

Como construção de um mundo mitificado pelo narrador, o qual existe de 
maneira unificada no âmbito de um imaginário simbólico (em contraste com 
o mundo realista, que existe de maneira fragmentada no contexto de um 
imaginário realista). Esse imaginário simbólico pode estar ancorado em uma 
certa realidade ou fora desta, e abrir-se para o irracional (como nos contos 
maravilhosos ou fantásticos).  

 

A tentativa de envolvimento do TUi nesse universo de ficção parece ser uma 

estratégia do EUe que consistia em implantar o medo para o convencimento de que 

os escravizados deveriam ser libertos mediante uma indenização de prestação de 

serviços, por mais alguns anos, aos seus senhores. Desse modo, colocava-se uma 

sugestão para o destino do negro africano livre com seu assalariamento nas fazendas. 

Tal sugestão, para o momento, de acordo com Azevedo (1987), era uma solução para 

que a questão da escravidão não significasse desordem e também não alterasse a 

ordem do desenvolvimento econômico-político-social do país.   

Na sequência do texto, chamou-nos a atenção na construção linguística da 

descrição a utilização dos adjetivos “melhor”, “consentâneo” e “prático” nos 

enunciados. Presumimos que eles estejam a serviço de uma argumentação que visa 

alertar para a necessidade de se “declarem já livres todos os escravizados; porém, 

todos sujeitos à prestação de serviços, por um certo número de anos”. Além disso, 

argumenta-se sobre a responsabilidade do governo de exercer o papel de curador dos 

futuros libertos. Evidentemente, essa era basicamente a proposta libertadora do jornal 

A Redempção. Voltemos, então, ao conceito de racismo proposto por Munanga (2003) 

que apresentamos na primeira parte do nosso estudo e veremos que nos dizeres do 

EUe do jornal A Redempção reside um pensamento racista na medida em que ele 

considera o negro naturalmente inferior, um bárbaro escravo do ódio, da ociosidade e 

do vício. 

A proposta de liberdade de A Redempção foi reiterada em várias edições do 

jornal, com o objetivo de mostrar os malefícios da libertação imediata do negro 

africano sem educá-lo para a vida livre e o trabalho, como é o caso do excerto a seguir:  
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EXCERTO 24: 

 

                                        Orientação abolicionista II 
Em nome do futuro da pátria, devemos prosseguir na propaganda mais nobre 
que pode haver no Brazil, neste momento histórico. 
Os que querem antepor-se a ella, são insensatos; não raciocinam que é 
impossível impedir o curso de um rio gigantesco; que não pode abafar a 
explosão de uma mina. 
Querer cortar o curso do rio Liberdade, com as muralhas da escravagismo, é 
dar ocasião á subida das aguas augmentando ahi o seu volume, até 
fatalmente transbordar-se sobre as planícies da escravidão.  
Querer abafar a explosão colocando as pedras da escravidão sobre o local 
onde deve rebentar a mina, é aumentar o valor da explosão, é fornecer maior 
número de estilhaços. 
Cegos escravagistas! Não vedes que somos invencíveis, que nossa tentativa 
é louca?! que sereis punidos pela vossa perversidade; que vossos planos são 
amaldiçoados, e que na execução d’elles, sois as únicas victimas? 
Acalmai-vos um momento; meditai, reflecti e vereis o lado pratico de nossas 
idéas, e reconhecereis que ellas são para o bem nosso, o bem vosso, emfim, 
para o bem da pátria. [...] 
Ainda tornaremos mais patente a pureza de nossas intenções.[...]  
 
 

(Jornal A Redempção, 16 de janeiro de 1887.) 
 

Nos enunciados proferidos, inicialmente, há a preocupação do EUe em 

justificar a importância da propaganda abolicionista que o jornal mantém em curso. 

Em seguida, o EUe coloca em cena, por meio de metáforas, as “descrições” que 

explicam os malefícios de libertação imediata: “é dar ocasião á subida das aguas 

augmentando ahi o seu volume, até fatalmente transbordar-se sobre as planícies da 

escravidão”. 

Observamos, nas marcas temporais dos verbos do texto em análise, que o 

processo de nomeação do artigo se dá através da apresentação de um “nós” coletivo, 

que pode ser pensado como o grupo dos abolicionistas do jornal A Redempção versus 

a um “você” ou TUi, representando o grupo dos escravagistas. De acordo com 

Maingueneau (2008, p. 125), “esse procedimento visa inscrever o leitor no texto”, pois 

é para o TUi que o EUe organiza e direciona o seu discurso a fim de que sua intenção 

seja entendida. Assim, no enunciado “Não vedes que somos invencíveis”, o primeiro 

verbo refere-se ao TUi (os escravagistas) ao passo que o segundo representa uma 

soma de indivíduos que lutam pela extinção do escravagismo (os abolicionistas). 

Nessa mesma perspectiva, compreende-se também que os pronomes “nossa” e 

“vossa” correspondem aos respectivos grupos abolicionistas/escravagistas.  

Vejamos agora a construção descritiva dos outros elementos do texto: 
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EXCERTO 25 

 

[...] Si os escravagistas nos prometerem expontaneamente a liberdade de 
todos os escravizados no dia 14 de junho de 1889; comtanto que os deixemos 
locupletar-se na escravidão até aquelle dia, não aceitamos o acordo. 
Entretanto, concedemos-lhes uma esmola maior. Sejam já declarados livres 
todos os escravizados; porém, para o bem desses infelizes que foram vossas 
victimas completas, absolutas, não queremos para eles, já, a liberdade 
completa – absoluta. 
Queremos conceder-vos os serviços d’elles, ter, quatro ou cinco anos ao 
máximo; mas... 
E’ eterno, mas... que exprime a presença das leis sociológicas, a evolução do 
progresso. 
E’ preciso um tempo entre o ex-algoz e a ex-victima, e habitual-os a verem-
se sem existir entre eles o odioso título de escravo.  
Transformar da noite para o dia os escravos em homens livres; na posse da 
liberdade completa, é um mal para a pátria.  
A transição mais suave será o contracto estabelecido por lei, regulando a 
prestação de serviços, por três ou cinco anos no máximo. 
No decurso d’esses tempo, poder-se há estudar algumas medidas eficazes, 
que deverão ser empregadas, para estabelecer o equilíbrio das forças 
productoras, no dia da terminação do praso, dos contractos estabelecidos 
pela lei da abolição. 
Metade das dificuldades já estarão resolvidas por si; porque, apesar de inepta 
a escravidão, ella já possue em seu seio o germem evolutivo do bem. 
A maioria dos escravizados por si só irão aprendendo iniciar no futuro a vida 
de homem livre, e no dia que terminar o seu contracto de prestação de 
serviços, já estará organizado pacificamente em seu espirito o plano da nova 
phase de sua posição. 
Hontem, livre, trabalhava contractado pelo governo, hoje poderá trabalhar 
contractado por seu motu-proprio.  
O titulo de homem livre, contractado por lei especial, é mais nobre que o titulo 
de escravo. 
Só pedimos – seja abolida desde já a palavra escravidão, nos nossos 
códigos. 
Declarados livres todos os escravizados e sujeitos á prestação de serviços, 
em todos documentos públicos a palavra senhor será substituída por – 
contractante e a palavra escravo por – contractado. 
Será um passo que nobilitará o Brazil.  
Prosseguiremos. 
GALNEI. 

 

(Jornal A Redempção, 16 de janeiro de 1887.) 
 

O texto que nos serviu como exemplo para os excertos 24 e 25 é assinado 

pelo EUe cujo pseudônimo era Galnei. Nele, é reiterada a proposição já mencionada 

no excerto 24, que é a concessão da liberdade mediante um contrato por lei especial 

de alguns anos de serviço do ex-escravizado. As leituras que fizemos de Alonso 

(2015) nos fizeram entender que as ideias de Galnei eram confrontadas por muitos 

abolicionistas que concebiam a escravidão como uma espécie de roubo da liberdade. 

Por essa razão, a proposta de liberdade dos escravizados mediante a prestação de 

serviços era inconcebível para esses abolicionistas porque ela também era 
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considerada uma forma de indenização aos senhores fazendeiros, além da legitimar 

moralmente a escravidão.  

Alonso (2015) explica que a intenção de Galnei, enunciador do texto em 

análise, era tomar medidas que facilitassem a transição do trabalho escravizado para 

o trabalho livre. Como grafado no texto, identificamos a designação de “esmola maior” 

que beneficiaria tanto o lado do escravizado como o do proprietário. A explicação do 

EUe reside na tese de que o ex-escravizado não era capaz de iniciar sozinho a sua 

vida de homem livre. Por outro lado, os senhores de engenho teriam garantia de mão 

de obra por um determinado de tempo em suas fazendas. Desse modo, o negro 

africano seria liberto da categoria de escravizado e passaria a fazer parte da categoria 

de “homem livre”, porém contratado pelo governo para a prestação de serviços. A esta 

associação do escravizado como um objeto incapaz, representado socialmente como 

dependente de um salvador branco, Azevedo (1987, p. 219), nos diz que: 

O reverso desta idéia de um movimento abolicionista essencialmente racional 
e planejado repousa na definição do escravo como um ente passivo e isolado, 
sem condições de chegar por si só a uma consciência de sua situação de 
explorado e oprimido, por força de sua própria posição estrutural. Assim 
mesmo a sua rebeldia e resistência seculares teriam de encontrar uma 
direção racional e generalizadora (política), sem o que não passariam de atos 
sem sentido, irracionais, politicamente sem efeitos.  

 

A cada edição o jornal lançava propostas que visavam à retirada dos cativos 

da escravidão, cumprindo a missão anunciada pelo seu próprio nome, A Redempção, 

que significa “libertação”, “salvação”. Assim, a missão de resgate, de retirar o indivíduo 

do cativeiro, deveria ser tratada como uma religião, como o fez Cristo Redentor, que 

sacrificou sua vida em prol da liberdade de outros homens. Nessa perspectiva, a 

escolha do nome pode ser explicada pela influência da religiosidade da imagem de 

Cristo, o Redentor, que salvou os homens da perdição. Para os abolicionistas de A 

Redempção, a luta pela libertação deveria ser para os escravizados, seres 

desprovidos de autonomia, incapazes de defenderem suas próprias vidas. Contudo, 

é fato que, embora os escravizados não tenham voz nos documentos históricos a que 

temos acesso para pesquisa, já mencionamos neste estudo que eles não foram 

totalmente inertes no processo da abolição, pois havia um movimento subjacente dos 

escravizados em revolta.  

Retomando o excerto 25, após enaltecer a sua proposta de contrato de 

prestação de serviços dos escravizados, o EUe atribui à categoria de “homem livre 

contractado por lei especial” a designação de “nobre”, situando-a hierarquicamente 



122 

 

superior à de escravizado. O texto é finalizado com o EUe atribuindo a sua própria 

proposta a qualificação de salvadora: “Será um passo que nobilitará o Brazil”. Em 

“Orientação abolicionista III”, o mesmo EUe, ou seja, o que assina com o pseudônimo 

de Galnei, mantém a proposta de indenização. Vejamos como os procedimentos 

descritivos ocorrem nesse texto: 

    

      EXCERTO 26 

 

Orientação abolicionista III 
Queremos abolição imediata sem indemnização; ou antes, queremos com 
indemnização, sim, que o espoliador indemnize o ex-escravisado. 
A victima – o escravizado- deve ser indemnizado pelo ex-senhor, que lhes 
extorquiu tudo. Até os bons sentimentos, que usurpou até a consciência de 
homem o seu amor próprio, e o transformou em objecto aviltante abaixo do 
valor de um bom cavalo. 
Os escravizados devem ser indemnisados; por isso venha já a abolição. 
Sejam já declarados livres todos os escravizados existentes no Imperio do 
Brazil. 
Todos os que dessa data em deante, apontarem para um homem e disserem 
– aquellle foi meu escravizado – seja punido por crime de injuria. 
Nos documentos officiaes seja expressamente prohibido adapta-se o título de 
ex-escravisado.  
Essa indemnização moral é a primeira que deve ser dada ás infelizes victimas 
do escravagismo. 
A lei abençoada e santa, que declarar-se não existir mais escravos no Brasil, 
deveria reconhecer o direito ao título de cidadão brasileiro a todos os ex-
escravisados. 
Declarar que o ex-senhor passará a desempenhar o papel de contractante e 
o ex-escravo, o papel de contractado; que é um crime de injuria, verbalmente 
ou por escripto, em juízo ou fóra dele, substituir a palavra contractado por ex-
escravo.[...]  
 

 

(Jornal A Redempção, 20 de janeiro de 1887) 

 

A proposta abolicionista de A Redempção trazia muitas contradições, pois, 

apesar de suas críticas à escravidão, não apresentava nenhum projeto que, de fato, 

resolvesse a questão de forma imediata. De acordo com Alonso (2015), uma 

explicação para isso seria a de que a escravidão esteve também condicionada a 

aspectos políticos-ideológicos que suplantavam a questão humanitária. De acordo 

com a autora, a impressão que se tem é que se circunscrevia a uma postura de 

compaixão e falava-se de escravidão por um ponto de vista equidistante do cerne do 

problema, emoldurada por um imaginário que a aristocracia criava da própria 

escravidão. Essa visão romanceada dos que, de alguma forma, beneficiavam-se da 
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escravidão, mascarou a realidade do problema e enredou a formação de projetos que, 

de fato, incluíssem o negro africano na sociedade.  

A proposta dos abolicionistas do jornal em análise, por exemplo, incluía a 

emancipação, mas os escravos deveriam assumir a obrigação de continuar 

trabalhando nas fazendas de seus senhores. Isso quer dizer que, na prática, a 

liberdade condicional não modificaria o cotidiano de trabalho forçado que era atribuído 

aos escravizados. O que significa também que não havia um posicionamento 

antirracista de seus produtores, embora os abolicionistas do jornal A Redempção 

reconhecessem, em termos morais, o caráter condenável da escravidão. As 

nomeações “victima”, “infelizes” e “objecto aviltante abaixo do valor de um bom cavalo” 

ilustram o que dissemos, porque parecem apontar para a necessidade de se pensar 

no escravizado com uma visão mais humanista. Contudo, para além desse discurso 

libertador, havia uma preocupação com os negócios da província e a certeza de que 

o país não poderia funcionar sem o trabalho escravo. 

Estabelecendo uma relação das leituras que fizemos de Charaudeau (2008) 

e os textos dos nossos corpora, podemos dizer que, no contexto do século XIX, os 

escravizados pertenciam a um subgrupo, ou seja, na categoria na qual se 

enquadravam “os cidadãos da sociedade”, eles ocupavam uma “classe particular” de 

“não seres”, por isso a eles eram atribuídas “qualificações especiais”, a partir do olhar 

subjetivo do EUe .  

 

EXCERTO 27 

 

Estabelecer o contractante o direito e o dever de dar trabalho e salario ao 
contractado, por espaço de três anos e o tratamento de ente humano, a que 
tem direito. 
Conceder-lhe de comunicar á autoridade designada pelo governo, quinze 
dias antes, pelo menos, que em tal dia irá apresentar os contractados taes e 
taes que estão ao serviço, e com os quaes quer dissolver o contracto, 
desistindo do tempo de trabalho que lhe falta. [...] 
Consideramos indemnização moral transformal-os em homens livres e 
laboriosos. 
Queremos que a lei os obrigue a trabalhar tres anos com os contractantes, 
afim de dar tempo e cogitar-se sobre o destino desses homens, quando 
terminar o tempo do contracto. 
Quando um contracto por lei pretender pagar a multa estabelecida para os 
que querem anular o contracto, deverá indicar qual o local em que pretende 
ir trabalhar. 
Os contractos deverão possuir uma guia passada pela autoridade, contendo 
nomes e signaes, declarando em que trabalho se ocupa, e deverão 
apresental-a á mesma autoridade para pôr-lhe o visto. 
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A essa obrigação deverão ficar sujeitos todos os contractos, e até aquelles 
que legalmente tiverem anulado o seu contracto; esses, porém, ao apresentar 
a guia, devem justificar o seu meio de vida. 
Pelas idéas que enunciam, reconhecerão os abolicionistas que consideramos 
uma indeminisação ensinar os ex-escravisados a amar o trabalho. 
O trabalho nobilita o homem, engrandece-o e santifica-o. 
Não queremos que o escravizado tenha a liberdade completa, absoluta, no 
dia da abolição. 
Desde hoje estariam livres; porém só tomariam posse completa da liberdade, 
de hoje a três anos. Neste espaço de tempo de transição, deveriam prestar 
serviços aos contractantes – ex-senhores. 
Antes de três anos, suavemente, a maioria dos contractados teria se 
isemptado legalmente da prestação de serviços a certo e determInado 
contractante, e estaria trabalhando livremente, por sua vontade. [...] 
A transição entre o estado da escravidão ao estado de homem 
completamente livre, parece-nos que seria realizado suavemente pelo estado 
de homem livre – contractado. 
Proseguiremos. 
 
GALNEI. 

(Jornal A Redempção, 20 de janeiro de 1887) 
 

Na sequência do artigo, percebemos a preocupação do EUe, que escreve 

com o pseudônimo de Galnei, em descrever com detalhes a sua proposta de 

indenização. Nesse sentido, identificamos nas nossas análises as qualificações que o 

EUe atribui para as categorias de “contractante” e “contractado”, antes nomeados no 

excerto anterior pelas denominações de “ex-senhor” e “ex-escravo”. Presumimos que 

a proposta de indenização do EUe foi pensada considerando a ordem econômica do 

país, pois na sociedade escravocrata do século XIX todo trabalho físico era delegado 

aos africanos. Por essa razão, era necessário manter essa força de trabalho nas 

fazendas, mesmo na condição de contratado. Todavia, nessa condição, o ex-

escravizado continuaria no labor braçal, ou seja, não haveria mudança na rotina de 

trabalho. Desse modo, a transição entre o estado da escravidão para a vida livre 

mediante a indenização, no primeiro momento, beneficiaria somente um dos 

envolvidos no processo: o senhor dos escravizados. 

A luta abolicionista dos Caifazes contava com a participação de qualquer 

cidadão que compartilhasse dos mesmos ideais do grupo. Essa abertura de ideias 

serviu para a publicação de um artigo no A Redempção no qual o redator faz uma 

crítica ao conservadorismo de alguns abolicionistas. Na publicação do dia 06 de 

janeiro de 1887, Antônio Bento discorreu sobre o conservadorismo abolicionista de 
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Joaquim Nabuco 25 . Vejamos como ocorre o funcionamento das construções 

descritivas nesse texto. 

 

EXCERTO 28 

 

A REDEMPÇÃO 
 

São Paulo, 06 de janeiro de 1887. 
1.887 
Com esse título o nosso ilustre chefe, Joaquim Nabuco, sugere a idéa de ir-
se formando dia a dia o grande partido abolicionista, que tem de dar o golpe 
á maldita instituição. 
Tudo quanto escreve o nosso ilustre chefe achamos rasoavel, e concorremos 
mesmo com a nossa pessoa e com os nossos companheiros para esse 
grande empreendimento. 
No entretanto, convém notar-se que o nosso ilustre chefe convida para isso 
os liberaes e os republicanos humanitários, esquecendo-se que entre os 
abolicionistas existe um sem número de conservadores, que, fazendo 
abnegação de suas pessoas, e deixando de occupar posições que em seu 
partido poderiam ter, tudo sacrificam pela grande causa da abolição dos 
escravos. 
E’ preciso que o nosso ilustre chefe fique sabendo, de uma vez para sempre, 
que no partido conservador da província de São Paulo há mais abolicionistas 
do que nos outros dos partidos [...], mas não queremos com isto manifestar 
magoa, e apenas provar que o distincto chefe não conhece o elemento 
abolicionista da província de São Paulo. 
Contamos com o povo e nada mais.  
 

(Jornal A Redempção, 06 de janeiro de 1887) 
 

A narrativa começa com a utilização da categoria de língua da “denominação” 

sob a forma de nome próprio do referente, “Joaquim Nabuco”.Com relação à pessoa 

de Nabuco, político e diplomata, ele notabilizou-se por ser um ferrenho defensor da 

abolição da escravidão no Brasil. No enunciado que introduz o artigo, o EUe faz a 

apresentação do político enaltecendo e supervalorizando a posição ocupada por ele 

na sociedade, o que pode ser constatado por meio do emprego das designações 

“ilustre chefe” e “distincto chefe”. Todavia, como se vê na progressão do texto, a 

denominação explícita sob a forma de nome próprio e os recursos linguísticos da 

qualificação do referente parecem ter a intenção de minimizar a posição crítica tomada 

pelo EUe na encenação argumentativa do texto. Esse posicionamento do EUe nos 

leva a crer que Joaquim Nabuco era um abolicionista respeitado pelos demais. Porém, 

o desconhecimento da existência de conservadores entre os abolicionistas, para os 

                                                           
25 Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo foi um político, diplomata, historiador, jurista, orador e 

jornalista brasileiro, formado pela Faculdade de Direito do Recife. Nabuco foi educado por uma 
família escravocrata, mas optou por uma luta em favor dos escravizados. 
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redatores de A Redempção, é um deslize que deve ser considerado. É nesse sentido 

que percebemos na encenação descritiva a interpelação que o EUe faz diretamente 

ao leitor, o que pode ser constatado no enunciado: “E’ preciso que o nosso ilustre 

chefe fique sabendo, de uma vez para sempre, que no partido conservador da 

província de São Paulo há mais abolicionistas do que nos outros dos partidos”. Ao 

procedimento descritivo que condiz com a atitude descritor, Charaudeau (2008, p. 

141) denomina “efeito de confidência”. De acordo com o autor, 

O efeito de confidência procede de uma intervenção explícita ou implícita do 
descritor, que é levado a exprimir sua apreciação pessoal. Assim, o 
dispositivo enunciativo da descrição é modificado com a ajuda de parênteses, 
traço de união, reflexões de caráter geral (provérbios, máximas), 
comparações etc. (Grifo do autor) 

 

No caso do descritor do anúncio em análise, o efeito de confidência ocorreu 

nos enunciados por meio da explicitação das reflexões pessoais que ele faz 

interpelando diretamente o TUi, ou seja, Joaquim Nabuco. Vejamos mais um texto 

com efeito semelhante.  

 

EXCERTO 29 

  
Clama ne cesses 
Muito tem se dito sobre o assumpto, mas ainda há muito que se dizer. Clama 
ne cesses é a nossa divisa; ella há de durar até que se extingua o ultimo 
escravo no Brazil. 
Emquanto isso não se der, o assumpto será sempre novo como phenix 
ressurgindo com mais força e vida de suas cinzas. 
Mal dos escravos se não fossem a tenecidade e constância com que os 
abolicionistas têm trabalhado; estaríamos somente com a lei de 71. 
Nada se tem poupado contra eles; impropérios, prisões e ameaças de morte; 
mas a idéa abolicionista creou raízes e há de dominar até que a arvore da 
liberdade se estenda frondos por sobre a nossa pátria. 
As barreiras que se têm levantado têm se oposto energicamente os esforços 
dos entrepidos batalhadores, e o grande desideratum depositados em todos 
os corações bem formados há de realizar-se arrastando comsigo todas as 
conveniências sociaes. 
Isto prova que os inventos humanos, que têm procurado alterar a ordem das 
cousas, não passam de acidentes temporários que desapparecerão para dar 
lugar á açcção livre da natureza. 
O edifício da liberdade é a grande obra do futuro. Nada é impossível ante a 
vontade e a razão. 
A idéa abolicionista é a própria liberdade que tendo tomado corpo, não pode 
mais conter-se no limitado ambiente que a circunscreve, há de alugar-se e a 
sua orbita será indefinida. Quem hoje não compartilhará deste grande 
movimento que agita todo o paiz? A indiferença é um crime imperdoável e só 
acha guarida no peito daquelles hypocritas que dela tiram partido e meio de 
vida. [...]  
 

(Jornal A Redempção, 23 de janeiro de 1887) 
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No texto do excerto 29, a interpelação ao leitor é percebida no provérbio latino 

que se encontra no título do artigo “Clama ne cesses”, que quer dizer “Clama em alta 

voz sem cessar”. Tem-se em esse dizer uma interpelação direta do EUe para o leitor 

na expectativa de que ele compartilhe dos mesmos ideais abolicionistas. Para 

alcançar esse objetivo, o EUe faz uso de várias categorias de língua na composição 

do texto. Entre elas, identificamos o uso da “comparação” no enunciado: “Enquanto 

isso não se der, o assumpto será sempre novo como phenix, ressurgindo com mais 

força e vida de suas cinzas”. O EUe compara os ideais de liberdade de A Redempção 

com a figura mitológica de phenix, porque, como reza a lenda, além de renascer das 

próprias cinzas, a ave lendária era sinônimo de força e ressurreição. Na visão do EUe, 

as ideias abolicionistas do jornal estão em constante renascer até que seja extinta a 

escravidão.  

Corroborando o significado de salvação com o sentido da denominação do 

jornal A Redempção, identificamos nos enunciados do texto as seguintes 

qualificações atribuídas para a ideia abolicionista: “[...] mas a idéa abolicionista creou 

raízes e há de dominar até que a arvore da liberdade se estenda frondos por sobre a 

nossa pátria” e “A idéa abolicionista é a própria liberdade que tendo tomado corpo, 

não pode mais conter-se no limitado ambiente que a circunscreve, há de alugar-se e 

a sua orbita será indefinida”. Em ambos os enunciados que acabamos de apresentar, 

percebemos uma transferência de sentido que o EUe faz, implicitamente, pelo uso de 

metáforas. A esse procedimento linguístico do qualificar, Charaudeau (2008, p. 138) 

denomina “utilização da analogia”. Tal procedimento “consiste em pôr em 

correspondência os seres do universo e as qualidades que pertencem a âmbitos 

diferentes”. 

Na sequência do texto, voltamos a identificar o efeito de “confidência” na 

encenação descritiva. Vejamos agora como ele ocorre nos enunciados abaixo: 

 

EXCERTO 30 

 
[...] As leis atenienses puniam a indiferença nas questões políticas, porque 
cada qual deve concorrer na medida de suas forças para o bem geral [...] 
E’ exemplo o que se tem dado e o que se deu em Jundiahy.Com que direito 
exige a sociedade o sacrifício inglório de um homem por outro? O soldado 
deve morrer pela felicidade da pátria, defendendo os seus direitos, a honra e 
a vida de seus concidadãos; mas é revoltante e indigno sacrifical-o para a 
sua própria desgraça e eterno oppróbrio ao nosso paiz. 
Que moral e que direito sanccionam semelhante proceder? Este facto é tão 
comum entre nós, o dogma político da escravidão está tão desacreditado que 
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se a ninguém causa pasmo e o que é digno de compaixão e censura, só serve 
de incentivo á hilaridade. 
Isto é devido a influência da escravidão, de tal sorte enxertada entre nós, que 
identificamo-nos com ella. Isto acontece quando o sentimento da honra está 
extincto em um povo e então só a instrucção, os princípios e os exemplos 
poderão dar-lhe a vida. Cumpre pois não estacionar e que cada qual trate de 
desempenhar sua missão regeneradora, discutindo, resolvendo, começando 
de novo até trimpho final. 
Este é o nosso ideal. 
 

(Jornal A Redempção, 23 de janeiro de 1887) 
 

De acordo com as investigações que fizemos nos estudos de Gomes e 

Domingues (2014), o fato ocorrido na cidade de Jundiahy mencionado no texto refere-

se a um confronto que houve, em 1887, entre policiais, quilombolas e escravizados 

naquela região, resultando em muitas mortes e feridos. Tendo essa situação como 

ponto de partida para a encenação descritiva, o EUe interpela diretamente o TUi para 

uma reflexão por meio de dois questionamentos: “Com que direito exige a sociedade 

o sacrifício inglório de um homem por outro? Que moral e que direito sancionam 

semelhante proceder?” Lembremos com Charaudeau (2008, p. 242) que a 

interpelação por meio do “questionamento” também pode ter um valor argumentativo 

de provocação sobre o sujeito questionado em relação ao debate. No nosso caso, a 

questão debatida pelo EUe no texto é o fato de a escravidão ter se tornado um dogma 

político que não causa mais espanto para a sociedade. Vemos, então, o surgimento 

de uma nova nomeação para a escravidão: “o dogma político” para o qual é atribuída 

a qualificação de “desacreditado”.  

Nos enunciados finais do texto, identificamos mais uma interpelação direta 

que pode ser constatada pela utilização do verbo no modo imperativo: “[...] que cada 

qual trate de desempenhar sua missão regeneradora [...]”. A utilização dessa 

categoria de língua acentua que a encenação descritiva do texto está em função do 

argumentativo, pois o EUe espera que o TUi seja levado a uma ação. No caso do texto 

em análise, essa ação seria a de não deixar cessar a luta abolicionista. Nesse sentido, 

lembremos com Charaudeau (2008) que os procedimentos descritivos podem 

combinar-se com o narrativo e o argumentativo, como ocorre nos excertos 30 e 31 

que apresentaremos logo a seguir: 

 

EXCERTO 31 

A situação e os abolicionistas 
Quando os oradores e escriptores abolicionistas asseveram ser a 
propriedade escrava oriunda do contrabando, consumado pela pirataria dos 
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negreiros conluiada com aquelles que a compravam, conhecendo a sua 
origem ilegal e criminosa, queixam-se os seus titulares de que por esse modo 
a propaganda abolicionista torna-se revolucionaria, atentando contra a uma 
instituição, resguardada á sombra da lei. 
Os escravocratas não têm razão, e os abolicionistas estão no seu direito, si 
quiserem organizar a propaganda da força, pois que é no próprio parlamento 
brasileiro, em sessão de 16 de junho de 1831, que se classificou o proprietário 
de escravos africanos, adquiridos depois da convenção celebrada com a 
Gran-Bretanha, em 23 de Novembro de 1826, um criminoso, propondo-se 
contra ele, além da perda dos escravos, a pena de dez anos de trabalhos em 
obras públicas. Eis a intriga do projecto: 

“A Assembléa geral legislativa decreta: 
Art. 1º São livres todos aquelles africanos, que de qualquer sorte se 
comprovem terem sido por contrabando entrados ao Brazil posteriormente 
áépoca da extinção do commercio da escravatura. 
Art, 2º Qualquer cidadão ou estrangeiro, que se reconhecer por senhor ou 
possuidor destes escravizados, além do perdimento deles, satisfará a pena 
de 10 annos de trabalho em obras públicas. 
Art. 3º Todo e qualquer cidadão ou estrangeiro, por si, ou por interposta 
pessoa, sem dependência de fiança ou deposito, e até os mesmos escravos, 
são hábeis para fazerem esta denúncia. [...] 
Si o Brazil, regido pelo systema constitucional representativo, é 
presentemente a única nação, dotada de governo que se intitula livre, mas 
vive de facto no duplo regimem da escravidão doméstica e política, é porque 
os proprietários de escravos estiveram sempre de posse das posições 
políticas, e do funcionalismo, conseguindo sufocar as legitimas aspirações da 
liberdade.[...]   
 
 

(Jornal A Redempção, 27 de janeiro de 1887) 

 
 

O referido artigo, assim como outros do jornal, é assinado por um redator que 

se identifica pelo pseudônimo de Franklin. O que observamos na abertura do texto é 

a apresentação de duas categorias: a dos abolicionistas e a dos escravocratas. Nos 

enunciados seguintes, encontramos procedimentos discursivos da categoria do 

“qualificar” que expressam o inconformismo dos abolicionistas com relação às ações 

dos escravocratas. Para argumentar sobre a inconstitucionalidade dos atos dos 

escravocratas, o EUe vale-se da citação de artigos do decreto que declara o fim do 

tráfico de africanos para trabalho escravizado. Charaudeau (2008, p. 236) considera 

ser esse um procedimento discursivo denominado discurso relatado. De acordo com 

ele, “os procedimentos discursivos consistem na utilização de certas categorias de 

língua ou de procedimentos de outros Modos de organização do discurso para que 

sejam produzidos certos efeitos de persuasão em uma argumentação”. No caso do 

texto em análise, a citação foi utilizada na encenação descritiva para reforçar os 

argumentos que reforçam a tese de que os escravocratas não têm razão e os 

abolicionistas estão no seu direito de discursarem contra a escravidão.  
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Prosseguiremos com a verificação do texto analisando o excerto 32:   

 

EXCERTO 32 

 
 
[...] Os partidos políticos no Brazil, incluindo-se o próprio republicano, estão 
todos estragados e corrompidos pelo poder da escravidão, que em todos eles 
conta interesses e representantes. 
Aceitar ainda divisões partidárias e confiar no poder de um dos partidos, 
acreditando que qualquer deles isoladamente possa extinguir a lepra 
abominável que tem moral, política e financeiramente tem corroído a nação, 
só seria sensato e patriótico, si em algum deles não houvessem 
escravocratas.  
A formação do partido abolicionista é, pois, a única solução que a experiencia 
de aspirações mallogradas, o cansaço de esperanças desiludidas, e o 
sofrimento permanente das classes livres da sociedade impõe á maioria da 
nação, considera vencida, em face de uma minoria arrogante e cruel, como 
um bárbaro conquistador e victorioso. 
E’ preciso que o povo deixe os hábitos do socego e substituindo o sentimento 
do medo pela energia da coragem, covença-se de que o systema colonial que 
alimenta o despotismo já não tem o direito de impor-se no regimen 
constitucional representativo que, vivendo do direito e da justiça, legitima por 
isso mesmo a resistência ao excesso do poder. 
 

 (Jornal A Redempção, 27 de janeiro de 1887) 

 

Aqui, identificamos que surgem duas categorias: “os partidos políticos do 

Brazil” e o “partido abolicionista” que se quer formar. Ao primeiro, generaliza-se a 

qualificação por meio do emprego do pronome indefinido “todos” e do adjetivo 

“estragados”. Já para a segunda categoria, idealiza-se por meio do procedimento que 

Charaudeau (2008) denomina “construção subjetiva do mundo” uma qualificação 

positiva para o partido abolicionista, a fim de incitar o leitor do jornal a deixar os hábitos 

do sossego. Tal construção está ancorada na realidade cruel da escravidão, que 

impõe sofrimentos ao escravizado. 

 

EXCERTO 33 

 

[...] A escravidão não é, portanto, uma instituição creada por leis brasileiras, 
com tolerância e acquiescencia da nação. 
Estabelecida no regimen da monarchia absoluta, fundou seus títulos na força 
que oprimia politicamente a sociedade, para á sua sombra crear o captiveiro 
doméstico. 
Privilegio na essência e na fórma, é a escola da aristocracia, do regimen das 
classes da nobreza fictícia, substituindo as justas elevações, que nascem do 
merecimento próprio, adquirido pelo legitimo exercício da atividade humana. 
A sua influência abrange toda a esphera da vida humana, pervertendo o 
indivíduo, mudando o destino da sociedade, desvirtuando as relações da 
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fraternidade humana e barbarizando o poder publico pela falsa noção e 
compressão do regimen político e administrativo! 
Nas diversas relações em que se póde ser estudada, duas há em que 
localizam-se todos os sofrimentos, que ella impõe a humanidade como 
condicção da sua existência e duração. 
A que se refere ao escravo, é a que importa ás classes que o não possue. 
Emquanto a classe média é sumamente menor em relação á dos escravos e 
senhores, a instituição vive, e fructifica os gozos, que por sua natureza 
prodigaliza e garante. 
O regimen popular é sempre o da submissão e nulificação da opinião pública, 
prevalecendo a acção do poder forte e compressor da autoridade. 
As lutas políticas aparentam a existência de escholas definidas, e partidos 
descriminados, porque a instituição caminha socegada, sem que a classe 
média ouze conspirar contra a sua existência, nem mesmo pelo 
pensamento.[...]  
 
 

(Jornal A Redempção, 27 de janeiro de 1887) 

 

Os procedimentos discursivos que identificamos no texto para o nome 

escravidão podem ser por nós analisados no âmbito do que Charaudeau (2008, p. 

120) teoriza “Construção objetiva do mundo”. Nos enunciados do texto em análise, a 

escravidão é descrita a partir de uma observação que o EUe faz do mundo e que é 

compartilhada pelos membros de sua comunidade social, ou seja, os cidadãos da 

classe média.  

  

 

EXCERTO 34 

 
[...] Mas se a corrente do progresso se desenvolve e julga chegada a hora de 
restituir á classe média,que conseguio crescer, apezar de padecimentos 
suportados, em tributo forçado, ao privilegio da aristocracia de todos os 
partidos, fundem-se todos os interesses da instituição cessadas as lutas 
políticas e partidárias degeneradas em verdadeira porfia nacional, entre a 
conveniência e a justiça o direito e o interesse. 
E’ o aspecto geral da nossa pátria e para debellar o inimigo interno, que 
dispondo da força de um leitorado restricto que o constitue legislador e 
advogado de seus interesses, juiz e parte ao mesmo tempo, só há um recurso 
– unirem-se todos os que detestam a escravidão e suportam a influência de 
seu regimen, para completar a emancipação do povo. 
O grito de sete de Setembro não faz a independência da nação brasileira. 
Pode ter realisado a separação entre a colônia e a metrópole se de facto já 
não era realidade, mas, o povo brasileiro continuou escravo, tendo por seus 
senhores o fazendeiro nos latifúndios e o poder pessoal do príncipe 
constitucional, déspota de facto. 
Depois de sete de Abril tivemos a maioridade forçada do imperante e o 
domínio quase permanente do partido conservador, cuja chefia o imperador 
quis dissimular creando a conciliação e o progressismo. [...] 
Unam-se todos os cidadãos, que não possuem escravos e acudindo ao 
patriótico appello de Joaquim Nabuco, o brasileiro desinteressado, patriota, e 
com exemplar civismo consagrado inteiro a causa da pátria, constituam a liga 
nacional, que sob a denominação de partido abolicionista há de realizar a 
verdadeira e radical emancipação do povo brasileiro.  
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FRANKLIM.  
 

(Jornal A Redempção, 27 de janeiro de 1887) 
 
 

Sendo a classe média o alvo que o EUe objetiva incitar, inicialmente, são 

utilizados os procedimentos discursivos para o componente da qualificação, a fim de 

aproximar “todos os que detestam a escravidão”. O desfecho do artigo é marcado pela 

interpelação que é feita diretamente ao leitor. Destacam-se nos enunciados os verbos 

dominantes “unam-se” e “constituam”. 

Como já dissemos, Charaudeau (2008, p. 117) teoriza que “toda descrição 

está sempre em relação aos modos de organização narrativo e argumentativo”. Até 

aqui, essa correspondência tem se colocado muito clara nos enunciados dos artigos 

do jornal A Redempção, pois, neles, o sujeito que fala exerce um duplo papel de 

descrever e narrar com fins estratégicos. Para tal, ele coloca-se como porta-voz dos 

escravizados na missão de colocar fim ao sistema escravocrata.  

A respeito dos papéis de narrar e descrever desempenhados pelos sujeitos 

falantes, Charaudeau (2008, p. 157) teoriza que: 

O sujeito que descreve desempenha o papel de observador (que vê os 
detalhes), de sábio (que sabe identificar, nomear e classificar os elementos e 
suas propriedades), de alguém que descreve (que sabe mostrar e evocar). O 
sujeito que narra desempenha essencialmente o papel de uma testemunha 
que está em contato direto com o vivido (mesmo que seja de uma maneira 
fictícia), isto é, com a experiência na qual se assiste a como os seres se 
transformam sob os efeitos de seus atos.  
 

Todavia, nos casos que analisamos, os procedimentos linguísticos e 

discursivos do narrar, descrever e argumentar se acham intimamente ligados para 

produzir efeitos de persuasão. 

 

 

EXCERTO 35 

 

Clama ne cesses 
A edificação do interesse é o culto supersticiosos que põe jugo as 
consciências na concretização dos preceitos reguladores de seus actos. 
A sujeição cega aos dictames de sôfrega cobiça, tem-nos levado a sacrificar 
todas as leis da humanidade postergando todos os princípios do Direito.  
A escravidão inoculou em nosso sangue o vício da preguiça que encontrou 
em nós doce acolhimento e d’elle fizeram nossa segunda natureza. 
Esta é a triste realidade que ninguém poderá contestar. 
O vicio foi laureado e a verdade afrontada; a injustiça governou e a iniquidade 
triumphou. Triste espectaculo onde o direito é subjugado pela força e o grito 
da conscencia sufocado por cruel ilusão. Perante a civilização este é o nosso 
titulo de gloria. 



133 

 

Quatro séculos de opressão! 
E ainda há quem veja no misero captivo que procura sua liberdade, um 
assassino, quando mata para viver; como se a morte pela vida não fosse 
direito de defesa legitima.  
Sophisma descarado! [... ]  
 

(Jornal A Redempção, 3 de fevereiro de 1887) 

 

Novamente, EUe retoma o procedimento da interpelação na encenação 

descritiva do texto por meio do provérbio latino Clama ne cesses, já mencionado no 

excerto 29 das nossas análises.  A interpelação se dá de forma direta na expectativa 

de que TUi compartilhe dos mesmos ideais abolicionistas que o EUe. Na progressão 

do texto, identificamos o nome “escravidão” como elemento central da construção 

descritiva, pois é em torno dele que são apresentadas as categorias do qualificar 

teorizadas por Charaudeau (2008). Já representando os escravizados, atribuiu-se a 

qualificação de “mísero cativo”, o que também sinaliza a transformação do 

escravizado em vítima. Com relação à encenação descritiva, tem-se, novamente, “o 

efeito de confidencia”, materializado no texto pela reflexão pessoal do sujeito que fala:  

“Sophisma descarado!” Esse enunciado mostra a rejeição do EUe diante de uma ação 

que partiu do outro.  

 
 

EXCERTO 36 

 
 
[...] O negro que procura a sua liberdade fugindo do supplicio que o espera, 
é mau, [...] é fujão;como se a liberdade fosse privilegio de uma casta e não 
um direito comum a todos os homens! 
Que acto mais meritório que o da morte pela vida? A humanidade galardôa 
os martyres da liberdade imortalizando os seus nomes; as nossas leis em 
paga, para actos semelhantes, dão o tronco, o gancho, o bacalhau, etc, e 
outros suplícios inquisitoriaes de que estão repletas as fazendas.  
Quem estivesse n’uma fazenda, dir-se-há estar n’um tribunal inquisitorial 
onde a inteligência do homem parece que se acanha ao procurar 
compreender como é que entes que se diriam embaixadores de Christo e 
operários de Jerusalem celeste, pudessem de tal modo desnaturar a missão 
de que se diriam encarregados. 
E, no entanto, Christo lhe disse: vós sois a luz do mundo. 
E ainda os fazendeiros pedem garantias para a sua propriedade! 
Ousada desfaçatez! Isto depois de terem ganho quinhentos por cento do valor 
do escravo e depois de terem-no inutilizado para viver por si. 
Tudo se concebe; mas custa a crêr que o Brazil ainda não se tenha lavado 
de semelhante mancha a espera do deus nobis hac otia fecil, quando daqui 
a trêsanos a França solemnisará o centenário da Revolução Franceza, época 
em que os direitos do homemforam proclamados e derrubadas as instituições 
que tyranisavam a liberdade. 
A marcha decrescente da escravidão pressagia-nos que n’essa data 
poderemos gritar a face do mundo, que o Brazil já não tem escravos, e que a 
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liberdade já não é um sophisma de que nos sirvamos para termos os fóros 
de nação civilizada.  

 

(Jornal A Redempção, 3 de fevereiro de 1887) 

 
 

No enunciado que inicia o texto acima, identificamos o pronome possessivo 

“sua” fazendo referência à liberdade a que o negro tem direito, como todos os outros 

homens. Como teoriza Charaudeau (2008, p. 134), a utilização do pronome 

possessivo é um procedimento linguístico que remete “à dependência” e permite 

produzir o efeito discursivo de “apreciação”. 

Na encenação descritiva, percebemos a presença de duas categorias 

opostas: morte e vida fazendo referência à escravidão e à liberdade. Visando defender 

o negro escravizado e, ao mesmo tempo, condenando o comportamento dos 

escravocratas, o EUe descritor faz uma comparação entre a fazenda e um tribunal 

inquisitorial, onde estão os “embaixadores de Christo e operários de Jerusalém 

celeste”. A esses homens são atribuídas, ironicamente, a qualificação de “desnaturar 

a missão de que se diriam encarregados”.  

Além das nomeações e qualificações que mencionamos, percebemos no texto 

do excerto 36 o componente descritivo da “quantificação”. O procedimento linguístico 

que materializa esse efeito de subjetividade é o quantificador “daqui a três anos”, 

referindo-se ao tempo que, na idealização do EUe, falta para a Revolução Francesa 

completar cem anos e o Brasil não ter mais escravizados.  

 

EXCERTO 37 

 
 

A cidade de Campos e o “Thabor” 
Noticiando os luctuosos e sanguinários acontecimentos com que a babaria 
dos cannaviaes incendiados pelo hálito fumegante de milhares de victimas, 
atroando o espaço com gemidos e imprecações á misericórdia divina, para a 
selvageria com que a grande propriedade vai escrevendo os últimos títulos 
de sua nobreza, diz o Thabor, órgão clerical fanático em seu número de 5: 
“As paixões exaltadas e mal dirigidas na questão do abolicionismo no 
município de Campos, tem ultimamente ali produzido graves desordens; tem 
mesmo corrido sangue. 
Quando as paixões chegam até o fanatismo, toldam um pouco a razão e 
irrompem em desatinos. 
E’ preciso que o governo empregue não só os meios physicos, mas também 
os Moraes, que são os mais aptos para aclamar estas paixões”.[... ]  

 

 
(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 
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O artigo “A cidade de Campo e o Thabor” é assinado pelo redator-chefe do 

jornal A Redempção, Antônio Bento. De acordo com Alonso (2015), o Thabor foi um 

jornal católico, publicado entre 1881 e 1882 que se ocupava em defender a igreja 

como única propulsora do progresso. Estreitar laços entre o povo, o clero e os líderes 

da igreja também era um de seus grandes alvos. Embora o Thabor não deixasse de 

destacar a importância da religião, eram constantes em suas publicações os registros 

de fatos da igreja e as ferrenhas provocações aos abolicionistas. O jornal A 

Redempção, em contrapartida, respondia a essas provocações com veemência, como 

o fez no artigo que reproduzimos nos excertos 37 e 38. Os enunciados que estão entre 

aspas no texto referem-se a uma citação de um artigo publicado na quinta edição do 

Thabor. Na referida citação, chamou-nos a atenção o conteúdo crítico construído 

pelos redatores do Thabor ao descreverem a luta dos abolicionistas pela causa da 

escravidão. Nos enunciados, os padres do jornal atribuem aos abolicionistas a 

qualificação de “fanáticos” e ainda sugerem, de forma explícita, que o governo deveria 

empregar meios físicos e morais para detê-los.   

Em resposta a tal provocação, o jornal A Redempção faz um relato 

objetivando desqualificar a construção descritiva do Thabor, como mostraremos no 

excerto 38: 

 

EXCERTO 38 

 
 

[...] Os assassinatos de abolicionistas perpetrados no recinto de suas 
reuniões pacificas, perturbadas e dissolvidas pelo trabuco dos fazendeiros 
deviam ter inspirado a lealdade do órgão escravocrata clerical a dizer de 
preferência, que as paixões exaltadas e dirigidas da questão do 
escravagismo, que resume-se em dispensar um certo número de homens dos 
trabalhos que concorrem para crear para todas as criaturas meios de 
subsistência, revoltando-se contra as escripturas onde o labor é ensinado 
como lei da humanidade, tem excitado os desatinos do interesse ameaçado 
e da cobiça irritada, substituindo no coração do proprietário a caridade do 
christão pela ferocidade do paganismo. 
Não podendo accultar porem o seu ódio contra a liberdade, inimiga do 
obscurantismo thecratico, recomenda ao governo os recursos Moraes, mas 
não deixou de em primeiro lugar, indicar os meios physicos, aconselhando, 
portanto, a compressão e o massacre dos martyres de uma causa 
verdadeiramente divina. 
Todas estas heresias acerdotaes em que a supremacia da religião curva-se 
aos interesses mundanos, representados nos mais fortes, são escriptas por 
padres em nome dos sacerdotes de Christo. [... ]  

 
 

(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 
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Na encenação descritiva do texto apresentado no excerto 38, o EUe identifica 

os autores (os padres), nomeia-os (sacerdotes de Christo) e qualifica suas ações 

(heresias acerdotaes). Na descrição pela qualificação, o descritor ressalta que a 

categoria “escravidão” é nociva para o escravizado e para o proprietário, porque faz 

com que esse último se sinta ameaçado pelo primeiro. Para ter êxito nesse objetivo, 

ele coloca em cena as categorias de língua que apresentamos no excerto 39. 

 

EXCERTO 39 

 
 

[...] A escravidão imprime no proprietário, hábitos de crueldade, e o 
sentimento de sua própria segurança ameaçada, pela consciência que ele 
mesmo tem de que o escravo é o inimigo de todas as horas de seu próprio 
captiveiro, tem por principal preocupação torna-se temido, inventando os 
meios de conseguil-o, que se tornam sempre tyrannicos na razão directa do 
susto em que ele vive. [...] O Thabor exime-se de ensinar a cartilha christã ao 
proprietário do escravo, expondo-se aos martyrios do sacerdócio que vive da 
fé, lembrando a um governo contra cuja tyrannia em favor da escravidão até 
já se revoltaram os próprios militares, representantes da nação armada, a 
empregar os meios physicos contra os abolicionistas. 
Os sacerdotes que se magoam quando a crítica exagerada proclama no 
ministro dos altares o symbolo da escravidão e da decrepitude religiosa do 
catholicismo tem toda razão em seus ressentimentos; mas padres, como os 
que redigem o Thabor , são na realidade clericais fanáticos, confundindo as 
idades dos povos, o seu progresso e a sua actualidade, e os maiores inimigos 
do sacerdócio catholico e das liberdades temporaes, pretendendo dar ao 
poder público um auxilio que recebendo a sua recompensa em força 
concedida ao poder clerical, É o verdadeiro depotismo que teve sua época, 
mas que está repelido pela constituição contemporânea das sociedades 
civilizadas. 
Ambicionando possuir o domínio temporal imiscuído com o espiritual, 
confundem-se o ensino religioso a difusão das verdades catholicas, e em uma 
palavra a controvérsia tendente a suprar as escolas adversarias, invadindo a 
vida temporal da sociedade, chamando para o ministro do altar a odiosidade 
que recahe sobre o critico, mergulhado nos interesses mundanos, e quando 
recebem o choque [...] apelam para o caracter sagrado, transformando-o em 
escudo que os preserva das reacçoes desafiadoras. 
A superemacia do sacerdócio, transfigura-se assim em instrumento de 
segurança pessoal nas mãos do personalismo do clerical fanático. 
A santidade da religião torna-se, portanto duas vezes victima da perversão 
clerical.[... ]  

 

(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 

 

No primeiro enunciado do texto apresentado no excerto 39, é atribuída à 

escravidão o predicativo de “imprimir no proprietário hábitos de crueldade”. Essa 

qualificação que acabamos de mostrar deve-se ao fato de que, na perspectiva do 

senhor, o escravizado é um “inimigo de todas as horas”. 
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Já o que observamos na encenação descritiva do texto, é um EUe que 

desaprova as atitudes dos padres do Thabor, que deveriam estar comprometidos com 

o sacerdócio e não com os interesses mundanos. Por essa razão, as categorias 

descritivas que mais aparecem no texto são relativas às qualificações que o autor do 

artigo atribui não só ao Thabor, mas também aos seus redatores. O que acabamos 

de dizer também se aplica ao excerto abaixo.  

 

EXCERTO 40 

 
[...] Eis porque listado nas fileiras dos déspotas, encartado nos partidos 
políticos, votando nos comícios eleitoraes, em nome dos erros, tricas e 
paixões humanas, e deliberando nas cadeiras do legislador, quando são 
verberados pelas medidas opressoras de que armam o poder público, 
concorrendo para a anarchia da lei, vestidos com os hábitos dos sacerdotes, 
surgem os atiradores clericais para clamarem: “não há um só dia um que 
estes jornaes deixem de atacear a religião do Golgotha na pessoa de seus 
ministros”. 
Eis pois mais ou menos o que fazem os padres do Thabor, seus redactores 
diversos, que em vez de se importarem com as necessidades da religião e o 
esplendor do seu brilho e majestade, procuram dividir os homens, apanhando 
as intrigas políticas de partidos anarchisados e estragados pela escravidão, 
para apoial-as com o introito do clericanismo fanático, theocratico e 
dominador. 
Eis a chufa com que os sacerdotaes redactores do Thabor procuram magoar 
o senador Silveira Martins que nenhum mal lhes causou. 

 

(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 

 

Dando continuidade ao raciocínio da análise que fizemos do excerto 39, 

encontramos novamente construções descritivas nas quais os adjetivos se destacam 

pela representação da apreciação pessoal do EUe. É nesse sentido que concordamos 

com o pensamento de Charaudeau (2008, p. 115) quando diz que “qualificar é tomar 

partido”. 

Em outras edições do jornal A Redempção que não foram trazidas para esta 

pesquisa, encontramos artigos que dão continuidade à discussão sobre o conflito 

criado pelo jornal católico O Thabor. O cerne do problema é o fato de Antônio Bento, 

enunciador de A Redempção, manter na propriedade da Igreja católica a tipografia de 

um jornal abolicionista. Antônio Bento, em contrapartida, escreveu artigos em resposta 

às acusações dos padres do Thabor. Neles, a encenação descritiva está 

explicitamente a serviço de uma tomada de posição a favor da propaganda 
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abolicionista, como, por exemplo, no texto assinado por Antônio Bento, na edição de 

03 de fevereiro de 1887: 

 

Nós e o “Thabor” 
Como não temos tempo de responder as injurias á nós atiradas pelo 
conhecido tonsurado e bom patrão de creadas, o redactor do conhecido jornal 
herético Thabor, no seguinte numero o faremos e então o padre verá de que 
pau é a nossa canôa.  

A. Bento 

 

Na fala de Antônio Bento, percebemos que as estratégias e a forma de luta 

por ele empreendida no combate à escravidão eram incômodas aos olhos dos 

senhores donos de escravos, grupo em que se incluem os redatores do jornal Thabor. 

 

6.3 Considerações finais do capítulo  

Apresentamos neste capítulo os componentes da construção descritiva que 

identificamos nos artigos opinativos do jornal abolicionista A Redempção. Nos 

enunciados que analisamos, observamos que as nomeações e as qualificações 

aparecem em maior número e elucidam uma imagem de vítima para o negro 

escravizado e de opressor para o senhor que escraviza. Embora a construção 

descritiva dos enunciados não se dirija contra o negro, identificamos que, ao vitimá-

lo, o EUe também objetifica o escravizado porque coloca-o em uma situação de 

inércia, de secundário na ação do resgate da sua liberdade. O capítulo que se segue, 

apresenta uma discussão mais ampla sobre os resultados das nossas análises.  
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CAPÍTULO 7: DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

  

7.1 Considerações iniciais 

No decorrer dos Capítulos 5 e 6, apresentamos as análises dos textos que 

compõem nossos corpora. Nesse percurso, procuramos observar as estratégias 

discursivas dos anúncios de escravizados e dos textos opinativos pelo viés dos 

procedimentos descritivos teorizados por Charaudeau (2008). Agora, no Capítulo 7, 

achamos pertinente apresentar uma discussão acerca dos resultados das análises 

que fizemos.  

 

7.2 Discussão dos resultados da análise dos corpora 

 

Com base na análise que fizemos dos anúncios de escravizados do Correio 

Paulistano e textos opinativos de A Redempção, constatamos que os componentes 

da organização descritiva teorizados por Charaudeau (2008) têm uma finalidade 

argumentativa nos nossos corpora e são implementados tanto por procedimentos 

discursivos como também pelos linguísticos. 

Com relação aos procedimentos discursivos, observamos que na encenação 

dos discursos dos referidos jornais há intervenções de seus descritores para produzir 

um certo número de efeitos em suas falas. Encontramos esses efeitos de encenação 

nos textos que apresentam o uso das identificações, qualificações, apreciações 

pessoais, interpelações e repetições. A título de exemplo, podemos citar o excerto 29 

retirado de um texto opinativo do jornal A Redempção. Nele, a encenação descritiva 

é ordenada por um descritor que, desde os primeiros enunciados do texto, faz uma 

interpelação explícita ao leitor por meio do provérbio latino Clama ne cesses, que quer 

dizer “Clama em alta voz sem cessar”. A essa intervenção Charaudeau (2008, p. 141) 

denomina “efeito de confidência”.  

Com relação aos procedimentos linguísticos, identificamos que as categorias 

de língua do “nomear” e do “qualificar” são mais recorrentes nos nossos corpora. 

Encontramos explicação para a nossa constatação nos dizeres de Charaudeau (2008, 

p. 112), quando menciona que “o argumentar só pode exercer-se a respeito de seres 

que têm uma certa identidade e qualificação”. 
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Especificamente com relação à recorrência dos procedimentos linguísticos 

para o “nomear”, identificamos a presença das categorias que conferem o uso da 

“denominação”. Tais categorias foram identificadas por nós através dos nomes e 

sobrenomes que encontramos nos textos. Em todos os textos, também foram 

recorrentes as categorias da “qualificação”, sobretudo as que dizem respeito aos 

procedimentos de “acumulação de detalhes e de precisões”, como ocorre nos 

anúncios de escravizados. Presumimos que tal procedimento esteja a serviço da 

produção do que Charaudeau (2008) denomina “efeitos de realidade”. Nos anúncios 

de escravizados, a “acumulação de detalhes e de precisões” pode ser justificada em 

função da necessidade do próprio estilo do texto e da situação de comunicação. Nesse 

sentido, uma observação importante em relação a esses anúncios é que eles seguiam 

a mesma estrutura textual apresentando uma descrição pormenorizada de todos os 

elementos que sinalizassem o reconhecimento do negro a ser capturado, vendido ou 

alugado. De acordo com Freyre (2010, p. 106-107), 

 

Explica-se o forte elemento de honestidade que caracteriza esses anúncios: 
quem tinha o seu escravo fugido e queria encontrá-lo precisava dar traços e 
sinais exatos. Os defeitos e vícios com todos os ff e rr. Os joelhos grossos e 
“metidos para dentro”. As pernas finas ou arqueadas. As cabeças puxadas 
para trás ou achatadas de lado. A Sapiranga. Os olhos encarnados dos 
cachaceiros. A boca troncha dos cachimbeiros. Nada de cores falsas. Fosse 
o anunciante embelezar a figura do fujão que era capaz de ficar sem ele para 
toda vida. Como na história dos filhos de comadre Coruja, que os descrevia 
tão bonitos, tão bonzinhos, tão sem defeitos, que nunca ninguém os 
encontrou. A linguagem dos anúncios de negros fugidos, esta é franca, exata 
e às vezes crua. Linguagem de fotografia de gabinete policial de identificação: 
minuciosa e até brutal nas minúcias. Sem retoques nem panos mornos. 

 

A fala do autor nos leva a concluir que, nos anúncios de escravizados, a forma 

detalhada de apresentação do negro tinha a finalidade de facilitar a atenção do leitor 

para a imagem que dele se queria criar. Os elementos linguísticos utilizados para esse 

fim, incluindo os adjetivos e predicativos, estiveram presentes em todos os anúncios 

analisados. Contudo, os adjetivos de conotação positiva foram mais recorrentes nos 

anúncios de venda ou aluguel de escravizados.   

Já a “utilização da analogia”, procedimento linguístico também da 

“qualificação”, com mais frequência, funcionou como estratégia discursiva nos textos 

opinativos de A Redempção. É o caso, por exemplo, do excerto 20 com a 

apresentação de uma “analogia implícita” pelo emprego de metáforas, como pode ser 

conferido no enunciado: “aqueles que, trazendo o capacete phrygio na cabeça, trazem 
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na mão o bacalháu com que quotidianamente surram os seus míseros escravos”.  

Nesse exemplo, a metáfora reside no uso do termo “capacete phrygio” para designar 

a liberdade. Já o termo “bacalháu” é mencionado para fazer referência ao chicote 

usado para torturar os escravizados no tronco. 

Colocamos em foco o “nomear” e o “qualificar” como componentes das 

construções descritivas mais recorrentes nos nossos corpora, mas não podemos 

deixar de mencionar que, quando estamos tratando de “identificação”, o enquadre 

espaço-temporal também tem a sua importância. Nesse sentido, estamos nos 

referindo aos procedimentos linguísticos do “localizar-situar” que, sobretudo nos 

anúncios de escravizados, foram essenciais para marcar a precisão da identificação 

do referente, determinando o lugar que ele ocupa no espaço e no tempo. A localização 

e a situação são provenientes de uma construção objetiva do mundo. Assim, quando 

o enunciador diz que “da fazenda de Camillo José Pires, no município de Belém de 

Jundiahy, no dia 16 de Setembro, de 1873, desapareceo o escravo de nome 

Gregorio”, como vimos no excerto 5, ele está demarcando no texto um enquadre 

espaço-temporal que contribui para a eficácia da descrição e, possivelmente, a 

captura do escravizado fugido.  Portanto, como mostraram nossas análises, os 

procedimentos descritivos teorizados por Charaudeau (2008) perpassam todos os 

textos dos nossos corpora e são ordenados pelos sujeitos enunciadores que os 

utilizam em função de suas intenções argumentativas.  

 

7.3 Considerações finais do capítulo 

Depois de apresentarmos a discussão dos resultados da análise dos corpora, 

finalizaremos nosso estudo com alguns elementos conclusivos a respeito dos nossos 

objetivos nesta pesquisa. Posteriormente, faremos uma comparação entre a 

construção descritiva dos textos dos jornais que analisamos e alguns enunciados 

racistas publicados no Facebook entre 2014 e 2016. Por último, como contribuição 

final da nossa pesquisa, apresentaremos uma proposta de trabalho pedagógico que 

pode conduzir a novos caminhos para uma educação antirracista e o respeito às 

diferenças.  
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CONCLUSÕES 
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No decorrer desta pesquisa, fizemos um estudo sobre a construção descritiva 

dos discursos racistas e antirracistas no século XIX. Nosso objetivo era investigar os 

mecanismos da descrição como estratégias discursivas utilizadas pelos enunciadores 

dos anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano e dos textos opinativos do 

A Redempção. Para tal, revisitamos as bases da Teoria Semiolinguística de 

Charaudeau (2008), com ênfase no Modo de Organização Descritivo.  

Partimos da tese de que na estruturação dos discursos racistas e antirracistas 

os componentes descritivos atuam como elementos centrais, porque ao “nomear”, 

“localizar-situar” e “qualificar” é estabelecida uma linha de argumentos para 

fundamentar uma ideologia racista ou para defender a raça negra. Nessa perspectiva, 

nossa hipótese era a de que as ações decorrentes dos componentes da construção 

descritiva estariam relacionadas às tomadas de posição de seus sujeitos produtores 

e seriam ferramentas utilizadas por eles em função de um olhar particular sobre o 

referente.  

Para atingir os nossos objetivos, realizamos uma pesquisa no Arquivo Público 

do Estado de São Paulo pelo site http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/ e 

selecionamos dez edições do jornal Correio Paulistano, publicadas no período de 

09/01/1874 a 20/01/1874, e outras dez do jornal A Redempção, publicadas entre 

02/01/1887 e 10/02/1887. Em seguida, fizemos a verificação e o levantamento dos 

componentes da construção descritiva dos textos de opinião e dos anúncios de 

escravizados publicados nesses jornais do século XIX.  

A partir da proposta metodológica de Charaudeau (2008) de análise da 

construção descritiva, mapeamos nos enunciados as categorias de língua utilizadas 

para as atividades de “nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” e elaboramos nossas 

grades de análise. Por meio das grades de análise, analisamos separadamente os 

enunciados dos anúncios do Correio Paulistano e dos textos de opinião de A 

Redempção e, posteriormente, fizemos um levantamento das semelhanças e 

dessemelhanças entre eles. No processo da análise descritiva de cada texto dos 

nossos corpora, observamos os procedimentos discursivos e linguísticos utilizados 

pelos sujeitos enunciadores dos textos na encenação de seus discursos racistas e 

antirracistas.  

A análise dos corpora nos revelou que, entre os componentes da construção 

descritiva teorizados por Charaudeau (2008), os procedimentos linguísticos do 

“nomear” e do “qualificar” foram mais frequentes nos enunciados. Neles, tais 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/
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categorias de língua mostraram-se determinantes na construção das estratégias 

discursivas, conforme a finalidade do projeto de comunicação de cada jornal 

analisado. Reiteramos que essa percepção foi confirmada por nós através das 

análises não só dos anúncios de escravizados como também nos textos opinativos. 

Contudo, notamos que nos anúncios de escravizados do jornal Correio Paulistano a 

“acumulação de detalhes e precisões”, categoria restrita do “qualificar”, mostrou-se 

mais evidente. Concluímos que a presença constante dessa categoria é devida à 

necessidade de se detalhar o referente do jornal, ou seja, o negro escravizado. Outra 

explicação para nossa constatação seria a de que, no contexto da escravidão, o negro 

era considerado uma “peça”, um “bem semovente”26, como explicado por Schwarcz 

(2015). Por essa razão, nos anúncios de captura, venda ou aluguel de escravizados, 

a descrição era identificadora e retórica porque funcionava como um elemento de 

“persuasão do tipo comercial”, nos termos de Freyre (2010).  

Com relação ao jornal A Redempção, é preciso dizer que as “nomeações” e 

“qualificações” que identificamos nos enunciados dos textos opinativos respaldam um 

discurso conservador. Embora esse periódico seja conduzido pela temática da 

abolição, no recorte temporal analisado, notamos que, por trás da encenação de um 

discurso de liberdade, havia também uma preocupação em manter o negro 

escravizado à disposição de seus senhores para lhes garantir os meios de produção. 

Além disso, percebemos que nos textos de opinião do referido jornal há categorias de 

língua que qualificam o negro escravizado como um “ser inerte e inferior”, conforme 

mostramos nos excertos 22 e 23. Neles, o EUe, por meio das qualificações, relata que 

“os sentimentos do escravizado não são tão bons como os do branco”. Por isso, ainda 

que libertos, eles continuariam “homens-escravos do ódio, da ociosidade e do vício”. 

Desse modo, pudemos atestar que, embora os enunciadores de A Redempção não 

utilizem argumentos especificamente racistas nos textos opinativos, as nomeações e 

qualificações que são utilizadas como estratégias discursivas contribuem para que a 

distinção racial sobressaia na encenação do discurso de liberdade desse jornal. Nossa 

percepção pode ser conferida no excerto 27, texto em que o enunciador Galnei 

justifica a não libertação imediata e diz que durante o processo de trabalho contratado 

a raça superior, os brancos, “ensinaria os escravizados a amarem o trabalho”. 

                                                           
26 De acordo com Schwarcz (2015), no século XIX, esse termo era utilizado para descrever de maneira 

indiscriminada as posses que se moviam, ou seja, escravizados e animais. 
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No que se refere às regularidades no processo de descrição dos textos que 

analisamos, constatamos que, conforme já dito por Charaudeau (2008, p. 117), “não 

existe um percurso obrigatório para a construção do descritivo”. No caso da nossa 

pesquisa, o percurso para a construção descritiva dos textos foi ordenado pelos 

enunciadores-descritores, considerando, obviamente, o posicionamento que cada 

jornal assumia diante da questão da escravidão e do negro escravizado.  

No que diz respeito às semelhanças entre as estratégias discursivas dos 

nossos corpora, podemos destacar que os procedimentos descritivos do “nomear”, 

“localizar-situar” e “qualificar” apontam para uma distinção bastante clara entre o 

“nós”, os escravistas do Correio Paulistano ou abolicionistas de A Redempção e um 

“eles”, os escravizados. Em ambos os discursos, o branco, no papel de algoz ou 

redentor, é colocado em evidência, enquanto ao negro é reservado o estado de inércia 

e passividade, como pode ser conferido no enunciado do excerto 29: “Mal dos 

escravos se não fossem a tenecidade e constância com que os abolicionistas têm 

trabalhado; estaríamos somente com a lei de 71”.  

Dito isso, voltemos agora aos questionamentos norteadores da pesquisa:  

1) Como são construídas as estratégias discursivas dos discursos racistas e 

antirracistas em anúncios de escravizados e textos opinativos dos jornais 

Correio Paulistano e A Redempção? 

2) Os procedimentos discursivos e as categorias de língua utilizadas para 

“nomear”, “localizar-situar” e “qualificar” nos anúncios e textos de opinião dos 

referidos jornais estão a serviço de uma argumentação? 

3) As denominações e qualificações construídas pelos sujeitos descritores dos 

textos dos nossos corpora vão gerar discursos racistas e antirracistas? 

Respondendo a esses questionamentos, podemos dizer que as estratégias 

discursivas dos anúncios de escravizados do Correio Paulistano e textos de opinião 

de A Redempção, em sua grande maioria, são construídas a partir de categorias do 

componente “nomear”, mais especificamente do emprego frequente de 

“denominações” e “qualificações” que são usadas para a construção de argumentos 

em defesa de um posicionamento conservador de seus enunciadores. Essa 

observação confirma a nossa hipótese de que as ações decorrentes dos componentes 

da construção descritiva estariam relacionadas às tomadas de posição de seus 

sujeitos produtores e seriam ferramentas utilizadas por eles em função de um olhar 
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particular sobre o referente, que poderia ser o opressor ou o oprimido. No caso dos 

negros escravizados, como exemplo de “qualificações” encontradas nos nossos 

corpora, podemos citar os adjetivos “míseros”, “infelizes”, “mau” e “fujão” utilizados 

nos excertos 20 e 36.  As referidas categorias de língua são de cunho avaliativo e 

representam a projeção textual da maneira como os sujeitos descritores 

(enunciadores) dos jornais significam o negro escravizado. Já com relação ao 

exemplo de “denominações”, citamos os nomes próprios “Lucas”, “Ladislau”, 

“Antônio”, “Gregorio” e “Rufino”, nos excertos 2, 3, 4, 5 e 6 que identificam os 

escravizados nos anúncios de fuga. Como já mencionamos, os escravizados eram 

vistos como pessoas sem raízes, ou seja, sem sobrenomes. 

Nas publicações analisadas, observamos que, tanto nos anúncios de 

escravizados do Correio Paulistano, como também nos artigos de opinião de A 

Redempção, as “denominações” e as “qualificações” atribuídas ao negro contêm um 

caráter representacional e, ao serem inseridas no contexto da escravidão, salientam 

um sentido conservador aos seus discursos. Dessa maneira, em resposta à questão 

de número 3, podemos dizer que as “denominações” e “qualificações” teorizadas por 

Charaudeau (2008) e representadas nos textos dos jornais que analisamos geram 

discursos que, apesar de não partirem de argumentos especificamente racistas, não 

significam ausência de conservadorismo. Pelo contrário, os elementos linguísticos 

usados pelos enunciadores para qualificar o escravizado em ambos os jornais atestam 

que a distinção racial, em termos de inferioridade do negro, permanece marcada.  

É importante destacar também que, embora o direito à “liberdade” seja ideia 

fixa em A Redempção, notamos que o jornal não trata da noção de racismo e nem 

apresenta uma proposta antirracista de tutoria no sentido de elevar os escravizados a 

uma situação de igualdade com os brancos porque, no contexto do século XIX, a 

questão racial era compreendida dentro das teorias científicas de que os negros eram 

biologicamente inferiores. De acordo com Guimarães (1999), somente podemos 

tratar, de fato, de projetos antirracistas no Brasil a partir da formação da Frente Negra 

Brasileira em São Paulo, nos anos 30 do século XX. Segundo ele, esse movimento foi 

o resultado da mobilização coletiva dos negros brasileiros que tinham como alvo a luta 

contra a segregação espacial e social.    

Tendo em vista tudo que expusemos acima, agora, podemos afirmar que o 

maior desafio que encontramos nesta pesquisa foi exatamente repensar o racismo e 

a ideologia antirracista no século XIX a partir de um olhar investigativo que está 
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situado no presente. Mesmo assim, acreditamos ter atingido nosso propósito, que era 

o de verificar as estratégias discursivas dos anúncios de escravizados do jornal 

Correio Paulistano e dos textos opinativos de A Redempção pelo viés dos 

procedimentos descritivos teorizados por Charaudeau (2008). Contudo, estamos 

cientes dos limites do nosso trabalho e sabemos que ainda há muito o que discutir 

sobre a temática do racismo. Por essa razão, nas próximas seções, traremos nossa 

contribuição para que se possa pensar a questão do racismo e do antirracismo na 

atualidade. 

 

I. Diálogos entre o passado e o presente 

Feitas as considerações finais da nossa pesquisa, apresentaremos, nesta 

seção, três exemplos de textos de cunho racista que circularam no Facebook, entre 

2014 e 2016, a fim de estabelecer uma comparação entre eles e a concepção de 

racismo do século XIX que fundamentava o discurso conservador dos jornais que 

analisamos. A nossa intenção é verificar as semelhanças e dessemelhanças entre 

esses discursos.  

Já mencionamos que no século XIX o racismo científico já servia de 

instrumento para legitimar a exploração dos negros africanos e gerar discursos 

discriminatórios. Chamou-nos a atenção, porém, o fato de como as construções 

discursivas de significação racista, sobretudo as decorrentes do processo descritivo 

que dão origem às designações para o negro, ainda serem pensadas dentro dessa 

concepção de racismo do século XIX. Apesar do intervalo de séculos que separa a 

sociedade escravista dos tempos atuais, as manifestações discursivas de cunho 

racista, explicitamente ou implicitamente, ainda fazem retomadas às denominações e 

às designações que se originaram do pensamento racista do período colonial. Em 

face disso, traremos à baila alguns exemplos que subsidiarão nossa fala.  

Entre 2014 e 2016, as redes sociais foram utilizadas tanto para o debate de 

ações a favor do negro, como também serviram de veículo para promover a 

intolerância. Estamos nos referindo aos inúmeros casos de ofensas raciais que se 

materializaram nas redes sociais e, por serem consideradas ações criminosas, 

tornaram-se alvo de investigação policial. Apesar da existência de uma lei que 

determina punição para quem pratica atos de discriminação ou preconceito, por meio 

das redes sociais, esses discursos racistas deixaram de ser exclusivos da esfera do 

particular e tornaram-se públicos. A título de exemplificação, realizamos uma pesquisa 
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sobre racismo nas redes sociais e fizemos um recorte de três casos ocorridos com 

sujeitos negros distintos, mas unificados pelo olhar racista. Todavia, antes de 

apresentá-los, é importante destacar que, na atualidade, as redes sociais são espaços 

abertos, mas a prática de injúria, difamação e calúnia nesses espaços é considerado 

um ato criminoso. Mostraremos, nos enunciados dos três exemplos que se seguem, 

como as categorias descritivas dos discursos racistas do século XIX ainda são 

reproduzidas nos discursos das redes sociais e nas relações cotidianas do século XXI.  

O primeiro deles ocorreu contra a cantora Preta Gil, filha do também cantor 

Gilberto Gil. Vejamos como se dá a construção descritiva nos enunciados desse 

exemplo: 

 

 

Figura 12 - Racismo contra Preta Gil no Facebook 

Fonte: JORNAL NACIONAL, 2016. 

 

(7) “Achei que a macaca vivia apenas na floresta ou no Zoológico. 

Seu talento é igual sua beleza 0. 

Volta pra jaula sua macaca, vou pegar meu xicote (sic) sua preta fudida”.  

(Jornal Nacional, 2016.) 

 

Conforme mostramos na parte II do nosso estudo, Charaudeau (2008) nos 

fala que o modo de organização descritivo, assim como o narrativo e o argumentativo, 

é um procedimento discursivo que se utiliza de algumas categorias de língua para 

produzir determinados efeitos que resultam em uma descrição. “A descrição, portanto, 

se baseia em uma atividade de linguagem, o descrever, que consiste em nomear, 

localizar e qualificar seres para fazê-los existir” (CHARAUDEAU, 2008, p. 111). No 

exemplo em questão, esse “fazer existir” é construído por meio das “designações” que 
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são atribuídas à referente. Essa estratégia discursiva que o sujeito descritor, ou seja, 

o EUe utiliza para referir-se à cantora é condicionada por razões subjetivas, tendo em 

vista o teor das qualificações que ele constrói. É necessário dizer que esse sujeito 

EUe, na encenação discursiva, também se serve do imaginário social que o seu grupo 

tem sobre o negro para qualificá-lo. Nesse sentido, identificamos a escolha da 

designação “macaca” com a explícita intenção de criar uma associação da cantora 

Preta Gil com um não humano. Já o predicativo do enunciado “Seu talento é igual sua 

beleza 0” reforça o posicionamento do EUe perante à avaliação que ele faz entre a 

cor do indivíduo negro e o quesito beleza.  Essa associação fica mais evidente se 

considerarmos o sentido da expressão “sua preta”. 

Com relação às nomeações “jaula” e “xicote (sic)”, podemos dizer que elas 

nos remetem à associação que o EUe faz entre o negro e o animal primata. Tais 

nomeações também sugerem que o negro, pela sua origem, tem menos direitos que 

os homens. Por isso, no imaginário do EUe, a cantora deveria estar ocupando outra 

posição social, como evidencia a seguinte sequência linguística: “volta pra jaula sua 

macaca”.  Como se vê, nesse discurso, a encenação descritiva construída pelo EUe 

nos remete ao imaginário do negro ainda escravizado, quando o racismo era baseado 

em teorias científicas. Nesse sentido, podemos dizer que as intervenções discursivas 

que o sujeito produtor desse discurso faz revelam a sua apreciação pessoal em 

relação à cantora produzindo o que Charaudeau (2008) denomina de “efeito de 

confidência”. 

Partindo para o segundo exemplo, apresentamos mais uma fala cuja 

encenação descritiva é semelhante à que acabamos de analisar.  

 

 

Figura 13 – Racismo contra Taís Araújo no Facebook 
Fonte: JORNAL HOJE, 2016.  
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(8) “Já voltou da senzala? 

Vai lavar louça com esse cabelo. 

Quem postou a foto desse gorila no Facebook? 

Não sabia que no zoológico tinha câmera. 

Cabelo de lavar louça. Esponjaço. 

Esse cabelo esfregão. 

          Cabelo de bombril. 

          O Facebook não deveria ter aceitado a sua Pub. Fica postando essas fotos [...] 

deveria estar cortando cana”. 

(Jornal Hoje, 2015.)  

 

A fala acima refere-se a uma postagem racista contra a atriz Taís Araújo 

publicada na sua página pessoal do Facebook, no ano de 2016. O primeiro 

procedimento linguístico que identificamos no texto é o enquadre do espaço “senzala” 

sinalizando que, de acordo com o EUe, este seria o lugar onde a referente, Taís 

Araújo, deveria estar.  O imaginário do negro escravizado também se mostra evidente 

no enunciado “deveria estar cortando cana”. Dito dessa forma, podemos estabelecer 

uma relação dessa fala com os anúncios de escravizados do século XIX analisados 

por nós neste trabalho, visto que em ambas as situações existem uma evidente 

intenção dos enunciadores em manter o negro na condição de escravizado.  

Identificamos, também, que o EUe se direciona à atriz por meio de 

questionamentos fundamentados em imaginários sociodiscursivos que representam o 

negro como não humano.   Correlativamente, ele encena uma desqualificação do 

cabelo da atriz através de designações que apontam para a desvalorização de suas 

características, conforme atestam os termos: “esse cabelo”, “cabelo de lavar louça”, 

“esponjaço”, “cabelo esfregão” e “cabelo de bombril”. Concluindo, diremos que o “ser 

negro” para o EUe da fala em questão é construído com base no imaginário do sujeito 

escravizado, tal como era considerado no século XIX.   

Vejamos, agora, o último exemplo:  
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Figura 14 – Racismo contra casal no Facebook 
Fonte: JORNAL ESTADO DE MINAS, 2015. 

 

(9) “Onde você comprou essa escrava? 

Me vende ela. 

Parece até que tão(Sic) na senzala. 

Seu dono? 

Tipo assim tia eu acho que você roubou o branco pra tirar foto”.  

 

(Jornal Estado de Minas, 2015.) 

 

De modo semelhante aos exemplos 8 e 9, as qualificações utilizadas como 

estratégia discursiva fazem uma comparação entre a referente, a pessoa insultada, e 

uma “escrava”. Tal estratégia nos remete aos anúncios de venda de escravizados que 

analisamos no Capítulo 6 desta tese. Tendo isso em vista, reafirmamos a semelhança 

da construção descritiva dos exemplos apresentados nesta seção e as análises dos 

nossos corpora.   

Também fica evidente que, nos três casos apresentados, os insultos são de 

cunho racial e não apenas de classe, visto que os dois primeiros foram praticados 

contra pessoas reconhecidas na mídia e bem-sucedidas econômica e socialmente. As 

humilhações verbais que se fizeram presentes podem ser interpretadas como um 

meio extremado de demarcar a separação racial entre o agressor e a vítima. No 

pensamento racista dos enunciadores dos exemplos 7, 8 e 9, tudo que vem do negro, 

o “outro”, é inferior ou maléfico. Para eles, os que são definidos como o “outro” são 

também marcados como incapazes e defeituosos. Esse é um prejulgamento que nos 



152 

 

remete a um retrocesso, ou seja, ao racismo científico do século XIX, quando os 

negros escravizados ainda eram considerados não humanos.  

Barros (2011), em seus estudos sobre a intolerância, estabelece uma relação 

entre o discurso racista e a quebra de contrato social, como ocorre nas redes sociais. 

Segundo a autora,  

as hipóteses sobre a constituição dos percursos passionais dos discursos 
intolerantes são as de que os sujeitos intolerantes são sempre sujeitos 
apaixonados e a de que predominam nesses discursos as paixões ditas 
malevolentes (antipatia, irritação, ódio, raiva, xenofilia, xenofobia etc.) ou de 
querer fazer mal ao sujeito que não cumpriu os acordos sociais (BARROS, 
2011, p. 35).  

 

Estabelecendo uma reflexão sobre os conceitos de Barros (2011) e os três 

casos de racismo que apresentamos, podemos dizer que o enunciador racista julga 

e/ou pune o seu destinatário que descumpriu um acordo social, isto é, o racista 

considera que o “outro”, o negro, está em um espaço social de prestígio que, por 

razões históricas e culturais, não é reservado a ele. Desse modo, a “malevolência” por 

parte do enunciador parece ser o melhor caminho para que as coisas sejam postas 

nos seus “devidos lugares”.  

De acordo com Barros (2011), no domínio público, a “malevolência” aplicada 

pode variar de intensidade com sentimentos que são caracterizados em antipatia, 

irritação, raiva e até o ódio. Nos exemplos que citamos, os sujeitos se tornaram 

“malevolentes” em relação ao “outro/diferente”, aquele que não cumpriu com o 

contrato de identidade, e partiram para a ação que se concretizou no discurso racista 

postado nas redes sociais. Na esteira dos estudos de Barros (2011), a argumentação 

racista apresentada é, sobretudo, um discurso de sanção aos sujeitos considerados 

como maus cumpridores de certos contratos sociais.  

Na mesma direção de pensamento de Barros (2011), Van Dijk (2012) 

argumenta em seus estudos sobre racismo que o preconceito racial não é inato. Na 

verdade, ele é aprendido na longa trajetória de socialização pela qual passam todos 

os indivíduos. A perpetuação do preconceito revela a existência de um sistema social 

racista que possui poder e mecanismos para influenciar decisivamente sobre o 

imaginário das pessoas. De acordo com Van Dijk (2012, p. 44),  

O poder é exercido e expresso diretamente por meio do acesso diferenciado 
aos vários gêneros, conteúdos e estilos de discurso. Esse controle pode ser 
analisado de modo mais sistemático nas formas de (re)produção do discurso, 
especificamente em termos de sua produção material, articulação, 
distribuição e influência.  
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Nesse sentido, não é difícil formular que a dominação discursiva pode trazer 

consequências mentais negativas, além de estar vinculada à manipulação de 

estereótipos e preconceitos que podem levar à desigualdade social. Uma cultura 

racista é sempre permeada de estereótipos que se reforçam pela reprodução dos 

discursos preconceituosos e levam muitos negros e mestiços a regularem suas 

aspirações de acordo com o que é imposto pelas classes dominantes. Enquanto isso, 

os militantes negros, como sujeitos de suas ações, desdobram-se em defesa de uma 

identidade positiva e do combate ao racismo.  Vieira (2008, p.239), ao falar sobre 

ações de combate ao racismo e seus desdobramentos, nos diz o seguinte: 

O desafio brasileiro – assim como o de qualquer sociedade democrática – 
reside em impedir que o preconceito propicie atitudes discriminatórias tanto 
no macro quanto no micronível das relações sociais, as quais 
inevitavelmente, mesmo em sistemas igualitários, possuem, em algumas 
circunstâncias, diferenças hierárquicas e, por isso mesmo, relações de poder. 

 

Concordamos com Vieira (2008) e acrescentamos mais um desafio, que é o 

de corrigir as desigualdades raciais sem acirrar tensões existentes ou produzir novas. 

Para tanto, seria preciso, primeiramente, desnaturalizar o racismo e discutir mais 

profundamente o tema, sobretudo no espaço acadêmico. Tendo isso em vista, como 

contribuição final da pesquisa e cumprindo o que prometemos na introdução desta 

tese, apresentamos uma via possível para se refletir e trabalhar o racismo no contexto 

da sala de aula.    

 

 

II Um caminho possível 

 

Refletindo sobre a necessidade de se ampliar o debate acadêmico sobre o 

racismo no Brasil, apresentamos os conceitos de “Letramento Racial Crítico” e “Teoria 

Racial Crítica” utilizados como ferramenta de pesquisa por Ferreira27 (2015a) para 

analisar narrativas autobiográficas28 de professoras/es de língua. Tal pesquisa, como 

descreve a autora, partiu do entendimento de que, nas interações de sala de aula 

entre alunas/os e professores/es, a voz dos alunos/as precisava ser mais ouvida e 

                                                           
27  Aparecida de Jesus Ferreira é pós-doutora e PHD pela Universidade de Londres, Inglaterra. 
Professora Associada da Universidade Estadual de Ponta Grossa, atuando no Programa de Pós-
Graduação em Linguagem.   
28  As narrativas autobiográficas são utilizadas por Ferreira (2015b) como sugestão de práticas 
pedagógicas para exercitar o Letramento Racial Crítico. 
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que eles precisariam estar efetivamente envolvidos no processo de trabalhar com uma 

educação antirracista através do “Letramento Racial Crítico”29. Nessa perspectiva, 

Ferreira (2015a) propôs às professoras/res dos cursos de língua uma atividade 

narrativa sobre suas experiências vividas com o racismo, raça e letramento racial 

crítico nos cursos de formação docente que elas/eles já haviam cursado.  

Para iniciar o diálogo, a seguinte pergunta deveria ser respondida: “Como 

você se deu conta de que o racismo existe?” Para responder a essa pergunta, as 

professoras/res deveriam produzir narrativas de 500 a 2500 palavras. O principal 

objetivo era analisar cada narrativa para entender quais sentidos eram atribuídos às 

identidades raciais de negros e de brancos nas autobiografias das professoras/res. 

Segundo Ferreira (2015a), um dos fatores que a motivou para tal estudo foi a 

percepção da falta de preparo que os professores têm em ensinar pluralidade cultural 

(raça/etnia). Nesse sentido, as narrativas seriam importantes porque permitiriam 

compreender como o racismo se reproduz no contexto social. 

A primeira etapa da pesquisa consistiu em analisar as narrativas procurando 

entender os sentidos que eram atribuídos às palavras que tivessem identificação com 

a identidade racial negra e, também, com a branca. Para Ferreira (2015b),  

A branquitude é um assunto que necessita ser considerado em cursos de 
formação de professores para que o que é construído em nome do poder 
possa ser desconstruído e discutido em nome da igualdade e da justiça 
social, como é advogado pela Teoria Racial Crítica.  

 

Feitas as análises das narrativas, na segunda etapa, a autora procurou 

verificar se esses sentidos eram favoráveis ou desfavoráveis às identidades raciais 

negra e branca. Nessa fase, Ferreira (2015a) utilizou o referencial teórico da “Teoria 

Racial Crítica” como ferramenta para a análise das questões que foram levantadas 

sobre raça e racismo. Assim, uma primeira definição que temos para “Letramento 

Racial Crítico” seria, então, que se trata da terminologia utilizada por Ferreira (2015a) 

no campo da educação para refletir sobre as identidades sociais de raça e identidade 

racial. De acordo com ela, os princípios que definem a Teoria Racial Crítica são os 

seguintes:  

1) A intercentricidade de raça e racismo: A Teoria Racial Crítica na 
educação começa com a premissa de que raça e racismo são 
endêmicas e permanentes na sociedade. [...] 

                                                           
29 De acordo com a autora, um dos princípios da “Teoria Racial Crítica” é, especificamente, utilizar 
narrativas, histórias, crônicas, autobiografias para tratar das questões de raça e racismo. 
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2) O desafio à ideologia dominante: A Teoria Racial Crítica desafia 
reivindicações de objetividade, neutralidade, raça meritocracia, “não 
ver cor”, e igualdade de oportunidades, alegando que essas posturas 
mascaram a divisão e problemas associados com poder e privilégios 
dos grupos dominantes.  

3) O compromisso com a justiça social: A agenda de pesquisa da justiça 
social e racial expõe a “convergência de interesses” dos ganhos de 
direitos civis, como o acesso ao ensino superior e trabalhos para a 
eliminação do racismo, sexismo e pobreza. 

4) A perspectiva interdisciplinar: a Teoria Racial Crítica se estende para 
além das fronteiras disciplinares para analisar raça e racismo no 
contexto de outros domínios, tais como a sociologia, estudos da 
mulher, estudos étnicos, história e psicologia [...]. 

5) A centralidade do conhecimento experimental: A Teoria Racial Crítica 
reconhece o conhecimento empírico das pessoas de cor como 
credível, altamente valioso e imprescindível para a compreensão, 
análise e o ensino sobre a subordinação racial em todas as suas 
facetas [...]. (FERREIRA, 2015b, p. 28-29) 

 

Sobre os princípios citados, Ferreira (2015b) esclarece que somente o que se 

refere à “centralidade do conhecimento empírico do negro” foi utilizado em sua 

pesquisa porque é através dele que se chega às narrativas e às autobiografias para 

analisar as experiências das pessoas sobre raça e racismo.  

Considerando os princípios da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que 

diz respeito à obrigatoriedade da História da África e Cultura Afro-Brasileira e indígena 

nas escolas, ressaltamos que o ensino do “Letramento Racial Crítico” tem relevância, 

pois prepara os discentes para fazer cumprir a referida lei e trazer a discussão do 

racismo para a sala de aula. Por isso, Ferreira (2015a, p. 138) destaca a importância 

do acesso ao “Letramento Racial Crítico” durante a formação do docente uma vez que 

refletir sobre raça e racismo nos possibilita ver o nosso próprio entendimento 
de como raça e racismo são tratados no nosso dia a dia, e o quanto raça e 
racismo têm impacto em nossas identidades sociais e em nossas vidas, seja 
no trabalho, seja no ambiente escolar, universitário, seja em nossas famílias, 
seja nas nossas relações sociais.  

 

As narrativas escritas pela professora evidenciaram várias experiências com 

raça e racismo no cotidiano escolar, familiar e outros ambientes sociais. De acordo 

com a autora, o trabalho com narrativas e a “Teoria Racial Crítica” permite atrelar a 

prática do letramento com a construção de identidades e preparar professoras/es de 

língua para o trabalho com vistas a uma educação antirracista em sala de aula 

Assim, como se pode constatar, é no sentido de possibilitar a reflexão sobre 

raça e racismo, tema discutido na nossa tese, que o trabalho com a narrativa realizado 

por Ferreira (2015a) se insere. Segundo ela, ao se engajarem em um processo de 
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reconstrução de experiências vividas sobre raça e racismo, os sujeitos refazem o 

caminho por eles percorrido, reelaboram seus discursos e se reposicionam diante da 

questão. Desse modo, as narrativas autobiográficas operariam, então, como 

instrumentos de reconstrução de identidades sociais dos sujeitos negros, uma vez que 

o racismo e o preconceito têm gerado cada vez mais a falta de reconhecimento de si 

mesmo. Conforme Ferreira (2012, p. 197), 

A relutância da população negra em definir-se como tal sugeriria que existe 
uma dificuldade para afirmarem sua identidade em termos de sua 
ascendência, o que mostra, como discutido anteriormente, que a construção 
da identidade negra no Brasil é um desafio. Eu diria que essa relutância 
também pode impedi-los de discutir assuntos que dizem respeito a seu 
próprio interesse, como as ações afirmativas, a baixa porcentagem de 
pessoas negras que entram na universidade, o baixo número de pessoas 
negras em cargos de liderança e a falta de representação de profissionais 
negros em todas as escalas sociais, etc.  

 

Assim sendo, concordamos com Ferreira (2015b) que o “Letramento Racial 

Crítico” e “Teoria Racial Crítica” apresentam-se como possibilidades de reflexão e 

discussão que podem colaborar para o enfrentamento do racismo na sociedade e 

fortalecer a construção de uma identidade positiva do negro. Além disso, o trabalho 

com narrativas autobiográficas, como proposto pela autora, pode ser utilizado tanto 

para atividades em cursos de formação docente como também adaptado para alunos 

da educação básica. Nossa intenção em apresentar o “Letramento Racial Crítico” e a 

“Teoria Racial Crítica” é porque acreditamos que a troca de histórias de indivíduos 

brancos ou negros sobre situações individuais pode ajudar a entender como o racismo 

se reproduz e sinalizar um caminho possível para se trabalhar o antirracismo no 

espaço acadêmico. 

Esperamos que as reflexões que apresentamos sobre “Letramento Racial 

Crítico” e “Teoria Racial Crítica” sejam fontes de possibilidades para se discutir, na 

atualidade, as persistências de um racismo que é silencioso.  
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GRADES DE ANÁLISE DOS ANÚNCIOS DE ESCRAVIZADOS DO JORNAL 

CORREIO PAULISTANO 

 

ANÚNCIO 1 – EXCERTO 2: ESCRAVO FUGIDO 

Fugio do abaixo assignado, um mulato por nome Lucas com idade de 28 annos 

creoulo da Faxina, sapateiro, estatura regular, corpolento, pés e mãos chatos, pernas 

grossas, tem falta de um dente na frente, e também um signal no beiço, tem signaes 

de castigo tanto nas costas como nas nadegas; fugio há mais de dois anos e esteve 

em Tiririca com o suposto nome de Custodio Gomes Ribeiro. Quem prender e entregar 

ao s.r. Francisco Gonçalves Moreira em S. Paulo será gratificado com 100$000. 

Consta que está morando nos arrebaldes da cidade de Santos.  

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 Mulato Lucas  Sapateiro Tiririca 

Creoulo da faxina 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

X 

Estatura regular São Paulo 

Corpolento 

Pés e mãos chatos 

Pernas grossas 

Tem falta de um dente na frente  

Signal no beiço 

Signaes de castigo nas costas e 

nas nadegas 

3 Sr. Francisco 

Gonçalves 

Moreira 

proprietário  

X 
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4 Custodio 

Gomes 

Ribeiro 

Suposto nome para Lucas  

X 

 

 

ANÚNCIO 2 – EXCERTO 10: ESCRAVO FUGIDO 

Fugio no dia 26 do corrente, da fazenda Santa Maria, do districto do Amparo, o 

escravo Francisco, crioulo de Minas, alto, magro, bonita figura, risonho, tropeiro 

domador, com um signal de cicatriz no rosto. Quem o aprehender e entregar a seu 

senhor Antonio Pinto de Araújo Cintra, no Amparo, ou nesta cidade a José Pinto 

Nunes, rua da Quintanda n. 20, será gratificado. Protesta-se a quem o acoutar.  

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escravo 

Francisco 

crioulo de Minas fazenda Santa Maria 

Alto districto do Amparo 

Bonita figura 

tropeiro 

magro No Amparo 

Risonho rua da Quintanda n. 20 

domador 

Com signal de cicatriz no 

rosto 

2  Antonio Pinto 

de Araújo 

Cintra 

Seu senhor proprietário   

X 



168 

 

3 José Pinto 

Nunes 

X X 

 

ANÚNCIO 3 - EXCERTO 4: ESCRAVO FUGIDO 

No dia 6 do corrente fugio o escravo de nome Antonio, com os signaes seguintes, 

preto, já velho, official de ourives, muito conhecido nesta cidade. Foi escravo do 

falecido José Manoel Paz, hoje de Manuel Bernardo da Rocha. Quem dele der noticias 

ou leval-o a seu senhor ou ao abaixo assignado, será bem gratificado.  

(Jornal Correio Paulistano, 09 de janeiro de 1874) 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 Escravo 

Antônio 

Preto Dia 6 

Já velho 

Oficial de ourives 

Muito conhecido nesta cidade 

Foi escravo do falecido José 

Manoel Paz 

Hoje é escravo de Manuel 

Bernardo da Rocha 

2  Manuel 

Bernardo da 

Rocha 

Seu senhor  

X 

 

 

ANÚNCIO 4 – EXCERTO 5: ESCRAVO FUGIDO 

Da fazenda de Camillo José Pires, no município de Belém   de Jandiahy, no dia 16 de 

Setembro, de 1873, desapareceo o escravo de nome Gregorio, idade 30 annos mais 

ou menos, crioulo da Bahia, não bem preto, altura e corpo regular, nariz afilado, tem 

signal de uma pequena sezura acima de um dos olhos ficando este olho um pouco 
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menor que o outro, quem pegar este negro e entregar na fazenda, receberá 100$ de 

gratificação.  

(Jornal Correio Paulistano, 13 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escravo 

Gregorio 

crioulo da Bahia Da fazenda de Camillo 

José Pires 
não bem preto 

Altura e corpo regular 

Nariz afilado 

signal de uma pequena 

sezura acima de um dos 

olhos 

olho um pouco menor que 

o outro 

2 X X Belém   de Jandiahy 

3 X X dia 16 de Setembro, de 

1873 

 

ANÚNCIO 5 – EXCERTO 11: ALUGA 

Precisa-se de 300$000 à prêmio, sob hypoteca de uma escrava nova, perfeita 

cozinheira e lavadeira. Rua de Santa Ephigenia, n. 13.  

(Jornal Correio Paulistano, 13 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escrava nova perfeita cozinheira e 

lavadeira 

Rua de Santa Ephigenia, n. 13 
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ANÚNCIO 6 – EXCERTO 17: POLÍCIA 

De ordem do exm. Sr. Chefe de polícia, e em cumprimento do artigo 2.º da Lei 

Provincial n. 36 de 7 de julho de 1869, reproduz-se o seguinte edital publicado pelo 

delegado de Iguape: 

O capitão Joaquim Dias da Silva Martins, delegado de polícia desta cidade de Iguape 

etc. Faz saber que se acham recolhidos na cadêa desta cidade, remettidos pela 

subdelegacia de polícia da freguezia de Juquiá, os escravos Luiz, crioulo desta cidade, 

preto, 34 anos de idade mais ou menos, boa dentadura, pouca barba, altura regular, 

bom corpo. 

Simião, crioulo da província de Piauhy, fula, sem barba, nariz chato e grosso, estatura 

baixa, cheio de corpo, boa dentadura: os quaes declararam serem escravos de 

Joaquim de Moraes e posteriormente serem de Francisco Egydio de Souza Aranha.  

Na conformidade dos arts. 2 e 3 da Lei Provincial n. 36 de 7 de julho de 1869, convida-

se a toda e qualquer pessoa que se julgar com direito aos referidos escravos a virem 

os reclamar nesta delegacia, no prazo de 90 dias, a contar da data da reproducção 

deste edital, na capital da província, munidos dos documentos de propriedade, talão 

de taxa e matricula especial. Delegacia de polícia da cidade de Iguape ao 26 de 

dezembro de 1873. Joaquim Dias da Silva Martins. Secretaria da polícia de S. Paulo, 

12 de janeiro de 1874.  

(Jornal Correio Paulistano, 14 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escravo Luiz crioulo desta cidade da província de Piauhy 

Preto 

Boa dentadura 

Pouca barba 

Altura regular 

Bom corpo 
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2  Escravo 

Simião 

Preto  

 

 

 

 

 

X 

Crioulo da província de 

Piauhy 

Fula 

Sem barba 

Nariz chato e grosso 

Estatura baixa 

Cheio de corpo  

Boa dentadura 

3 Joaquim de 

Moraes 

Proprietário antigo X 

4  Francisco 

Egydio de 

Souza Aranha 

Proprietário atual X 

 

 

ANÚNCIO 7 – EXCERTO 7: ALUGA-SE 

Na padaria Romana, rua S. Bento n. 43, aluga-se um preto para o serviço da mesma. 

Paga-se bem.  

(Jornal Correio Paulistano, 14 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 Um preto X Na padaria Romana, rua S. Bento n. 

43X 
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ANÚNCIO 8 – EXCERTO 3: ESCRAVO FUGIDO 

Fugio dos fins de novembro de anno pp. Da fazenda Santa Maria, deste município, o 

escravo de nome Ladislau, creoulo do Campo Alto, província do paraná, côr fula, 

feição bonita, idade 20 annos, tem um signal na testa que parece ser um talho de faca, 

nas costas da mão esquerda outro signal de queimadura, boa dentadura, bem feito 

de corpo, sabe alguma cousa de musica. Levou um ponche velho, forrado de novo 

com baeta vermelha e uma pequena faca. Fugiu em companhia de um outro. Quem o 

entregar na dita fazenda a sua senhora ou em Campinas ao sr. João Fortunato Ramos 

dos Santos será bem gratificado.  

(Jornal Correio Paulistano, 15 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar  Localizar-situar 

1 Escravo Ladislau Creoulo do Campo Alto, 

província do Paraná  

Fins de novembro de 

anno pp.  

Côr fula 

Feição bonita 

Tem um signal na testa 

que parece ser um talho 

de faca 

Nas costas da mão 

esquerda tem um outro 

signal de queimadura 

Boa dentadura 

Bem feito de corpo 

Sabe alguma coisa de 

música 

2 Sr. João Furtado 

Ramos dos Santos 

X Fazenda Santa 

Maria 
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ANÚNCIO 9 – EXCERTO 6: ESCRAVO FUGIDO 

Há um mez fugio do abaixo assignado o escravo Rufino, idade 25 annos, mais ou 

menos, mulato escuro, altura regular, tem o rosto muito bexigoso, pouca barba, quazi 

que só no queixo, boa dentadura, tem o braço direito quebrado, perto da munheca, 

tem os pés largos e os dedos grandes muito abertos, fala bem, canta bem, não bebe 

aguardente. 

Bernardino, há 15 dias, idade 22 annos mais ou menos, altura bem pequena, menos 

que regular, preto, não tem barba, feições miúdas, testa muito pequena, boa 

dentadura, tem o andar meio balanceado, meio roco na voz, tem signaes de ferro no 

pescoço, e nos pés, tem alguns signaes de castigos. 

Suppõem-se estarem trabalhando em algumas das linhas férreas em construção. 

Protesta-se quem acoutal-o, e gratifica-se a quem prendel-os e entregar ao abaixo 

assignado. [...]   

(Jornal Correio Paulistano, 15 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escravo 

Rufino 

idade 25 annos há 15 dias 

Mulato escuro 

Altura regular 

Tem o rosto muito bexigoso 

Pouca barba, quase só no queixo 

Boa dentadura 

Braço direito quebrado perto da 

munheca  

Pés largos e dedos grandes muito 

abertos 

Fala bem  
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Canta bem  

Não bebe aguardente  

2  Bernardino Altura bem pequena, menos que 

regular 

             

 

 

 

 

                 X 

 

 

Preto 

Não tem barba 

Feições miúdas 

Testa muito pequena 

Boa dentadura 

Andar meio balanceado 

Meio roco na voz 

Tem signaes de ferro no pescoço 

e nos pés 

Tem alguns signaes de castigos 

 

ANÚNCIO 10 – EXCERTO 13: Venda de escravos pertencentes à herança do 

finado capitão João José Barboza Ortiz 

O illm. Sr. Dr. Juiz de órfãos manda fazer publico que, tendo sido reformada a 

avaliação das 3 escravas, abaixo declaradas, recebe proposta para venda dela até o 

dia 22 do corrente mez em que fará audiência extraordinária no lugar do costume (sala 

do palácio do governo, ao meio dia) para a abertura das mesmas, devendo ahi se 

acharem os concorrentes afim de ser effectuada a venda com aquelle que maior lance 

oferecer. 

Manda também publicar que só serão aceitas as propostas que contiverem preço fixo. 

Escravas: 

Izabel, 38 annos, reformada a sua avaliação em 800$ 

Escrava , 16 annos, idem, idem em 800$ 



175 

 

Benedicta, 15 annos, idem, idem em 800$ 

S.Paulo, 15 de janeiro de 1874.  

(Jornal Correio Paulistano, 16 de janeiro de 1874) 

 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 Escrava 

Izabel 

38 annos, 800$ X 

2  Escrava 

Evarista  

16 annos, 800$ X 

3 Escrava 

Benedicta 

15 annos, 800$ X 

 

ANÚNCIO 11 – EXCERTO 12: VENDA DE ESCRAVO 

Vende-se uma escrava perfeita cozinheira e lavadeira na rua da Santa Cruz n. 3.  

(Jornal Correio Paulistano, 20 de janeiro de 1874) 

 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 escrava Perfeita cozinheira e 

lavadeira  

rua da Santa Cruz n. 3 

 

ANÚNCIO 12 – EXCERTO 18: ANÚNCIO POLICIAL 

Parte das prisões havidas no dia 3 do corrente:  

Por ordem do dr. Chefe de polícia, João, escravo do major João Braz da Silva 

e Miguel, de Manoel Rodrigues Jordão: o primeiro por ébrio e o segundo por andar 

fugido; do subdelegado do districto do Sul Justina Maria de Jesus por ébrio. 



176 

 

Foram postos em liberdade: 

Por ordem do dr. Juiz municipal Américo de Andrade, José, africano livre e 

Antônio. 

Dia 4: Foram recolhidos à cadêa; 

Por ordem do dr. Chefe de polícia, Lourenço Grilo, Marcílio do Carmo e o 

africano livre Joaquim José da Costa, também por ébrio; e do subdelegado do Braz, 

Olympio, escravo de Domingues de Paiva Azevedo, por andar na rua depois do toque 

de recolher sem bilhete de seu senhor. [...] 

(Jornal Correio Paulistano, 10 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 prisões   3 do corrente: 

2 João escravo do major João Braz da 

Silva 

 

X 

3 Miguel de Manoel Rodrigues Jordão X 

4 liberdade Por ordem do dr. Juiz municipal 

Américo de Andrade 

X 

5 José africano livre X 

6 Antônio X X 

7 recolhidos à 

cadêa 

Por ordem do dr. Chefe de 

polícia, Lourenço Grilo  

Dia 4 

 

8 Marcílio do 

Carmo  

 

X 

 

X 

9  Joaquim 

José da 

Costa 

africano livre  

X 
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10 Olympio escravo de Domingues de 

Paiva Azevedo 

 

X 

 

ANÚNCIO 13 – EXCERTO 19: ANÚNCIO POLICIAL 

Parte dos factos havidos no dia 9 do corrente: foram postos em liberdade: por ordem 

do dr. Chefe de polícia, Bento e Vicente, escravos do capitão Antônio Corrêa de 

Morais Silveira, e do subdelegado da Santa Ephigênia, Carlos Eugênio de Oliveira.  

(Jornal Correio Paulistano, 11 de janeiro de 1874) 

 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 liberdade por ordem do dr. Chefe de 

polícia 

no dia 9 do corrente 

2  Bento e 

Vicente 

escravos do capitão 

Antônio Corrêa de Morais 

Silveira 

 

X 

 Carlos 

Eugênio de 

Oliveira.  

do subdelegado da Santa 

Ephigênia 

 

X 

 

ANÚNCIO 14 – EXCERTO 14: ANÚNCIO POLICIAL 

Foram recolhidos à cadêa: 

Por ordem do subdelegado da Consolação, Francisco, escravo de Abílio de 

Camargo, morador em Campinas, por andar fugido, e Vicente, de Gertrudes Maria, 

morador da Freguesia do O´, por andar fóra de casa, sem licença de sua senhora, 

ficando à disposição do dr. Chefe de polícia.  

Por ordem do dr.juiz municipal, foi transferido da cadêa para a casa de correção 

o réu Joaquim Alexandre, para ali cumprir sentença.  

(Jornal Correio Paulistano, 17 de janeiro de 1874) 
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Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1  recolhidos à 

cadêa 

Por ordem do subdelegado da 

Consolação 

Dia 15 

2 Francisco escravo de Abílio de Camargo  

X morador em Campinas 

Fugido 

3 Vicente de Gertrudes Maria  

 

 

X 

morador da Freguesia do O´ 

fóra de casa sem licença de 

sua senhora 

à disposição do dr. Chefe de 

polícia 

4  Joaquim 

Alexandre  

Transferido por ordem do dr. 

juiz municipal   

 

X 

 

ANÚNCIO 15 – EXCERTO 15: ANÚNCIO POLICIAL 

Parte das prisões havidas no dia 17 do corrente: 

Foram recolhidos à cadêa: 

Por ordem do dr. chefe de polícia, Elesbão Mariano da Costa Alves; do subdelegado 

do discricto do sul Simpliciana Maria da Conceição e Maria dos Santos Cardoso, 

todos por embriaguez. 

Dia 18: 

Foram recolhidos à cadêa:  

Por ordem do dr. chefe de polícia, Antonio Correa da Silva, Luiz de Souza Barbosa e 

Carlota Eugênia de Oliveira por embriaguez; e do subdelegado do districto do norte, 
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Benedicto, escravo de D. Francisca Garcia e Brazilia de D. Catharina Maria da Rocha, 

ambos por andarem na rua depois do toque de recolher fazendo distúrbios. 

Foram postos em liberdade: 

Por ordem do dr. chefe de polícia, Elesbão Mariano da Costa Alves, e Fidelis, escravo 

da herança de D. Anna Maria Baruel: e do subdelegado do districto do sul Simpliciana 

Maria da Conceição e Maria dos santos Cardoso. 

(Jornal Correio Paulistano, 20 de janeiro de 1874) 

Procedimentos discursivos da descrição 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 prisões Por ordem do dr. chefe de 

polícia, Elesbão Mariano da 

Costa Alves 

no dia 17 do 

corrente 

2  Simpliciana 

Maria da 

Conceição e 

Maria dos Santos 

Cardoso 

do subdelegado do discricto do 

sul 

X 

3 Antonio Correa 

da Silva, Luiz de 

Souza Barbosa e 

Carlota Eugênia 

de Oliveira  

recolhidos à cadêa Por ordem 

do dr. chefe de polícia 

 

Dia 18 

4 Benedicto escravo de D. Francisca 

Garcia 

 

X 

5 Brazilia de D. Catharina Maria da 

Rocha 

X 
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6 liberdade Por ordem do dr. chefe de 

polícia Elesbão Mariano da 

Costa Alves 

 

X 

7 Fidelis escravo da herança de D. 

Anna Maria Baruel 

 

X 

8 Simpliciana 

Maria da 

Conceição e 

Maria dos santos 

Cardoso 

do subdelegado do districto do 

sul  

 

 

X 

 

 

JORNAL A REDEMPÇAO  

GRADES DE ANÁLISE DOS TEXTOS DE OPINIÃO 

TEXTO 1 – EXCERTOS 20 e 21: A REDEMPÇÃO 

São Paulo, 2 de janeiro de 1887 
 

Título do nosso jornal já indica a nossa missão na imprensa. 

Divergimos completamente tanto, dos liberaes resistentes, como dos 

escravocratas, não concordamos com as idéas conservadoras e detestamos aqueles 

que, trazendo o capacete phrygio na cabeça, trazem na mão o bacalháu com que 

quotidianamente surram os seus míseros escravos. 

Nós queremos a libertação imediata, sem praso; para conseguil-a aceitamos a 

própria revolução porque não podemos admitir que continuem debaixo do azorrague 

e da escravidão tantos brasileiros que, livres, poderiam concorrer vantajosamente 

para a felicidade de nossa pátria. 

Também trataremos do progresso moral e material de nossa província, 

profligando energicamente todos os abusos, onde quer que eles apareçam, e 

indicando os melhoramentos de que ella precisar. 

De passagem diremos que, para nós, todos os homens são eguaes: tanto faz 

se marquez, conde alferes ou soldado. 
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Desde que commettam abusos encontrarão o nosso jornal sempre prompto a 

descascal-os, escrevendo os seus nomes, para que o público conheça os tartufos que 

querem governal-o. 

Estamos cançados de aturar tartufos; é preciso purifica-se a sociedade. 

Contudo, prometemos que a nossa linguagem, se bem que severa e enérgica, será 

polida e conveniente. Contamos com o povo e nada mais.  

 (Jornal A Redempção,02 de janeiro de 1887) 

 

Procedimentos discursivos da descrição  

  Nomear  Qualificar Localizar-
situar 

1 
O título 

já indica a nossa missão na 

imprensa. 
X 

2 

Nosso jornal 

Divergimos completamente tanto, 

dos liberaes resistentes, como 

dos escravocratas 

X 

não concordamos com as idéas 

conservadoras 

detestamos aqueles que, 

trazendo o capacete phrygio na 

cabeça, trazem na mão o 

bacalháu com que 

quotidianamente surram os seus 

míseros escravos. Nós queremos 

a libertação imediata, sem praso;  

aceitamos a própria revolução 

porque não podemos admitir que 

continuem debaixo do azorrague 

e da escravidão 

3 

Brasileiros 

que, livres, poderiam concorrer 

vantajosamente para a felicidade 

de nossa pátria 

X 
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4 

Nosso jornal 

trataremos do progresso moral e 

material de nossa província, 

profligando energicamente todos 

os abusos 

X 

5 

 Os homens 

são eguaes: tanto faz se 

marquez, conde alferes ou 

soldado. 

X 

6 

Nosso jornal 

sempre prompto a descascal-os, 

escrevendo os seus nomes, para 

que o público conheça os tartufos 

que querem governal-o.  

X 

7 A nossa 

linguagem  

se bem que severa e enérgica, 

será polida e conveniente 

 
X 

 

TEXTO 2 – EXCERTO 28: A REDEMPÇÃO 

  
São Paulo, 06 de janeiro de 1887. 

 
1.887 

Com esse título o nosso ilustre chefe, Joaquim Nabuco, sugere a idéa de ir-se 

formando dia a dia o grande partido abolicionista, que tem de dar o golpe á maldita 

instituição. 

Tudo quanto escreve o nosso ilustre chefe achamos rasoavel, e concorremos 

mesmo com a nossa pessoa e com os nossos companheiros para esse grande 

empreendimento. 

No entretanto, convém notar-se que o nosso ilustre chefe convida para isso os 

liberaes e os republicanos humanitários, esquecendo-se que entre os abolicionistas 

existe um sem número de conservadores, que, fazendo abnegação de suas pessoas, 

e deixando de occupar posições que em seu partido poderiam ter, tudo sacrificam pela 

grande causa da abolição dos escravos. 

E’ preciso que o nosso ilustre chefe fique sabendo, de uma vez para sempre, 

que no partido conservador da província de São Paulo há mais abolicionistas do que 

nos outros dos partidos [...], mas não queremos com isto manifestar magoa, e apenas 
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provar que o distincto chefe não conhece o elemento abolicionista da província de São 

Paulo. Grifos nossos] 

Contamos com o povo e nada mais.  

 (Jornal A Redempção,0 6 de janeiro de 1887) 

 
Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 06/01/1887) 

 Nomear  Qualificar Localizar-situar 

1 Ilustre chefe 

Joaquim Nabuco 

  sugere a idéa de ir-se 

formando dia a dia o grande 

partido abolicionista que 

tem de dar o golpe á maldita 

instituição. 

 

X 

 

Tudo quanto escreve  

achamos rasoavel, e 

concorremos mesmo com a 

nossa pessoa e com os 

nossos companheiros para 

esse grande 

empreendimento. 

 

 

X 

 

convida para isso os 

liberaes e os republicanos 

humanitários, esquecendo-

se que entre os 

abolicionistas existe  

 

 

X 

2 Conservadores  

 

que, fazendo abnegação de 

suas pessoas, e deixando 

de occupar posições que 

em seu partido poderiam 

ter, tudo sacrificam pela 

grande causa da abolição 

dos escravos. 

 

X 
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3 partido 

conservador   

da provincia de  São Paulo 

há mais abolicionistas do 

que nos outros dos partidos  

 

X 

4 distincto chefe  

 

não conhece o elemento 

abolicionista da província 

de São Paulo. 

 

X 

 
 
 
TEXTO 3 – EXCERTOS 22 e 23: ORIENTAÇÃO ABOLICIONISTA 

Estamos no século de luz, em que a sciencia reina e governa. 

Não se impulciona o progresso com o sentimentalismo, com poesia, com a 

rhetorica: são as verdades demostradas, as leis sociológicas que constituem a 

sciencia de bem governar, que há de legislar os estados. 

A sciencia de governar as nações deve ser o guia na questão abolicionista. 

Guiados por uma orientação scientifica e philosofica, concretisamos a seguinte 

idèa: Sejam livres todos os escravizados, e estabeleça-se uma lei regulando a 

prestação de serviços por um certo número de anos.  

Para os escravizados a nossa proposição é uma utopia! 

No dia 14 de julho de 1889 não haverá mais escravos no Brasil; dizemos nós: 

Não fazemos transacção, não precisamos de concessões, prosseguiremos, 

com a nossa idéa fixa.  

Conservar os escravizados com o título de escravos até 1889, é aumentar de 

hora em hora, os perigos do cataclysmo que há de soçobrar o Brazil. 

Declarar-se hoje que em 1889 todos os escravizados serão livres, sem 

condição alguma, é aumentar a terrível anciedade no espírito tribulado dessa raça 

oprimida e ignorante. 

Naquelle dia o Brazil inteiro será a presa de um milhão de homens- escravos 

do ódio, da ociedade e do vício. Até aquelle dia, tinham em seus senhores os seus 

algozes, que só lhe impoz uma missão nobre do trabalhar, porém, manteve e 

desenvolveu sempre o seu embrutecimento.  

O que será do Brazil no dia seguinte da abolição absoluta da escravidão; si um 

pacto grandioso não for realizado perante as leis sociológicas e evolutivas? 
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E’ melhor, é mais consentâneo, é mais prático, que se declarem já livres todos 

os escravizados; porém, todos sujeitos á prestação de serviços, por um certo número 

de anos. 

Desempenhe o governo o papel de curador e tutor dos escravizados, faça em 

nome deles um contracto honesto de indemnisação equitativa, estabelecendo a 

prestação de serviços, e a questão estará resolvida. 

Neste ponto de vista escreveremos mais alguns artigos, no intuito de 

demonstrar o lado prático das nossas idéas. 

Jornal A Redempção, 09 de janeiro de 1887. 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 09/01/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 sciencia reina e governa no século de luz  

2 As verdades 

demostradas, 

as leis 

sociológicas 

constituem a sciencia de 

bem governar, que há de 

legislar os estados. 
X 

3 A sciencia de 

governar as 

nações 

deve ser o guia na questão 

abolicionista. 

 

X 

4 Livres  Todos os escravizados, e 

estabeleça-se uma lei 

regulando a prestação de 

serviços  

X 

5 Escravos no 

Brazil 

não haverá mais  No dia 14 de 

julho de 1889 

6 Os 

escravizados 

com o título 

de escravos 

até 1889 

é aumentar os perigos do 

cataclysmo que há de 

soçobrar o Brazil. 

 

 

X 
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7 Escravizados 

livres, sem 

condição 

alguma 

é aumentar a terrível 

anciedade no espírito 

tribulado dessa raça 

oprimida e ignorante. 

X 

8 O Brazil 

inteiro 

será a presa de homens- 

escravos do ódio, da 

sociedade e do vício   

X  

9 Senhores  os seus algozes, que só lhe 

impoz uma missão nobre do 

trabalhar, porém, manteve e 

desenvolveu sempre o seu 

embrutecimento.  

Até aquelle dia, 

10 Livres   Todos os escravizados; 

porém, todos sujeitos á 

prestação de serviços 

X 

11 O governo  curador e tutor dos 

escravizados, faça em nome 

deles um contracto honesto 

de indemnisação equitativa, 

estabelecendo a prestação 

de serviços, e a questão 

estará resolvida. 

X 

 

TEXTO 4 – EXCERTOS 24 e 25: Orientação abolicionista II 

Em nome do futuro da pátria, devemos prosseguir na propaganda mais nobre 

que pode haver no Brazil, neste momento histórico. 

Os que querem antepor-se a ella, são insensatos; não raciocinam que é 

impossível impedir o curso de um rio gigantesco; que não pode abafar a exposão de 

uma mina. 

Querer cortar o curso do rio Liberdade, com as muralhas da escravagismo, é 

dar ocasião á subida das aguas, augmentando ahi o seu volume, até fatalmente 

transbordar-se sobre as planícies da escravidão.  
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Querer abafar a explosão colocando as pedras da escravidão sobre o local 

onde deve rebentar a mina, é aumentar o valor da explosão, é fornecer maior número 

de estilhaços. 

Cegos escravagistas! Não vedes que somos invencíveis, que nossa tentativa é 

louca?! que sereis punidos pela vossa perversidade; que vossos planos são 

amaldiçoados, e que na execução d’elles, sois as únicas victimas? 

Acalmai-vos um momento; meditai, reflecti e vereis o lado pratico de nossas 

idéas, e reconhecereis que ellas são para o bem nosso, o bem vosso, emfim, para o 

bem da pátria. [...] 

Ainda tornaremos mais patente a pureza de nossas intenções. 

Si os escravagistas nos prometerem expontaneamente a liberdade de todos os 

escravizados no dia 14 de junho de 1889; comtanto que os deixemos locupletar-se na 

escravidão até aquelle dia, não aceitamos o acordo. 

Entretanto, concedemos-lhes uma esmola maior. Sejam já declarados livres 

todos os escravizados; porém, para o bem desses infelizes que foram vossas victimas 

completas, absolutas, não queremos para eles, já, a liberdade completa – absoluta. 

Queremos conceder-vos os serviços d’elles, ter, quatro ou cinco anos ao 

máximo; mas... 

E’ eterno, mas... que exprime a presença das leis sociológicas, a evolução do 

progresso. 

E’ preciso um tempo entre o ex-algoz e a ex-victima, e habitual-os a verem-se 

sem existir entre eles o odioso título de escravo.  

Transformar da noite para o dia os escravos em homens livres; na posse da 

liberdade completa, é um mal para a pátria.  

A transição mais suave será o contracto estabelecido por lei, regulando a 

prestação de serviços, por três ou cinco anos no máximo. 

No decurso d’esses tempo, poder-se há estudar algumas medidas eficazes, 

que deverão ser empregadas, para estabelecer o equilíbrio das forças productoras, 

no dia da terminação do praso, dos contractos estabelecidos pela lei da abolição. 

Metade das dificuldades já estarão resolvidas por si; porque, apesar de inepta 

a escravidão, ella já possue em seu seio o germem evolutivo do bem. 

A maioria dos escravizados por si só, irão aprendendo iniciar no futuro a vida 

de homem livre, e no dia que terminar o seu contracto de prestação de serviços, já 
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estará organizado pacificamente em seu espirito o plano da nova phase de sua 

posição. 

Hontem, livre, trabalhava contractado pelo governo, hoje poderá trabalhar 

contractado por seu motu-proprio.  

O titulo de homem livre, contractado por lei especial, é mais nobre que o titulo 

de escravo. 

Só pedimos – seja abolida desde já a palavra escravidão, nos nossos códigos. 

Declarados livres todos os escravizados e sujeitos á prestação de serviços, em 

todos documentos públicos a palavra senhor será substituída por – contractante e a 

palavra escravo por – contractado. 

Será um passo que nobilitará o Brazil.  

Prosseguiremos. 

GALNEI. 

(Jornal A Redempção, 16 de janeiro de 1887.) 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção 16/01/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 propaganda mais nobre que pode haver  no Brazil, neste 

momento histórico 

2 Os que querem 

antepor-se a ella 

são insensatos;   

X 

  

não raciocinam que é impossível 

impedir o curso de um rio 

gigantesco; que não pode abafar a 

exposão de uma mina. 

X 

3 Cegos 

escravagistas 

Não vedes que somos invencíveis, 

que nossa tentativa é louca?! 

 

X 

Que sereis punidos pela vossa 

perversidade;  

  

X 
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que vossos planos são 

amaldiçoados, e que na execução 

d’elles, sois victimas 

 

X 

4 Nossas Ideas  são para o bem nosso, o bem vosso, 

emfim, para o bem da pátria. [...] 

 

X 

5 Livres  todos os escravizados; porém, para 

o bem desses infelizes que foram 

vossas victimas completas, 

absolutas, não queremos para eles, 

já, a liberdade completa – absoluta. 

Queremos conceder-vos os serviços 

d’elles,  

  

 

 

X 

 

                   

6 Tempo  É preciso entre o ex-algoz e a ex-

victima, e habitual-os a verem-se 

sem existir entre eles o odioso título 

de escravo.  

 

 

X 

7 Liberdade 

completa  

É um mal para a pátria   

X 

8 Transição mais 

suave,  

Será o contracto estabelecido por lei, 

regulando a prestação de serviços 

                  

X 

9 Escravidão  Apesar de inepta, ella já possue em 

seu seio o germem evolutivo do 

bem. 

 

X 

10 A maioria dos 

Escravizados  

por si só, irão aprendendo iniciar a 

vida de homem livre, e no dia que 

terminar o seu contracto de 

prestação de serviços, já estará 

organizado pacificamente em seu 

espirito o plano da nova phase de 

sua posição. 

No futuro  

livre, trabalhava contractado pelo 

governo,  

Hontem 
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poderá trabalhar contractado por seu 
motu-proprio 

Hoje  

11 O título de homem 
livre, contractado 
por lei especial 

é mais nobre que o título de escravo.  
X 

12 A palavra 
escravidão  

Seja abolida dos nossos códigos Desde já  

13 livres Todos os escravizados e sujeitos á 
prestação de serviços 

 
X  

14 A palavra senhor  Substituída por contractante X 

15 A palavra escravo  Por contractado X 

 

TEXTO 5 – EXCERTOS 26 e 27: Orientação abolicionista III 

Queremos abolição imediata sem indemnização; ou antes, queremos com 

indemnização, sim, que o espoliador indemnize o ex-escravisado. A victima – o 

escravizado- deve ser indemnizado pelo ex-senhor, que lhes extorquiu tudo. Até os 

bons sentimentos, que usurpou até a consciência de homem o seu amor próprio, e o 

transformou em objecto aviltante abaixo do valor de um bom cavalo. 

Os escravizados devem ser indemnisados; por isso venha já a abolição. Sejam 

já declarados livres todos os escravizados existentes no Imperio do Brazil. 

Todos os que dessa data em deante, apontarem para um homem e disserem – 

aquellle foi meu escravizado – seja punido por crime de injuria. 

Nos documentos officiaes seja expressamente prohibido adapta-se o título de 

ex-escravisado. Essa indemnização moral é a primeira que deve ser dada ás infelizes 

victimas do escravagismo. 

A lei abençoada e santa, que declarar-se não existir mais escravos no Brasil, 

deveria reconhecer o direito ao título de cidadão brasileiro a todos os ex-escravisados. 

Declarar que o ex-senhor passará a desempenhar o papel de contractante e o 

ex-escravo, o papel de contractado; que é um crime de injuria, verbalmente ou por 

escripto, em juízo ou fóra dele, substituir a palavra contractado por ex-escravo. 

Estabelecer o contractante o direito e o dever de dar trabalho e salario ao contractado, 

por espaço de três anos e o tratamento de ente humano, a que tem direito. 
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Conceder-lhe de comunicar á autoridade designada pelo governo, quinze dias 

antes, pelo menos, que em tal dia irá apresentar os contractados taes e taes que estão 

ao serviço, e com os quaes quer dissolver o contracto, desistindo do tempo de trabalho 

que lhe falta. [...] 

Consideramos indemnização moral transformal-os em homens livres e 

laboriosos. Queremos que a lei os obrigue a trabalhar tres anos com os contractantes, 

afim de dar tempo e cogitar-se sobre o destino desses homens, quando terminar o 

tempo do contracto. 

Quando um contracto por lei pretender pagar a multa estabelecida para os que 

querem anular o contracto, deverá indicar qual o local em que pretende ir trabalhar. 

Os contractos deverão possuir uma guia passada pela autoridade, contendo 

nomes e signaes, declarando em que trabalho se ocupa, e deverão apresental-a á 

mesma autoridade para pôr-lhe o visto. 

A essa obrigação deverão ficar sujeitos todos os contractos, e até aquelles que 

legalmente tiverem anulado o seu contracto; esses, porém, ao apresentar a guia, 

devem justificar o seu meio de vida. Pelas idéas que enunciam, reconhecerão os 

abolicionistas que consideramos uma indeminisação ensinar os ex-escravisados a 

amar o trabalho. 

O trabalho nobilita o homem, engrandece-o e santifica-o. 

Não queremos que o escravizado tenha a liberdade completa, absoluta, no dia 

da abolição. Desde hoje estariam livres; porém só tomariam posse completa da 

liberdade, de hoje a três anos. Neste espaço de tempo de transição, deveriam prestar 

serviços aos contractantes – ex-senhores. 

Antes de três anos, suavemente, a maioria dos contractados teria se isemptado 

legalmente da prestação de serviços a certo e determInado contractante, e estaria 

trabalhando livremente, por sua vontade. [...] 

A transição entre o estado da escravidão ao estado de homem completamente 

livre, parece-nos que seria realizado suavemente pelo estado de homem livre – 

contractado. 

Proseguiremos.  

GALNEI. 

(Jornal A Redempção, 20 de janeiro de 1887) 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção 20/01/1887) 
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  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 abolição 

imediata 

sem indemnização; ou antes, 

queremos com indemnização, 

sim, que o espoliador 

indemnize o ex-escravisado. 

X 

2 A victima o escravizado- deve ser 

indemnizado pelo ex-senhor, 

que lhes extorquiu tudo. Até os 

bons sentimentos, que usurpou 

até a consciência de homem o 

seu amor próprio, e o 

transformou em objecto 

aviltante abaixo do valor de um 

bom cavalo. 

X 

3 Os 

escravizados 

devem ser indemnisados X 

Sejam já declarados livres 
X 

4 documentos 

officiaes. 

seja expressamente prohibido 

adapta-se o título de ex-

escravisado 

X 

5 indemnização 

moral 

é a primeira que deve ser dada 

ás infelizes victimas do 

escravagismo 

X 

6 A lei 

abençoada e 

santa, 

que declarar-se não existir mais 

escravos ,deveria reconhecer o 

direito ao título de cidadão 

brasileiro a todos os ex-

escravisados 

no Brazil 

7 O ex-senhor passará a desempenhar o 

papel de contractante 
X 

8 0 ex-escravo o papel de contractado X 
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9 Crime de 

injúria 

substituir a palavra contractado 

por ex-escravo. 
X 

10 o contractante o direito e o dever de dar 

trabalho e salario ao 

contractado, e o tratamento de 

ente humano, a que tem direito. 

X 

11 indemnização 

moral 

transformal-os em homens 

livres e laboriosos. Queremos 

que a lei os obrigue a trabalhar 

três anos com os contractantes, 

afim de dar tempo e cogitar-se 

sobre o destino desses 

homens, quando terminar o 

tempo do contracto. 

X 

12 Os contractos deverão possuir uma guia 

passada pela autoridade, 

contendo nomes e signaes, 

declarando em que trabalho se 

ocupa, e deverão apresental-a 

á mesma autoridade para pôr-

lhe o visto. 

X 

13 Os 

abolicionistas 

reconhecerão que 

consideramos uma 

indeminisação ensinar os ex-

escravisados a amar o trabalho. 

X 

14 O trabalho nobilita o homem, engrandece-

o e santifica-o 
X 

15 O escravizado estariam livres; porém só 

tomariam posse completa da 

liberdade, 

X 

16 A maioria dos 

contractados 

teria se isemptado legalmente 

da prestação de serviços a 

 

X 

 



194 

 

certo e determInado 

contractante, 

e estaria trabalhando 

livremente, por sua vontade. [...] 
X 

17 A transição entre o estado da escravidão ao 

estado de homem 

completamente livre, seria 

realizada suavemente pelo 

estado de homem livre – 

contractado. 

X 

 

TEXTO 6 – EXCERTOS 29 e 30: Clama ne cesses 

Muito tem se dito sobre o assumpto, mas ainda há muito que se dizer. Clama 

ne cesses é a nossa divisa; ella há de durar até que se extingua o ultimo escravo no 

Brazil. 

Emquanto isso não se der, o assumpto será sempre novo como phenix 

ressurgindo com mais força e vida de suas cinzas. Mal dos escravos se não fossem a 

tenecidade e constância com que os abolicionistas têm trabalhado; estaríamos 

somente com a lei de 71. 

Nada se tem poupado contra eles; impropérios, prisões e ameaças de morte; 

mas a idéa abolicionista creou raízes e há de dominar até que a arvore da liberdade 

se estenda frondos por sobre a nossa pátria. 

As barreiras que se têm levantado têm se oposto energicamente os esforços 

dos entrepidos batalhadores, e o grande desideratum depositados em todos os 

corações bem formados há de realizar-se arrastando comsigo todas as conveniências 

sociaes. 

Isto prova que os inventos humanos, que têm procurado alterar a ordem das 

cousas, não passam de acidentes temporários que desapparecerão para dar lugar á 

açcção livre da natureza. O edifício da liberdade é a grande obra do futuro. Nada é 

impossível ante a vontade e a razão. 

A idéa abolicionista é a própria liberdade que tendo tomado corpo, não pode 

mais conter-se no limitado ambiente que a circunscreve, há de alugar-se e a sua orbita 

será indefinida. Quem hoje não compartilhará deste grande movimento que agita todo 
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o paiz? A indiferença é um crime imperdoável e só acha guarida no peito daquelles 

hypocritas que dela tiram partido e meio de vida. As leis atenienses puniam a 

indiferença nas questões políticas, porque cada qual deve concorrer na medida de 

suas forças para o bem geral [...] 

E’ exemplo o que se tem dado e o que se deu em Jundiahy. Com que direito 

exige a sociedade o sacrifício inglório de um homem por outro? O soldado deve morrer 

pela felicidade da pátria, defendendo os seus direitos, a honra e a vida de seus 

concidadãos; mas é revoltante e indigno sacrifical-o para a sua própria desgraça e 

eterno oppróbrio ao nosso paiz. 

Que moral e que direito sanccionam semelhante proceder? Este facto é tão 

comum entre nós, o dogma político da escravidão está tão desacreditado que se a 

ninguém causa pasmo e o que é digno de compaixão e censura, só serve de incentivo 

á hilaridade. 

Isto é devido a influência da escravidão, de tal sorte enxertada entre nós, que 

identificamo-nos com ella. Isto acontece quando o sentimento da honra está extincto 

em um povo e então só a instrucção, os princípios e os exemplos poderão dar-lhe a 

vida. Cumpre pois não estacionar e que cada qual trate de desempenhar sua missão 

regeneradora, discutindo, resolvendo, começando de novo até trimpho final. 

Este é o nosso ideal. 

(Jornal A Redempção, 23 de janeiro de 1887) 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção 23/01/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 Clama ne 

cesses 

é a nossa divisa;   
X  

ella há de durar até que se 

extingua o ultimo escravo 

no Brazil 

2 O assumpto  será sempre novo como 

phenix ressurgindo com 

mais força e vida de suas 

cinzas. 

 
 

X  
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3 Abolicionistas   se não fossem a tenecidade 

e constância estaríamos 

somente com a lei de 71. 

 
 

X  

4 A idéa 

abolicionista 

 creou raízes e há de 

dominar até que a arvore da 

liberdade se estenda frondos 

por sobre a nossa pátria 

 
 

X  

5 As barreiras   que se têm levantado têm se 

oposto energicamente os 

esforços dos entrepidos 

batalhadores, e o grande 

desideratum depositados em 

todos os corações bem 

formados há de realizar-se 

arrastando comsigo todas as 

conveniências sociaes. 

 
 
 
 
 
 
 

X  

6 os inventos 

humanos 

que têm procurado alterar a 

ordem das cousas, não 

passam de acidentes 

temporários que 

desapparecerão para dar 

lugar á açcção livre da 

natureza 

 
 
 
 

X  

7 Edifício da 

Liberdade  

é a grande obra do futuro  
 

X  

8 A idéa 

abolicionista 

é a própria liberdade que 

tendo tomado corpo, não 

pode mais conter-se no 

limitado ambiente que a 

circunscreve, há de alugar-

se e a sua orbita será 

indefinida 

 
 
 
 

X  
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9 A indiferença é um crime imperdoável e só 

acha guarida no peito 

daquelles hypocritas que 

dela tiram partido e meio de 

vida.  

 
 
 

X  

10 As leis 

atenienses 

puniam a indiferença nas 

questões políticas, porque 

cada qual deve concorrer na 

medida de suas forças para 

o bem geral [...] 

 
 
 

X  

11 O soldado  deve morrer pela felicidade 

da pátria, defendendo os 

seus direitos, a honra e a 

vida de seus concidadãos; 

mas é revoltante e indigno 

sacrifical-o para a sua 

própria desgraça e eterno 

oppróbrio ao nosso paiz. 

 
 
 
 
 

X  

12 o dogma 

político da 

escravidão 

 está tão desacreditado que 

se a ninguém causa pasmo 

e o que é digno de 

compaixão e censura, só 

serve de incentivo á 

hilaridade. 

 
 
 

X  

13 Escravidão  de tal sorte enxertada entre 

nós, que identificamo-nos 

com ella 

 
 

X  

14 o sentimento 

da honra 

está extincto em um povo e 

então só a instrucção, os 

princípios e os exemplos 

poderão dar-lhe a vida. 

 
 

X  
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15 Nosso ideal  não estacionar e que cada 

qual trate de desempenhar 

sua missão regeneradora, 

discutindo, resolvendo, 

começando de novo até 

trimpho final. 

 
 
 

X  

 

TEXTO 7 – EXCERTO 31, 32, 33 e 34: A situação e os abolicionistas 

Quando os oradores e escriptores abolicionistas asseveram ser a propriedade 

escrava oriunda do contrabando, consumado pela pirataria dos negreiros conluiada 

com aquelles que a compravam, conhecendo a sua origem ilegal e criminosa, 

queixam-se os seus titulares de que por esse modo a propaganda abolicionista torna-

se revolucionaria, atentando contra a uma instituição, resguardada á sombra da lei. 

Os escravocratas não têm razão, e os abolicionistas estão no seu direito, si 

quiserem organizar a propaganda da força, pois que é no próprio parlamento 

brasileiro, em sessão de 16 de junho de 1831, que se classificou o proprietário de 

escravos africanos, adquiridos depois da convenção celebrada com a Gran-Bretanha, 

em 23 de Novembro de 1826, um criminoso, propondo-se contra ele, além da perda 

dos escravos, a pena de dez anos de trabalhos em obras públicas. 

Eis a intriga do projecto: 

“A Assembléa geral legislativa decreta: 

Art. 1º São livres todos aquelles africanos, que de qualquer sorte se comprovem 

terem sido por contrabando entrados ao Brazil posteriormente á época da extinção do 

commercio da escravatura. 

Art, 2º Qualquer cidadão ou estrangeiro, que se reconhecer por senhor ou 

possuidor destes escravizados, além do perdimento deles, satisfará a pena de 10 

annos de trabalho em obras públicas. 

Art. 3º Todo e qualquer cidadão ou estrangeiro, por si, ou por interposta pessoa, 

sem dependência de fiança ou deposito, e até os mesmos escravos, são hábeis para 

fazerem esta denúncia. [...] 

Si o Brazil, regido pelo systema constitucional representativo, é presentemente 

a única nação, dotada de governo que se intitula livre, mas vive de facto no duplo 

regimem da escravidão doméstica e política, é porque os proprietários de escravos 
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estiveram sempre de posse das posições políticas, e do funcionalismo, conseguindo 

sufocar as legitimas aspirações da liberdade. 

Os partidos políticos no Brazil, incluindo-se o próprio republicano, estão todos 

estragados e corrompidos pelo poder da escravidão, que em todos eles conta 

interesses e representantes. 

Aceitar ainda divisões partidárias e confiar no poder de um dos partidos, 

acreditando que qualquer deles isoladamente possa extinguir a lepra abominável que 

tem moral, política e financeiramente tem corroído a nação, só seria sensato e 

patriótico, si em algum deles não houvessem escravocratas.  

A formação do partido abolicionista é, pois, a única solução que a experiencia 

de aspirações mallogradas, o cansaço de esperanças desiludidas, e o sofrimento 

permanente das classes livres da sociedade impõe á maioria da nação, considera 

vencida, em face de uma minoria arrogante e cruel, como um bárbaro conquistador e 

victorioso. 

E’ preciso que o povo deixe os hábitos do socego e substituindo o sentimento 

do medo pela energia da coragem, covença-se de que o systema colonial que 

alimenta o despotismo já não tem o direito de impor-se no regimen constitucional 

representativo que, vivendo do direito e da justiça, legitima por isso mesmo a 

resistência ao excesso do poder. 

A escravidão não é, portanto, uma instituição creada por leis brasileiras, com 

tolerância e acquiescencia da nação. 

Estabelecida no regimen da monarchia absoluta, fundou seus títulos na força 

que oprimia politicamente a sociedade, para á sua sombra crear o captiveiro 

doméstico. 

Privilegio na essência e na fórma, é a escola da aristocracia, do regimen das 

classes da nobreza fictícia, substituindo as justas elevações, que nascem do 

merecimento próprio, adquirido pelo legitimo exercício da atividade humana. 

A sua influência abrange toda a esphera da vida humana, pervertendo o 

indivíduo, mudando o destino da sociedade, desvirtuando as relações da fraternidade 

humana e barbarizando o poder publico pela falsa noção e compressão do regimen 

político e administrativo! 

Nas diversas relações em que se póde ser estudada, duas há em que 

localizam-se todos os sofrimentos, que ella impõe a humanidade como condicção da 

sua existência e duração. 
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A que se refere ao escravo, é a que importa ás classes que o não possue. 

Emquanto a classe média é sumamente menor em relação á dos escravos e 

senhores, a instituição vive, e fructifica os gozos, que por sua natureza prodigaliza e 

garante. 

O regimen popular é sempre o da submissão e nulificação da opinião pública, 

prevalecendo a acção do poder forte e compressor da autoridade. 

As lutas políticas aparentam a existência de escholas definidas, e partidos 

descriminados, porque a instituição caminha socegada, sem que a classe média ouze 

conspirar contra a sua existência, nem mesmo pelo pensamento. 

Mas se a corrente do progresso se desenvolve e julga chegada a hora de 

restituir á classe média, que conseguio crescer, apezar de padecimentos suportados, 

em tributo forçado, ao privilegio da aristocracia de todos os partidos, fundem-se todos 

os interesses da instituição cessadas as lutas políticas e partidárias degeneradas em 

verdadeira porfia nacional, entre a conveniência e a justiça o direito e o interesse. 

E’ o aspecto geral da nossa pátria e para debellar o inimigo interno, que 

dispondo da força de um leitorado restricto que o constitue legislador e advogado de 

seus interesses, juiz e parte ao mesmo tempo, só há um recurso – unirem-se todos 

os que detestam a escravidão e suportam a influência de seu regimen, para completar 

a emancipação do povo. 

O grito de sete de Setembro não faz a independência da nação brasileira. 

Pode ter realisado a separação entre a colônia e a metrópole se de facto já não 

era realidade, mas, o povo brasileiro continuou escravo, tendo por seus senhores o 

fazendeiro nos latifúndios e o poder pessoal do príncipe constitucional, déspota de 

facto. 

Depois de sete de Abril tivemos a maioridade forçada do imperante e o domínio 

quase permanente do partido conservador, cuja chefia o imperador quis dissimular 

creando a conciliação e o progressismo. [...] 

Unam-se todos os cidadãos, que não possuem escravos e acudindo ao 

patriótico appello de Joaquim Nabuco, o brasileiro desinteressado, patriota, e com 

exemplar civismo consagrado inteiro a causa da pátria, constituam a liga nacional, que 

sob a denominação de partido abolicionista há de realizar a verdadeira e radical 

emancipação do povo brasileiro. 

FRANKLIM.  

(Jornal A Redempção, 27 de janeiro de 1887) 
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Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 27/01/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-

situar 

1 oradores e 

escriptores 

abolicionistas 

asseveram ser a propriedade 

escrava oriunda do contrabando, 

consumado pela pirataria dos 

negreiros conluiada com aquelles 

que a compravam, conhecendo a 

sua origem ilegal e criminosa 

 

 

 

X 

2 a propaganda 

abolicionista  

torna-se revolucionaria, atentando 

contra uma instituição, 

resguardada á sombra da lei 

 

X 

3 Os escravocratas  não têm razão X 

4 os abolicionistas estão no seu direito, si quiserem 

organizar a propaganda da força, 

pois é no próprio parlamento 

brasileiro, que se classificou o 

proprietário de escravos africanos, 

adquiridos depois da convenção 

celebrada com a Gran-Bretanha, 

um criminoso, propondo-se contra 

ele, além da perda dos escravos, 

a pena de trabalhos em obras 

públicas. 

em sessão de 

16 de junho 

de 1831 

em 23 de 

Novembro de 

1826, 

5 projeto A Assembleia Geral legislativa 

decreta 

 

X 

6 Livres  todos aquelles africanos, que de 

qualquer sorte se comprovem 

terem sido por contrabando 

entrados ao Brazil posteriormente 

á época da extinção do 

commercio da escravatura. 

 

 

 

X 
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7 Qualquer cidadão 

ou estrangeiro,  

 que se reconhecer por senhor ou 

possuidor destes escravizados, 

além do perdimento deles, 

satisfará a pena de trabalho em 

obras públicas. 

 

 

X 

8 Todo e qualquer 

cidadão ou 

estrangeiro 

São hábeis para fazerem esta 

denuncia  

 

X 

9 o Brazil, regido pelo systema constitucional 

representativo, é presentemente a 

única nação, dotada de governo 

que se intitula livre, mas vive de 

facto no duplo regimem da 

escravidão doméstica e política,  

 

 

X 

10 Os proprietários de 

escravos  

estiveram sempre de posse das 

posições políticas, e do 

funcionalismo, conseguindo 

sufocar as legitimas aspirações da 

liberdade 

 

 

X 

11 Os partidos 

políticos  

incluindo-se o próprio republicano, 

estão todos estragados e 

corrompidos pelo poder da 

escravidão, que em todos eles 

contam interesses e 

representantes. 

no Brazil 

12 divisões partidárias   isoladamente possa extinguir a 

lepra abominável que tem moral, 

política e financeiramente tem 

corroído a nação, só seria sensato 

e patriótico, si em algum deles não 

houvessem escravocratas 

 

 

X 
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13 Partido 

abolicionista  

é, pois, a única solução que a 

experiencia de aspirações 

mallogradas, o cansaço de 

esperanças desiludidas, e o 

sofrimento permanente das 

classes livres da sociedade impõe 

á maioria da nação, considera 

vencida, em face de uma minoria 

arrogante e cruel, como um 

bárbaro conquistador e victorioso. 

 

 

 

 

X 

14 O systema colonial  que alimenta o despotismo já não 

tem o direito de impor-se no 

regimen constitucional 

representativo que, vivendo do 

direito e da justiça, legitima por 

isso mesmo a resistência ao 

excesso do poder. 

 

 

 

X 

15 A escravidão  é, portanto, uma instituição creada 

por leis brasileiras, com tolerância 

e acquiescencia da nação. 

 

X 

Estabelecida no regimen da 

monarchia absoluta, fundou seus 

títulos na força que oprimia 

politicamente a sociedade, para á 

sua sombra crear o captiveiro 

doméstico. 

 

 

 

X 

é a escola da aristocracia, do 

regimen das classes da nobreza 

fictícia, substituindo as justas 

elevações, que nascem do 

merecimento próprio, adquirido 

pelo legitimo exercício da 

atividade humana. 

 

 

 

X 
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A sua influência abrange toda a 

esphera da vida humana, 

pervertendo o indivíduo, mudando 

o destino da sociedade, 

desvirtuando as relações da 

fraternidade humana e 

barbarizando o poder publico pela 

falsa noção e compressão do 

regimen político e administrativo! 

 

 

 

 

X 

Nas diversas relações em que se 

póde ser estudada, duas há em 

que localizam-se todos os 

sofrimentos, que ella impõe a 

humanidade como condicção da 

sua existência e duração 

 

 

X 

16 A classe média  é sumamente menor em relação á 

dos escravos e senhores, a 

instituição vive, e fructifica os 

gozos, que por sua natureza 

prodigaliza e garante. 

 

 

X 

17 O regimen popular  é sempre o da submissão e 

nulificação da opinião pública, 

prevalecendo a acção do poder 

forte e compressor da autoridade. 

 

 

X 

18 As lutas políticas aparentam a existência de 

escholas definidas, e partidos 

descriminados, porque a 

instituição caminha socegada, 

sem que a classe média ouze 

conspirar contra a sua existência, 

nem mesmo pelo pensamento. 

 

 

 

X 
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19 Corrente do 

progresso 

Se desenvolve e julga chegada a 

hora de restituir á classe média, 

em tributo forçado, ao privilegio da 

aristocracia de todos os partidos, 

fundem-se todos os interesses da 

instituição cessadas as lutas 

políticas e partidárias 

degeneradas em verdadeira porfia 

nacional, entre a conveniência e a 

justiça o direito e o interesse. 

 

 

 

 

 

X 

20 Classe média  que conseguio crescer, apezar de 

padecimentos suportados 

 

X 

21 O grito de sete de 

Setembro 

não faz a independência da nação 

brasileira. 

 

X 

22 O povo brasileiro continuou escravo, tendo por seus 

senhores o fazendeiro nos 

latifúndios e o poder pessoal do 

príncipe constitucional, déspota de 

facto. 

 

 

X 

23 Cidadãos  que não possuem escravos, e 

acudindo ao patriótico appello de 

Joaquim Nabuco, o brasileiro 

desinteressado, patriota, e com 

exemplar civismo consagrado 

inteiro a causa da pátria, 

constituam a liga nacional, que 

sob a denominação de partido 

abolicionista há de realizar a 

verdadeira e radical emancipação 

do povo brasileiro. 

  

  

 

            X 
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TEXTO 8 – EXCERTOS 35 e 36: Clama ne cesses 

A edificação do interesse é o culto supersticiosos que põe jugo as consciências 

na concretização dos preceitos reguladores de seus actos. 

A sujeição cega aos dictames de sôfrega cobiça, tem-nos levado a sacrificar 

todas as leis da humanidade postergando todos os princípios do Direito.  

A escravidão inoculou em nosso sangue o vício da preguiça que encontrou em 

nós doce acolhimento e d’elle fizeram nossa segunda natureza. 

Esta é a triste realidade que ninguém poderá contestar. 

O vicio foi laureado e a verdade afrontada; a injustiça governou e a iniquidade 

triumphou. Triste espectaculo onde o direito é subjugado pela força e o grito da 

conscencia   sufocado por cruel ilusão. Perante a civilização este é o nosso titulo de 

gloria. 

Quatro séculos de opressão! 

E ainda há quem veja no misero captivo que procura sua liberdade, um 

assassino, quando mata para viver; como se a morte pela vida não fosse direito de 

defesa legitima. 

Sophisma descarado! 

O negro que procura a sua liberdade fugindo do supplicio que o espera, é mau, 

[...] é fujão; como se a liberdade fosse privilegio de uma casta e não um direito comum 

a todos os homens! 

Que acto mais meritório que o da morte pela vida? A humanidade galardôa os 

martyres da liberdade imortalizando os seus nomes; as nossas leis em paga, para 

actos semelhantes, dão o tronco, o gancho, o bacalhau, etc, e outros suplícios 

inquisitoriaes de que estão repletas as fazendas. 

Quem estivesse n’uma fazenda, dir-se-há estar n’um tribunal inquisitorial onde 

a inteligência do homem paraece que se acanha ao procurar compreender como é 

que entes que se diriam embaixadores de Christo e operários de Jerusalem celeste, 

pudessem de tal modo desnaturar a missão de que se diriam encarregados. 

E, no entanto, Christo lhe disse: vós sois a luz do mundo. 

E ainda os fazendeiros pedem garantias para a sua propriedade! 

Ousada desfaçatez! Isto depois de terem ganho quinhentos por cento do valor 

do escravo e depois de terem-no inutilizado para viver por si. 

Tudo se concebe; mas custa a crêr que o Brazil ainda não se tenha lavado de 

semelhante mancha a espera do deus nobis hac otia fecil,quando daqui a três anos a 
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França solemnisará o centenário da Revolução Franceza, época em que os direitos 

do homemforam proclamados e derrubadas as instituições que tyranisavam a 

liberdade. 

A marcha decrescente da escravidão pressagia-nos que n’essa data 

poderemos gritar a face do mundo, que o Brazil já não tem escravos, e que a liberdade 

já não é um sophisma de que nos sirvamos para termos os fóros de nação civilizada. 

(Jornal A Redempção, 3 de fevereiro de 1887) 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 03/02/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-
situar 

1 A edificação do 

interesse 

é o culto supersticioso que 

põe jugo as consciências na 

concretização dos preceitos 

reguladores de seus actos. 

X 

2 A sujeição  cega aos dictames de sôfrega 

cobiça, tem-nos levado a 

sacrificar todas as leis da 

humanidade postergando 

todos os princípios do Direito.  

X 

3 A escravidão inoculou em nosso sangue o 

vício da preguiça que 

encontrou em nós doce 

acolhimento e d’elle fizeram 

nossa segunda natureza. 

X 

4 O vício foi laureado 
X 

5 A verdade  afrontada  
X 

6 A injustiça  governou 
X 

7 A iniquilidade  triumphou 
X 
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8 O direito  é subjugado pela força e o 

grito da conscencia   

sufocado por cruel ilusão.  
X 

9 Misero captivo  que procura sua liberdade, 

X 

um assassino, quando mata 

para viver; como se a morte 

pela vida não fosse direito de 

defesa legitima. 

10 O negro que 

procura a sua 

liberdade 

fugindo do supplicio que o 

espera, é mau, [...] é fujão;  X 

11 a liberdade privilegio de uma casta e não 

um direito comum a todos os 

homens! 

X 

12 A humanidade galardôa os martyres da 

liberdade imortalizando os 

seus nomes;  

X 

13 a inteligência do 

homem 

parece que se acanha ao 

procurar compreender como 

é que entes que se diriam 

embaixadores de Christo e 

operários de Jerusalem 

celeste, pudessem de tal 

modo desnaturar a missão de 

que se diriam encarregados. 

X 

14 os fazendeiros pedem garantias para a sua 

propriedade!  X 
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15 O Brazil  ainda não se tenha lavado de 

semelhante mancha a espera 

do deus nobis hac otia fecil, 

quando a França solemnisará 

o centenário da Revolução 

Franceza, época em que os 

direitos do homem foram 

proclamados e derrubadas as 

instituições que tyranisavam a 

liberdade. 

X  

16 A marcha 

decrescente da 

escravidão 

pressagia-nos que n’essa 

data poderemos gritar a face 

do mundo, 

X 

17 O Brazil  já não tem escravos 
 X 

18 A liberdade  já não é um sophisma de que 

nos sirvamos para termos os 

fóros de nação civilizada. 

X 

 

 

TEXTO 9 – EXCERTO 1: A vergonha da pátria 

Entregamos ao nojo dos leitores uma descripção do que foi o tráfico de 

escravos para o Brazil desde 1617 até 1861.  

É autor da página que transcrevemos o notável e erucdito portuguez Oliveira 

Martins, hoje considerado, com toda a justiça, o primeiro pensador da raça latina. O 

que esse ilustre estrangeiro escreve a respeito dos comerciantes de carne humana, o 

que ele diz do Brazil e dos horrores que a ganancia aqui manteve, seria de sobejo 

para marchar eternamente a nossa história pátria.  

Os que ainda exploram uma raça infeliz, os que – continuadores dos 

contrabandistas – ainda vivem a custa do escravo, esses que recebem no rosto a 

cusparada que Oliveira Martins lhes atira do outro lado do Atlântico. 

Eis as phrases com que enche ele as páginas 56 e 57 do importante livro – O 

Brazil e as Colonias:  
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Os cegos instinctos do lucro apagavam todas as noções da humanidade mais 

elementar, e fazia-se aos negros o que não é lícito fazer a nehuma espécie de gado. 

O negreiro tornou-se o typo por excellencia feroz, devasso, em que parecia ter-se 

apagado a noção dos instinctos mais inherentes á natureza do homem culto. 

Um navio de escravos era um espetáculo asqueroso e lancinante. Amontado 

no porão, quando o navio jogava batido pelo temporal, a massa de corpos negros 

agitava-se como um formigueiro de homens. Havia, lá no seio do navio, balouçado 

pelo mar, ferozes luctas, gritos, uivos de cólera e desespero. Os que a sorte favorecia, 

n’esse ondear de carne viva e negra, aferravam-se á luz e rolhavam e estreita nesga 

do céu. Na obscuridade do antro, os infelizes, promiscuamente arrumados a monte, 

ou caiam inânimes n’um topor letal, ou mordiam-se, desesperados e cheios de fúrias. 

Estrangulavam-se, esmagavam-se: a um saiam-lhe do ventre as entranhas, a outros 

quebravam-se-lhe os membros nos choques d’essas obscuras batalhas. E a massa 

humana, cujo rumor selvagem saia pela escotilha aberta, revolvia-se no seu antro 

afogada em lagrimas e imundice. 

Quando o navio chegava ao porto de destino, - uma praia deserta e afastada, - 

o carregamanto desembarcava; e á luz clara do sol dos trópicos aparecia uma 

columna de esqueletos cheios de pústulas, com o ventre protuberante, as rotulas 

chagadas, a pelle rasgada, comidos de bichos, com ar parvo e esgazeado dos idiotas. 

Muitos não se tinham em pé: tropeçavam, caiam, e eram levados aos hombros como 

fardos. 

Despejada a carga na praia, entregues os conhecimentos das peças-da-India 

ao caixeiro do negreiro, a fúnebre procissão partia a internar-se nas moitas da Costa, 

para d’ahi começarem as peregrinações sertanejas; e o capitão, voltando a bordo, a 

limpar o porão, achava os restos, a quebra, da carga que trouxera: havia por vezes 

cincoenta e mais cadáveres sob quatrocentos escravos.  

(Jornal A Redempção, 6 de fevereiro de 1887) 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 06/02/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 descripção do que foi o tráfico de escravos 

para o Brazil  

desde 1617 até 
1861.  
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2 Autor  o notável e erucdito portuguez 

Oliveira Martins,  

 
X 

considerado, com toda a justiça, o 

primeiro pensador da raça latina 

Hoje  

Esse ilustre estrangeiro escreve a 

respeito dos comerciantes de carne 

humana,  

 
 
 
 
 

X 
o que ele diz do Brazil e dos 

horrores que a ganancia aqui 

manteve, seria de sobejo para 

marchar eternamente a nossa 

história pátria 

3 Os que ainda 

exploram uma 

raça infeliz,  

os que – continuadores dos 

contrabandistas – ainda vivem a 

custa do escravo,  

 
 

X  

esses que recebem no rosto a 

cusparada que Oliveira Martins lhes 

atira do outro lado do Atlântico. 

 
 

X 

4 Phrases  com que enche ele as páginas  56 e 57 do 
importante livro – O 
Brazil e as Colonias: 

5 Os cegos 

instinctos do 

lucro 

apagavam todas as noções da 

humanidade mais elementar,  

  
 

X 

e fazia-se aos negros o que não é 

lícito fazer a nenhuma espécie de 

gado.  

 
 

X 

6 O negreiro tornou-se o typo por excellencia 

feroz, devasso, em que parecia ter-

se apagado a noção dos instinctos 

mais inherentes á natureza do 

homem culto. 

 
 
 

X 
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7 Um navio de 

escravos 

 era um espetáculo asqueroso e 

lancinante. Amontado no porão, 

quando o navio jogava batido pelo 

temporal, a massa de corpos 

negros agitava-se como um 

formigueiro de homens. Havia, lá no 

seio do navio, balouçado pelo mar, 

ferozes luctas, gritos, uivos de 

cólera e desespero. 

 
 
 
 
 
 

X  

8 Os que a sorte 

favorecia, 

aferravam-se á luz e rolhavam e 

estreita nesga do céu.  

 
X 

9 os infelizes, promiscuamente arrumados a 

monte, ou caiam inânimes n’um 

topor letal, ou mordiam-se, 

desesperados e cheios de fúrias. 

Estrangulavam-se, esmagavam-se: 

a um saiam-lhe do ventre as 

entranhas, a outros quebravam-se-

lhe os membros nos choques 

d’essas obscuras batalhas. 

 
 
 
 
 

X 
  
  
  

10 a massa 

humana, 

 cujo rumor selvagem saia pela 

escotilha aberta, revolvia-se no seu 

antro afogada em lagrimas e 

imundice 

 
 

X 

11 O 

carregamento  

desembarcava; e á luz clara do sol 

dos trópicos aparecia uma columna 

de esqueletos cheios de pústulas, 

com o ventre protuberante, as 

rotulas chagadas, a pelle rasgada, 

comidos de bichos, com ar parvo e 

esgazeado dos idiotas. 

 
 
 
 
 

X 



213 

 

12 A carga  partia a internar-se nas moitas da 

Costa, para d’ahi começarem as 

peregrinações sertanejas;  

 
X 

13 Os restos  a quebra, da carga que trouxera   
X 

 

TEXTO 10 – EXCERTOS 37,38,39 e 40: A Redempção 

S. Paulo, 10 de fevereiro de 1887. 

A cidade de Campos e o “Thabor” 

Noticiando os luctuosos e sanguinários acontecimentos com que a babaria dos 

cannaviaes incendiados pelo hálito fumegante de milhares de victimas, atroando o 

espaço com gemidos e imprecações á misericórdia divina, para a selvageria com que 

a grande propriedade vai escrevendo os últimos títulos de sua nobreza, diz o Thabor, 

órgão clerical fanático em seu número de 5: 

“As paixões exaltadas e mal dirigidas na questão do abolicionismo no município 

de Campos, tem ultimamente ali produzido graves desordens; tem mesmo corrido 

sangue. Quando as paixões chegam até o fanatismo, toldam um pouco a razão e 

irrompem em desatinos. 

E’ preciso que o governo empregue não só os meios physicos, mas também os 

Moraes, que são os mais aptos para aclamar estas paixões. ” 

Os assassinatos de abolicionistas perpetrados no recinto de suas reuniões 

pacificas, perturbadas e dissolvidas pelo trabuco dos fazendeiros deviam ter inspirado 

a lealdade do órgão escravocrata clerical a dizer de preferência, que as paixões 

exaltadas e dirigidas da questão do escravagismo, que resume-se em dispensar um 

certo número de homens dos trabalhos que concorrem para crear para todas as 

criaturas meios de subsistência, revoltando-se contra as escripturas onde o labor é 

ensinado como lei da humanidade, tem excitado os desatinos do interesse ameaçado 

e da cobiça irritada, substituindo no coração do proprietário a caridade do christão 

pela ferocidade do paganismo. 

Não podendo accultar porem o seu ódio contra a liberdade, inimiga do 

obscurantismo thecratico, recomenda ao governo os recursos Moraes, mas não 

deixou de em primeiro lugar, indicar os meios physicos, aconselhando, portanto, a 

compressão e o massacre dos martyres de uma causa verdadeiramente divina. 
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Todas estas heresias acerdotaes em que a supremacia da religião curva-se 

aos interesses mundanos, representados nos mais fortes, são escriptas por padres 

em nome dos sacerdotes de Christo. 

A escravidão imprime no proprietário, hábitos de crueldade, e o sentimento de 

sua própria segurança ameaçada, pela consciência que ele mesmo tem de que o 

escravo é o inimigo de todas as horas de seu próprio captiveiro, tem por principal 

preocupação torna-se temido, inventando os meios de conseguil-o, que se tornam 

sempre tyrannicos na razão directa do susto em que ele vive. [...] O Thabor exime-se 

de ensinar a cartilha christã ao proprietário do escravo, expondo-se aos martyrios do 

sacerdócio que vive da fé, lembrando a um governo contra cuja tyrannia em favor da 

escravidão até já se revoltaram os próprios militares, representantes da nação 

armada, a empregar os meios physicos contra os abolicionistas. 

Os sacerdotes que se magoam quando a crítica exagerada proclama no 

ministro dos altares o symbolo da escravidão e da decrepitude religiosa do 

catholicismo tem toda razão em seus ressentimentos; mas padres, como os que 

redigem o Thabor , são na realidade clericais fanáticos, confundindo as idades dos 

povos, o seu progresso e a sua actualidade, e os maiores inimigos do sacerdócio 

catholico e das liberdades temporaes, pretendendo dar ao poder público um auxilio 

que recebendo a sua recompensa em força concedida ao poder clerical, é o 

verdadeiro depotismo que teve sua época, mas que está repelido pela constituição 

contemporânea das sociedades civilizadas. 

Ambicionando possuir o domínio temporal imiscuído com o espiritual, 

confundem-se o ensino religioso a difusão das verdades catholicas, e em uma palavra 

a controvérsia tendente a suprar as escolas adversarias, invadindo a vida temporal da 

sociedade, chamando para o ministro do altar a odiosidade que recahe sobre o critico, 

mergulhado nos interesses mundanos, e quando recebem o choque [...] apelam para 

o caracter sagrado, transformando-o em escudo que os preserva das reacçoes 

desafiadoras. 

A superemacia do sacerdócio, transfigura-se assim em instrumento de 

segurança pessoal nas mãos do personalismo do clerical fanático. 

A santidade da religião torna-se, portanto duas vezes victima da perversão 

clerical. 

Eis porque listado nas fileiras dos déspotas, encartado nos partidos políticos, 

votando nos comícios eleitoraes, em nome dos erros, tricas e paixões humanas, e 
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deliberando nas cadeiras do legislador, quando são verberados pelas medidas 

opressoras de que armam o poder público, concorrendo para a anarchia da lei, 

vestidos com os hábitos dos sacerdotes, surgem os atiradores clericais para 

clamarem: “não há um só dia um que estes jornaes deixem de atacear a religião do 

Golgotha na pessoa de seus ministros”. 

Eis pois mais ou menos o que fazem os padres do Thabor, seus redactores 

diversos, que em vez de se importarem com as necessidades da religião e o esplendor 

do seu brilho e majestade, procuram dividir os homens, apanhando as intrigas 

políticas de partidos anarchisados e estragados pela escravidão, para apoial-as com 

o introito do clericanismo fanático, theocratico e dominador. 

Eis a chufa com que os sacerdotaes redactores do Thabor procuram magoar o 

senador Silveira Martins que nenhum mal lhes causou. 

(Jornal A Redempção, 10 de fevereiro de 1887) 

 

Procedimentos discursivos da descrição (Redempção, 10/02/1887) 

  Nomear Qualificar Localizar-situar 

1 o Thabor órgão clerical fanático em seu número de 5: 

2 “As paixões  exaltadas e mal dirigidas na 

questão do abolicionismo tem 

ultimamente ali produzido graves 

desordens; tem mesmo corrido 

sangue. 

no município de 
Campos, 

Quando as paixões chegam até o 

fanatismo, toldam um pouco a 

razão e irrompem em desatinos. 

3 O governo  E’ preciso que  empregue não só os 

meios physicos, mas também os 

Moraes, que são os mais aptos 

para aclamar estas paixões. ” 

 
 

X 
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4 O órgão 

escravocrata 

clerical  

tem excitado os desatinos do 

interesse ameaçado e da cobiça 

irritada, substituindo no coração do 

proprietário a caridade do christão 

pela ferocidade do paganismo.  

 
 
 

X 

5 heresias 

acerdotaes 

são escriptas por padres em nome 

dos sacerdotes de Christo. 

 
X 

6 A 

escravidão 

imprime no proprietário, hábitos de 

crueldade, e o sentimento de sua 

própria segurança ameaçada, pela 

consciência que ele mesmo tem de 

que o escravo é o inimigo de todas 

as horas de seu próprio captiveiro, 

tem por principal preocupação 

torna-se temido, inventando os 

meios de conseguil-o, que se 

tornam sempre tyrannicos na razão 

directa do susto em que ele vive. 

 
 
 
 
 
 
 

X 

7 O Thabor  exime-se de ensinar a cartilha 

christã ao proprietário do escravo, 

expondo-se aos martyrios do 

sacerdócio que vive da fé, 

lembrando a um governo contra 

cuja tyrannia em favor da 

escravidão até já se revoltaram os 

próprios militares, representantes 

da nação armada, a empregar os 

meios physicos contra os 

abolicionistas. 

 
 
 
 
 
 
 

X 

8 padres 

como os que 

 são na realidade clericais 

fanáticos, confundindo as idades 

dos povos, o seu progresso e a sua 
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redigem o 

Thabor 

actualidade, e os maiores inimigos 

do sacerdócio catholico e das 

liberdades temporaes, pretendendo 

dar ao poder público um auxilio que 

recebendo a sua recompensa em 

força concedida ao poder clerical, é 

o verdadeiro depotismo que teve 

sua época, mas que está repelido 

pela constituição contemporânea 

das sociedades civilizadas. 

 
 
 

X 

9 A 

superemacia 

do 

sacerdócio, 

transfigura-se assim em 

instrumento de segurança pessoal 

nas mãos do personalismo do 

clerical fanático. 

  
 

X 

10 A santidade 

da religião  

torna-se, portanto duas vezes 

victima da perversão clerical. 

 
X  

11 os 

atiradores 

clericais 

surgem para clamarem: “não há um 

só dia um que estes jornaes deixem 

de atacar a religião do Golgotha na 

pessoa de seus ministros”. 

  
 

X 

12 os padres 

do Thabor, 

 seus redactores diversos, que em 

vez de se importarem com as 

necessidades da religião e o 

esplendor do seu brilho e 

majestade, procuram dividir os 

homens, apanhando as intrigas 

políticas de partidos anarchisados e 

estragados pela escravidão, para 

apoial-as com o introito do 

clericanismo fanático, theocratico e 

dominador. 

  
 
 
 
 

X 
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ANEXO 1 – EXCERTOS 2 E 9 
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ANEXO 2 – EXCERTO 4  
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ANEXO 3 – EXCERTO 18 
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ANEXO 4 – EXCERTO 19 

 



223 

 

ANEXO 5 – EXCERTO 5 
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ANEXO 6 – EXCERTO 11 
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ANEXO 7 – EXCERTOS 7, 8 e 9 
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ANEXO 8 – EXCERTOS 3 e 6 
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ANEXO 9 – EXCERTO 13 
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ANEXO 10 – EXCERTO 14 
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ANEXO 11 – EXCERTOS 12 e 15  
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ANEXO 12 – EXCERTO 28 
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ANEXO 13 – EXCERTOS 22 e 23 
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ANEXO 14 – EXCERTOS 24 e 25 
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ANEXO 15 – EXCERTOS 26 e 27 
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ANEXO 16 – EXCERTOS 29 e 30 
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ANEXO 17 – EXCERTOS 31, 32, 33 e 34 
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ANEXO 18 – EXCERTOS 35 e 36 
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ANEXO 19 – EXCERTOS 37, 38, 39 e 40  
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ANEXO 20 – EXCERTOS 20 e 21 

 

 

 



239 

 

ANEXO 21 A – EXCERTO 1  
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ANEXO 21 B – EXCERTO 1 

 

 

 


